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Assunto:  Revisão Ordinária do Contrato de Concessão  

 

Ilmo. Sr. Diretor Geral da Agência ARES-PCJ,  

 

A BRK AMBIENTAL – SUMARÉ S.A., sociedade anônima fechada, com sede na 

Rua Emílio Leão Brambila, nº 300, Bairro Vila Menuzzo, Sumaré, Estado de São Paulo, CEP 

13.171-480, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob 

o nº 21.480.839/0001-44 (“BRK” ou “Concessionária”), concessionária dos serviços públicos 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Sumaré (“Concessão”), 

representada nos termos de seu estatuto social, vem, respeitosamente, apresentar o PLEITO 

DE REVISÃO ORDINÁRIA (“Pleito” ou “Revisão”) do Contrato de Concessão nº 141/2014 

(“Contrato de Concessão” ou “Contrato”), celebrado entre o Município de Sumaré (“Município” 

ou “Poder Concedente”) e a Concessionária, em observância ao que dispõe a Cláusula 3.5.4 

do Contrato de Concessão e a Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, nos termos a seguir 

aduzidos.  
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1 INTRODUÇÃO 

Por meio do Edital nº 004/2014 e da consequente celebração do Contrato, 

o Município de Sumaré promoveu a concessão dos serviços públicos de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, incluindo a gestão e 

todas as atividades, estudos técnicos, projetos, serviços e obras 

necessárias à complementação, adequação e modernização do sistema, 

bem como os serviços adicionais (ANEXO 1). 

O critério de julgamento da licitação foi o maior valor da outorga pela 

concessão dos serviços públicos, tendo a proposta da Concessionária, 

acompanhada do respectivo plano de negócios, sagrando-se vencedora, 

levando-a à celebração do Contrato de Concessão (ANEXO 1). 

Como será melhor detalhado adiante, a proposta comercial (e o seu plano 

de negócios – ANEXO 1.2) é que define o equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato, de onde se extrai a chamada Taxa Interna de Retorno (“TIR”), 

que deve ser mantida ao longo de toda a vigência da Concessão, conforme 

disposto na Cláusula 1.1 do Contrato de Concessão. 

A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deve ser avaliada a partir 

da matriz de riscos do Contrato e do impacto dos eventos de desequilíbrio 

sobre o cronograma de investimentos e sobre o fluxo de caixa constantes 

vinculados ao plano de negócios (ANEXO 1). Isto é, o equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão será afetado sempre que um risco 

atribuído a uma parte afetar financeiramente a outra parte. 

Dentro desse contexto, a BRK apresentará os eventos identificados até o 

momento que desequilibraram o Contrato de Concessão sem prejuízo de 

outros que possam vir a ser identificados e discutidos oportunamente.  

Em atendimento ao disposto no art. 21 da Resolução ARES-PCJ nº 

303/2019, a BRK informa que: (i) os eventos de desequilíbrio serão 

apresentados nos Itens 5 a 10 deste Pleito, juntamente com a estimativa 

do impacto econômico-financeiro sobre o Contrato de Concessão. A 

definição das alternativas objetivas para revisão tarifária será indicada 

também no Item 11.  
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2 ACEPÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

Em uma concessão de serviço público, a Administração Pública transfere ao 

concessionário, em um único contrato, a responsabilidade pela execução 

das obras e a prestação dos serviços públicos, incluindo todos os riscos 

ordinários a eles associados, como a contratação de financiamentos, 

concepção de projetos, construção, operação e manutenção da 

infraestrutura etc. Tal entendimento pode ser inferido da própria Lei nº 

8.987/95 (art. 2º, II e III), ao estabelecer que a execução de uma 

concessão de serviços públicos ocorre “por conta e risco” do concessionário.  

O objeto da concessão será, portanto, a prestação do serviço em sua 

acepção ampla (obra + serviço) e a infraestrutura que é revitalizada ou 

construída pelo concessionário é apenas o meio para viabilizar a prestação 

dos serviços públicos, no nível de qualidade (resultado) determinado e 

pretendido pelo Poder Concedente.  

Assim, nas concessões de serviços públicos, os concessionários possuem 

incentivos e margem de liberdade para definir a solução técnica que será 

adotada e a forma de alocação dos recursos disponíveis para atingir o 

resultado (nível de qualidade dos serviços) pretendido pelo Concedente.  

A atividade de fiscalização regulatória deixa de ser, portanto, os meios 

empregados e passa a ser os resultados exigidos, como a 

universalização do acesso aos serviços públicos, na linha do que estabelece 

o novo marco regulatório do saneamento, instituído pela Lei Federal nº 

14.026/2020, segundo o qual as concessões de serviços públicos de água 

e esgoto devem prever metas de universalização até 2033 (art. 11-B, da 

Lei nº 11.445/2007).  

Cabe registrar que a existência dessa liberdade para que o concessionário 

defina as soluções técnicas para atendimento das metas e para gerir os 

riscos que lhe foram atribuídos tende a gerar ganhos de eficiência que são 

revertidos em prol do Poder Concedente ou dos usuários:  

(i) No âmbito do processo licitatório, essa margem de liberdade é refletida em uma 

maior competição, com definição de soluções técnicas distintas para atendimento 

das metas de universalização, o que, consequentemente, leva a propostas mais 

vantajosas para a Administração e para os usuários;  

(ii) No curso da execução contratual, a existência de uma maior liberdade ao 

concessionário quanto à forma de alocação dos recursos disponíveis e de 

gerenciamento dos riscos que lhe foram atribuídos permite que a Administração se 

concentre na fiscalização sobre o resultado da prestação desses serviços públicos, 

simplificando processos de monitoramento da execução contratual e na redução de 

disputas entre as partes, por exemplo, quando há o atendimento de uma 

determinada meta contratual que foi atingida de maneira diferente daquilo que é 

estabelecido pelo plano de investimentos da concessão (ou do plano de 

saneamento). 
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Em contrapartida à liberdade de direção dos negócios que é conferida à 

concessionária, se a execução dos investimentos exigir o aporte de um 

valor superior ao estimado ou se as receitas projetadas forem inferiores 

àquelas no plano de negócios, caberá à concessionária suportar os 

prejuízos decorrente dessas situações, desde que tais variações 

decorram dos RISCOS ORDINÁRIOS atribuídos à concessionária, 

relacionados ao objeto da concessão. 

Significa dizer, de outro modo, que, se as escolhas realizadas pela 

concessionária e que fazem parte dos riscos ordinários do contrato se 

mostrarem insuficientes para o atendimento das metas de universalização 

do acesso aos serviços públicos de água e esgoto, cabe à concessionária 

suportar os ônus decorrentes das medidas necessárias para suprir a 

insuficiência decorrente das escolhas realizadas, de modo a atender às 

metas de universalização (salvo, como mencionado, se a responsabilidade 

por esses eventos tiver sido atribuída ao Concedente, por força de lei ou 

por disposição contratual).  

De outro lado, se a estratégia e a metodologia adotadas pela concessionária 

para gerenciamento dos riscos a ela atribuídos revela-se acertada, os 

benefícios decorrentes dessa eficiência pertencem à concessionária.  

Assim, a forma como os riscos foram alocados pelo contrato é fundamental 

para a avaliação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 

concessão: não haverá desequilíbrio contratual em razão da variação de 

custos decorrentes de eventos cujo risco tenha sido atribuído à 

concessionária e aqueles projetados na proposta comercial. O equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato deve ser avaliado a partir da 

observância da matriz de risco prevista no contrato e não apenas a 

partir dos valores realizados pela concessionária.  

A esse respeito, cumpre destacar que a Res. ARES-PCJ nº 303/2019, no 

art. 21, deixa claro que a avaliação da revisão ordinária deve passar pela 

análise da caracterização do evento como causa ensejadora do 

desequilíbrio, ou seja, se o risco pelo evento apontado como fator de 

desequilíbrio foi atribuído a uma parte e acabou afetando 

financeiramente a outra parte1. 

Assim, no curso deste processo de Revisão Ordinária e como será indicado 

neste Pleito, a BRK apresentará a forma como as obrigações e riscos foram 

atribuídos a cada uma das partes, de modo a deixar claro o porquê de cada 

 

1 “Art. 21. Na fase de instrução, a ARES-PCJ avaliará o pleito de revisão ordinária através de manifestações escritas 
e fundamentadas de seus analistas de fiscalização e regulação, ou dos estudos contratados, ou, ainda, por perícias 
e auditorias, que deverão apresentar, ao menos, os seguintes elementos: I - Análise dos eventos apresentados como 
causas ensejadoras de desequilíbrio da equação econômico-financeira do contrato, e seus impactos nas demais 
componentes afetadas no plano de negócios; (...)” 
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evento apresentado se caracterizar como um desequilíbrio contratual, além 

do respectivo efeito econômico-financeiro sobre a Concessão. 
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3 O DIREITO DA CONCESSIONÁRIA À MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO CONTRATO DE CONCESSÃO  

A equação econômico-financeira do Contrato consiste na noção de que a 

relação de equivalência entre os encargos da Concessionária e sua 

remuneração é, tal como numa equação, uma relação de equivalência 

proporcional2. 

Transpondo essa relação para uma simplificação aritmética, se 

originariamente x = y, havendo alteração em x, observada a alocação de 

riscos do Contrato, y também deverá sofrer alteração correspondente, de 

forma a restabelecer-se a relação de equivalência entre os novos termos 

da equação (x' = y', x'' = y'' etc.). 

Em outras palavras, a equivalência entre direitos e encargos assumidos 

pela Concessionária deve ser mantida ao longo da execução contratual, de 

modo que, constatada a ocorrência de um evento apto a desequilibrá-lo, a 

equivalência entre os direitos e obrigações deve ser restabelecida. 

Não se trata de construção jurisprudencial, criação doutrinária ou mesmo 

norma meramente legal e, portanto, sujeita à discrição política do 

legislador. A garantia do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

administrativos deriva diretamente da Constituição Federal, tal como 

expressamente previsto na parte final do art. 37, XXI, da CF/88: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

 

2 Nesses termos, CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO leciona que "Equilíbrio econômico-financeiro (ou equação 
econômico-financeira) é a relação de igualdade formada, de um lado, pelas obrigações assumidas pelo contratante 
no momento do ajuste e, de outro, pela compensação econômica que lhe corresponderá. A equação econômico-
financeira é intangível. Vezes a basto têm os autores encarecido este aspecto. Apostilas deste teor podem ser colhidas 
aos racimos. BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 
558-559. No mesmo sentido, a título de mera exemplificação: “Em todo contrato administrativo, havendo por 
definição uma colaboração livre e remunerada do particular com a Administração, tem de se pressupor o equilíbrio 
das prestações (...). O contrato assenta, pois, numa determinada equação financeira (os encargos 
assumidos por um dos contratantes equivalem às vantagens prometidas pelo outro), e as relações 
contratuais têm de desenvolver-se na base do equilíbrio estabelecido no acto da estipulação. Se esse 
equilíbrio estabelece ou não uma verdadeira equação, não interessa: a interpretação do contrato deve fazer-se a 
partir do que as partes considerarem suficientes para o estabelecer. Toda a execução do contrato tem de ser 
dominada pela preocupação de manter a fórmula do equilíbrio financeiro inicialmente prevista, 
ajustando-as às circunstâncias que forem surgindo” (CAETANO, Marcelo, Manual de Direito Administrativo, 10ª 
ed. Coimbra: Almedina, 1999, t. II, p. 612-613.  
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técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.” 

Tratando-se de concessões de serviços públicos (regidas pela Lei Federal 

nº 8.987/1995), como é o caso objeto de análise deste Pleito, a 

manutenção das condições efetivas da proposta – consubstanciada na 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro – estará mantida sempre 

que respeitadas as condições do Contrato.  

Em outras palavras: sempre que o parâmetro de equilíbrio contratual (ex.: 

TIR ou, em alguns casos, o Valor Presente Líquido – VPL, por exemplo) for 

afetado por um risco contratual atribuído a outra parte, a parte prejudicada 

terá direito à compensação dos prejuízos sofridos.  

Por essa razão é que o art. 10 da Lei Federal nº 8.987/1995 estabelece, de 

forma expressa, que “sempre que forem atendidas as condições do 

contrato, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro”3. 

A base legal para a manutenção do equilíbrio contratual encontra amparo, 

também, no art. 9º, §§ 1º a 4º, da Lei Federal nº 8.987/95, segundo o qual 

o Poder Concedente tem o dever de garantir a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, por meio da revisão tarifária, de maneira 

concomitante a eventuais alterações contratuais:  

“Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da 

proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão 

previstas nesta Lei, no edital e no contrato. 

§ 1º A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior e 

somente nos casos expressamente previstos em lei, sua cobrança 

poderá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e 

gratuito para o usuário.  

§ 2º Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das 

tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro. 

§ 3º Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou 

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a apresentação 

 

3 Ao analisarem o art. 5º, III, da Lei 11.079/04, MAURÍCIO PORTUGAL RIBEIRO e LUCAS NAVARRO tecem 
comentários a respeito do art. 10 da Lei 8.987/95, nos seguintes termos: “Perceba que o art. 10 da Lei 8.987/1995 
tinha, na sua origem, objetivo muito semelhante ao do dispositivo que estamos a comentar. Alguns doutrinadores 
importantes tiveram dificuldade de vislumbrar seu real alcance, supondo, por exemplo, que, como a garantia do 
equilíbrio econômico-financeiro tem matriz constitucional (art. 37, XXI), a lei não poderia subordiná-la ao contrato. 
Esse tipo de entendimento é um testemunho claro da confusão conceitual a respeito da distribuição de riscos, do 
equilíbrio econômico-financeiro da proteção constitucional à manutenção das condições da proposta em contratos 
administrativos. (...) Em sede de comentários ao dispositivo legal, cabe apenas dizer que, ao proteger as condições 
originárias da proposta do vencedor da licitação, a Constituição apenas requer a estabilização do esquema de 
distribuição de riscos originalmente previstos no contrato, não havendo qualquer facciosidade da Constituição Federal 
em relação a quais riscos devem ser atribuídos a cada uma das partes. Por isso, é natural que a Lei 8.987/1995 e a 
Lei de PPP transfiram para o plano contratual a definição tanto do esquema de distribuição de riscos a ser adotado 
quanto dos mecanismos para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro”. PORTUGAL, Maurício; NARRAVO, 
Lucas. Comentários à Lei de PPP. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 124.  
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da proposta, quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da 

tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.  

§ 4º Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o 

seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o Poder Concedente 

deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.” 

Já a Lei Federal nº 11.445/2007, especialmente voltada para a prestação 

dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

além de manter e confirmar o amplo cenário da revisão contratual previsto 

na Lei Federal nº 8.987/1995, destaca, em seu art. 38, a perspectiva de 

serem realizadas revisões periódicas, também chamadas de revisões 

ordinárias, e revisões extraordinárias. 

Observa-se, pois, em face das Leis Federais nº 8.987/1995 e nº 

11.445/2007, a possibilidade de revisão do Contrato de Concessão para 

apuração de perspectivas decorrentes da alteração geral das condições da 

prestação de serviço e reavaliação de condições de mercado, por meio da 

revisão ordinária, mas também em decorrência de fatos extraordinários, 

por meio de revisões extraordinárias, que impactam na execução 

contratual. 

À luz do Contrato de Concessão (ANEXO 1), o equilíbrio econômico-

financeiro será apurado conforme as regras constantes da Cláusula 

Terceira (“Da Equação Econômico-Financeira do Contrato de Concessão”), 

sobretudo a Subcláusula 3.5 (“Equilíbrio Econômico-Financeiro do 

Contrato”) e Subcláusula 3.5.4 (“Revisão Periódica”), bem como da 

Cláusula Nona (“Assunção de Riscos”). 

De acordo com o Contrato de Concessão, a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro é condição fundamental (Cláusula 3.5.1), devendo-

se respeitar a relação existente entre os encargos atribuídos à 

Concessionária e as receitas da Concessão (Cláusula 3.5.2)4. 

No caso em exame, como já salientado, o equilíbrio econômico-financeiro 

da Concessão é avaliado a partir da chamada Taxa Interna de Retorno 

– TIR, extraída da proposta comercial vencedora da licitação e que, se 

alterada, ensejará uma revisão contratual para recomposição desse 

equilíbrio.  

A Cláusula 1.1 do Contrato de Concessão traz a definição da TIR, nos 

seguintes termos:  

 

4 “CLÁUSULA TERCEIRA - DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO DE CONCESSÃO 
3.5. Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato: 3.5.1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
deste CONTRATO DE CONCESSÃO caracteriza-se como condição fundamental do instituto jurídico da CONCESSÃO. 
3.5.2. É pressuposto básico da equação econômico-financeira que regula as relações entre o PODER CONCEDENTE e 
a CONCESSIONÁRIA o permanente equilíbrio entre os encargos da CONCESSIONÁRIA e as receitas da 
CONCESSÃO”.  
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Contrato de Concessão (ANEXO 1) 

O Contrato de Concessão estabelece, também, os riscos relacionados à 

Concessão que são de responsabilidade exclusiva do Poder Concedente 

(Cláusula 9.5), isto é, as situações nas quais os ônus deverão ser 

suportados apenas pelo Município de Sumaré e, caso assumidos pela 

Concessionária, gerarão para ela o direito ao reequilíbrio contratual: 

 

 

Contrato de Concessão (ANEXO 1) 
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Na linha do que estabelece a Cláusula 9.5 do Contrato de Concessão, a 

Cláusula 3.5.5.2 exemplifica situações em que a TIR – parâmetro de análise 

do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato – também sofrerá 

alterações: 

 

 

Contrato de Concessão (ANEXO 1) 

Sem observância dessas premissas econômicas, o Contrato de Concessão 

restará, assim, desequilibrado, em afronta não só ao disposto no art. 37, 

inciso XXI, da Constituição, na Lei nº 8.987/95 (art. 9º e §§, e art. 10) e 

na Lei nº 11.445/07 (art. 29), mas também no Contrato de Concessão, que 

garantem à Concessionária a sustentabilidade econômico-financeira da 

prestação dos serviços públicos.   
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4 SÍNTESE DOS FATORES DE DESEQUILÍBRIO 

Os fatores que compõe esta Revisão podem ser sintetizados da seguinte 

maneira: 

Fator 

Desequilíbrio 

(VPL de 

dez/2014) 

Impacto na TIR 

(%) 

FATORES DE 

DESEQUILÍBRIO 

DECORRENTES DE 

INVESTIMENTOS NÃO 

PREVISTOS NO 

TERMO DE 

REFERÊNCIA E NO 

EDITAL 

Fator 01 - Diferença do 

volume de captação de água 

do Rio Atibaia e necessidade 

de ampliação do sistema de 

captação da ETA II 

R$ 4.208.562,00 - 0,2028 

Fator 02 - Diferença da 

vazão da ETA II e 

necessidade de ampliação 

da capacidade de 

tratamento 

R$ 9.635.636,00 - 0,4558 

Fator 03 - Disponibilização 

de informações equivocadas 

relacionadas ao sistema de 

macro e micromedição e ao 

índice de perdas 

R$ 10.403.369,00 - 0,4990 

Fator 04 - Diferença do 

volume de captação 

subterrânea e necessidade 

de perfuração de novos 

poços de captação 

R$ 246.159,00 - 0,012 

Fator 05 - Diferença da 

metragem de redes de 

amianto que deveriam ser 

substituídas 

R$ 6.649.381,00 - 0,3259 

Fator 06 - Implantação de 

redes e adutoras para 

regularização da pressão 

mínima do sistema de 

distribuição 

R$ 2.655.246,00 - 0,1286 

Fator 07 - Implantação de 

novas adutoras para 

importação de água do 

sistema produtor da 

R$ 3.401.394,00 - 0,1637 
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SANASA (aumento abrupto 

da tarifa de água pela 

SABESP) 

Fator 08 - Implantação do 

gerador de hipoclorito 

R$ 2.923.289,00 - 0,1414 

Fator 09 - Implantação do 

silo de carvão 

R$ 6.066.032,00 - 0,3007 

Fator 10 - Investimento em 

desassoreamento da 

Represa do Horto 

R$ 593.451,00 - 0,0290 

FATORES DE 

DESEQUILÍBRIO 

DECORRENTES DA 

CONCESSÃO DE 

DESCONTOS OU 

BENEFÍCIOS 

TARIFÁRIOS NÃO 

AUTORIZADOS PELO 

CONTRATO DE 

CONCESSÃO 

Fator 11 - Descontos para 

usuários que possuem 

torneira comunitária 

R$ 1.268.323,00 - 0,0620 

Fator 12 - Limitação do 

faturamento das entidades 

assistenciais a 10m³ 

R$ 790.499,00 - 0,0387 

Fator 13 - Concessão de 

benefícios tarifários às 

Entidades Religiosas 

R$ 1.896.975,00 - 0,0927 

Fator 14 - Isenção tarifária 

do Hospital Estadual  

R$ 2.102.379,00 - 0,1029 

Fator 15 - Isenção tarifária 

para economias com 

moradores com espectro 

autista 

R$ 2.004.858,00 - 0,0986 

Fator 16 - Atendimento da 

Ocupação Vila Soma 

R$ 4.782.224,00 - 0,2312 

FATORES DE 

DESEQUILÍBRIO 

CONTRATUAL 

DECORRENTES DE 

OUTRAS ALTERAÇÕES 

LEGISLATIVAS E 

NORMATIVAS 

Fator 17 - Proibição de 

cobrança da taxa de 

religação 

R$ 3.584.743,00 - 0,1754 

Fator 18 - Redução do 

prazo de repavimentação 

R$ 1.377.799,00 - 0,0671 

Fator 19 - Investimentos 

nas barragens do Horto I, 

Horto II e Marcelo para 

R$ 4.834.433,00 - 0,2338 
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adequação à Nova Lei de 

Barragem 

Fator 20 - Proibição de 

cortes por inadimplência 

R$ 3.439.043,00 - 0,1668 

Fator 21 - Abastecimento 

emergencial por caminhão-

pipa 

R$ 659.658,00 - 0,0322 

FATORES DE 

DESEQUILÍBRIO 

DECORRENTES DE 

OUTRAS 

DETERMINAÇÕES DA 

ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

Fator 22 - Atendimento da 

ocupação Vila Operária 

R$ 776.545,00 - 0,0379 

Fator 23 - Realização de 

investimentos para dar 

funcionalidade à obra da 

adutora de água bruta. Obra 

PAC. 

R$ 1.480.826,00 - 0,0719 

Fator 24 - Realização de 

investimentos na EEE Jardim 

Davina 

R$ 198.463,00 - 0,0097 

Fator 25 - Realização de 

investimentos na EEE 

Parque Floresta 

R$ 357.404,00 - 0,0175 

Fator 26 - Implantação do 

sistema de tratamento de 

lodo da ETA I 

R$ 2.522.388,00 - 0,1228 

Fator 27 - Investimentos 

em núcleos informais em 

processo de REURB 

R$ 7.906.039,00 - 0,3868 

FATORES DE 

DESEQUILÍBRIO 

DECORRENTES DE 

VÍCIOS OCULTOS NOS 

BENS REVERSÍVEIS 

Fator 28 - Investimentos 

para adequação da filtração 

na ETA 

R$10.045.155,00 - 0,4790 

Fator 29 - Substituição do 

reservatório metálico CR 

João Paulo 

R$ 308.160,00 - 0,0151 

Fator 30 - Investimentos 

ETA I (Hidrogeron) 

R$ 375.580,00 - 0,0184 
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Fator 31 - Investimentos 

em ETEs de pequeno porte 

R$ 851.293,00 - 0,0416 

OUTROS EVENTOS 

Fator 32 - Aplicação de 

reajustes tarifários em 

atraso 

R$ 4.825.694,00 - 0,2330 

O impacto econômico-financeiro de cada um dos fatores de desequilíbrio 

será avaliado a partir do plano de negócios vigente e incorporado ao 

Contrato de Concessão por ocasião da 1ª Revisão ao Contrato de Concessão 

(ANEXO 3). 
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5 FATORES DE DESEQUILÍBRIO DECORRENTES INVESTIMENTOS NÃO PREVISTOS 

NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO EDITAL 

Nos termos do Edital e do Contrato de Concessão, qualquer informação 

técnica apresentada no Termo de Referência acerca dos sistemas públicos 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário é de responsabilidade 

do Poder Concedente, por ser responsável por controlar as premissas 

expostas aos licitantes. Nesse sentido, o Município de Sumaré 

determinou, inclusive, que os licitantes estavam OBRIGADOS a 

obedecer, RIGOROSAMENTE, as disposições do Projeto Básico / Termo 

e Referência no momento de elaboração das propostas comerciais 

e respectivos planos de negócio (Item 4.6 do Edital):  

 

Edital de Licitação (ANEXO 2) 

A vinculação das propostas ao disposto no Edital e Termo de Referência 

tem como objetivo assegurar a isonomia das propostas, uma vez que 

apenas serão comparáveis entre si propostas elaboradas a partir das 

mesmas premissas. 

Assim, não é por outro motivo que o Contrato de Concessão estabelece o 

direito da Concessionária ao reequilíbrio econômico-financeiro quando 

constatada a necessidade de investimentos para adequação técnica ou 

operacional dos bens reversíveis recebidos vinculados à Concessão:  

 

Contrato de Concessão (ANEXO 1) 
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Além disso, de acordo com o Contrato de Concessão, cabe ao Concedente 

responder por quaisquer questões relativas a atos ou fatos anteriores à 

assunção definitiva dos sistemas pela Concessionária, o que inclui os 

equívocos cometidos no momento da elaboração do projeto básico (Termo 

de Referência) que embasou a elaboração das propostas pelos licitantes.  

 

Contrato de Concessão (ANEXO 1) 

No mais, a exemplo do que estabelece a Cláusula 3.5.5.2 do Contrato de 

Concessão, qualquer situação que altere o equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato de Concessão, e desde que a Concessionária não tenha dado 

causa, alterará a TIR do Contrato, ensejando o seu reequilíbrio econômico-

financeiro:  

 
Contrato de Concessão (ANEXO 1)  

As previsões do Edital e do Contrato de Concessão estão em linha com o 

que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93, vigente à época da licitação, a qual 

previa que toda licitação cujo objeto fosse a prestação de serviços deve ser 

precedida, na chamada “fase interna”, do projeto básico (que o Edital de 

Concorrência 004/2014 detalhou através do Termo de Referência 

(ANEXO 4) e do Plano Municipal de Água e Esgoto (ANEXO 5).  

De acordo com o art. 6º da Lei nº 8.666/93, o projeto básico é o “conjunto 

de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 

para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços 

objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 

preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento 

do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do 

custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução (...)”. 

Sob a ótica da Administração, o projeto básico é imprescindível para que a 

Administração possa avaliar o efetivo interesse na prestação do serviço; 

elaborar o edital de licitação, cujos requisitos de habilitação e julgamento 

necessariamente deverão guardar coerência com o objeto licitado (Lei nº 
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8.666/93, arts. 27 a 31 e 43 a 45); fixar os parâmetros de qualidade que 

exigirá em sua realização e fiscalização; fiscalizar o adequado cumprimento 

do contrato pelo contratado (Lei nº 8.666/93, art. 67); exigir os reparos e 

adequações necessários (art. 69); punir o contratado, caso haja vício na 

execução (arts. 40, VII, 66, 77 e 78, I, II e III); recusar o recebimento 

provisório ou definitivo (art. 73); dentre outras relevantes finalidades. 

Mas tal exigência não visa apenas a atender aos interesses imediatos da 

Administração. Visa também a resguardar os direitos e interesses dos 

licitantes e, dentre eles, do futuro contratado da Administração. 

Com efeito, sob a ótica dos licitantes, o projeto básico (Termo de 

Referência) é peça indispensável para que esses possam ter um 

conhecimento preciso e completo do objeto da licitação. Esse conhecimento 

preciso e completo é pressuposto necessário da elaboração adequada de 

propostas pelos licitantes. 

Assim, para a regular instauração do processo licitatório, é necessário que 

o Poder Público elabore o projeto básico/Termo de Referência de forma 

precisa, visto que é ele que definirá, de forma específica, o próprio objeto 

licitado, e conterá as informações necessárias para que os licitantes possam 

elaborar suas propostas.  

Lei nº 8.666/93: 

“Art. 7o As licitações para a execução de obras e para a prestação de 

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à 

seguinte sequência: 

I - projeto básico; (...) 

§ 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados 

quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente 

e disponível para exame dos interessados em participar do 

processo licitatório;” 

No mesmo sentido, a Lei nº 8.987/95, que estabelece as normas gerais 

para a concessão dos serviços públicos, prevê no art. 18, inciso XV, que o 

projeto básico (Termo de Referência) é elemento essencial do edital de 

licitação:  

“Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, 

observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da 

legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, 

especialmente: (...) 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos precedida da 

execução de obra pública, os dados relativos à obra, dentre os 

quais os elementos do projeto básico que permitam sua plena 
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caracterização, bem assim as garantias exigidas para essa parte 

específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao 

valor da obra;” 

A despeito de a suficiência das informações do projeto básico (Termo de 

Referência) ser necessária para que os licitantes possam elaborar suas 

propostas, no presente caso, a BRK verificou algumas inconsistências 

nos elementos contidos no Termo de Referência do Edital, 

elaborado pelo Município de Sumaré, o que acabou prejudicando o 

dimensionamento correto dos investimentos que são necessários 

para atendimento das metas de universalização dos serviços 

públicos de água e esgoto. 

Em termos objetivos, as inconsistências do Termo de Referência, Anexo 2 

do Edital, são as seguintes:  

(i) Diferença do volume de captação de água do Rio Atibaia e necessidade 

de ampliação do sistema de captação da ETA II; 

(ii) Diferença da vazão da ETA II e necessidade de ampliação da capacidade 

de tratamento; 

(iii) Disponibilização de informações equivocadas relacionadas ao sistema de 

macro e micromedição e ao índice de perdas; 

(iv) Diferença do volume de captação subterrânea e necessidade de 

perfuração de novos poços de captação; 

(v) Diferença da metragem de redes de amianto que deveriam ser 

substituídas; 

(vi) Implantação de redes e adutoras para regularização da pressão mínima 

do sistema de distribuição; 

(vii) Compra de água da SANASA e implantação de novas adutoras para 

viabilizar sistema de captação próprio; 

(viii) Implantação do gerador de hipoclorito; 

(ix) Implantação do silo de carvão; 

(x) Investimentos em desassoreamento da Represa do Horto. 

Considerando que as premissas do Termo de Referência divergem 

significativamente da realidade do sistema, a estimativa de investimentos 

apresentada pelos licitantes para universalização do acesso aos serviços 

acabou sendo inferior àquela necessária para atendimento dessas metas.  

Consequentemente, para que a Concessionária atenda às metas de 

universalização estabelecidas no Contrato de Concessão, será necessário 

realizar investimentos não previstos originalmente e que decorrem, 

claramente, de razões atribuídas ao Poder Concedente (responsável pela 

elaboração dos estudos e projeto básico que integram o Edital e que foram 

utilizados pelos licitantes como premissas para elaboração de suas 

propostas). 
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Acerca da necessidade de precisão do Termo de Referência das concessões 

de serviços públicos, o TRIBUNAL DE CONTAS DE SANTA CATARINA 

(TCE/SC) já registrou, por exemplo, que: 

“Não se deve admitir uma Concessão pelo prazo de 30 anos com 

estudos não revestidos de caráter científico, o que implica em riscos, 

contra ou a favor da do Município e que elevam riscos e custos do 

empreendimento, inibindo inclusive, que os licitantes apresentem 

melhores propostas para a Administração. (...) 

Assim, a ausência dos estudos, com nível de precisão adequado, para 

a projeção populacional flutuante do Município de Porto Belo caracteriza 

que o Projeto Básico está em desacordo com a previsão do art. 18, XV 

da Lei Federal nº 8.987/95, já citada anteriormente.”. (TCE/SC – 

Processo ELC-12/00220959; Rel. Cons. Herneus de Nadal; sessão do 

dia 03/05/2013) 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO também é claro ao dispor sobre a 

necessidade de se promover o reequilíbrio contratual em razão da 

imprecisão dos estudos e projetos sobre os quais as concessões de serviços 

públicos se baseiam, considerando que serão sobre esses estudos que as 

projeções de investimentos para atendimento das metas contratuais serão 

realizadas: 

“Além disso, os estudos que caracterizam o estado atual da rodovia e 

que fundamentam os investimentos são essenciais para que os 

licitantes possam realizar seus cálculos e precificar o quanto estão 

dispostos a receber pelo pedágio. A ausência ou insuficiência desses 

estudos aumenta o risco para esses interessados. Quanto maior o risco, 

maior o retorno necessário e, consequentemente, o valor exigido pelo 

pedágio. 

Em um caso extremo de erros grosseiros na estimativa de 

investimentos e no PER, poderia ocorrer até a impossibilidade da 

continuidade da concessão após algum tempo, sendo necessária a 

realização de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, com 

consequências negativas para o usuário e para o concessionário. (TCU 

– Acórdão n. 682/2010-P; Rel. Min. Walton Alencar)” 

(xi) Assim, tecidas essas considerações preliminares sobre a importância do Termo de 

Referência para a elaboração, pelos licitantes, de propostas comerciais e planos de negócios 

em condições de isonomia, passa-se a analisar cada uma das inconsistências do Termo de 

Referência e da necessidade de investimentos adicionais não previstos originalmente na 

licitação, e como elas afetam o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão.  
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5.1 FATOR 01 – DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA DO RIO ATIBAIA 

E NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO DA ETA II  

5.1.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

No Termo de Referência – Anexo 2 do Edital – consta a informação de que 

a vazão nominal da captação do rio Atibaia seria de 750 L/s. 

 

   Termo de Referência (ANEXO 4) 

No entanto, a BRK constatou que a capacidade efetiva do sistema de 

captação do Rio Atibaia antes dos investimentos da Concessionária era de 

aproximadamente 550 L/s, conforme se infere dos relatórios técnicos 

anexos (ANEXO 6). 

Além disso, a BRK verificou que a vazão verificada não seria suficiente para 

atender a demanda de toda a população abastecida pelo sistema ETA II.  

Assim, para assegurar a regularidade e continuidade do abastecimento 

público do sistema atendido pela ETA II, a Concessionária se viu obrigada 

a realizar novos investimentos, não previstos em sua proposta comercial, 

a fim de atingir, no mínimo, a vazão de água prevista no Termo de 

Referência (750l/s). 

O total de investimentos necessários para regularizar o sistema de captação 

do Rio Atibaia foi da ordem de R$ 7.482.690,31. E considerando que os 

dispêndios com o aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial 

da Concessionária) derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva 

do Poder Concedente, conforme Item 4.6 do Edital; e Cláusula, 3.5.5.2, ‘h’ 

e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do Contrato de Concessão, faz-se necessário o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro.  

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma: 
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FATOR 01 – DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA DO RIO 

ATIBAIA E NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE CAPTAÇÃO DA 

ETA II 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95 

Desequilíbrio 
R$ 4.208.562,00 (VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,2028% 

 

5.1.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para adequação da captação de água do rio Atibaia e 

ampliação do sistema de captação da ETA II são aqueles efetivamente 

realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para assegurar a regularidade e continuidade do 

abastecimento público do sistema atendido pela ETA II pode ser observado 

na Figura abaixo: 

FIGURA 1 - CAPEX PARA AMPLIAR SISTEMA DE CAPTAÇÃO DA ETA II 

Ano de 

concessão 

Desequilíbrio - Captação 

Atibaia - Ampliação 

1 R$ 71.469,39 

2 R$ 37.419,73 

3 R$ 119.800,52 

4 R$ 1.619.962,32 

5 R$ 3.367.465,74 

6 R$ 1.144.005,55 

7 R$ 383.093,11 

8 R$ 738.046,50 

9 R$ 1.427,45 

Total R$ 7.482.690,31 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro desse evento de desequilíbrio, 

o CAPEX apresentado na Figura 1 é somado ao CAPEX total previsto no 

modelo regulatório vigente da Concessionária, definido na 1ª Revisão 

Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016. O efeito do CAPEX não 

previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do Projeto que era esperado. 

Docusign Envelope ID: BC714191-605E-4447-9A89-5081B7E3B970



 

Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva o valor da depreciação 

nos anos posteriores, reduzindo a base de tributação do imposto de renda 

e CSLL. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à taxa interna de retorno 

do projeto (TIR) contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio 

econômico-financeiro de – R$ 4.208.562 (em VPL de dez/2014).  

5.2 FATOR 02 – DIFERENÇA DA VAZÃO DA ETA II E NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO 

DA CAPACIDADE DE TRATAMENTO  

5.2.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Ainda em relação ao sistema produtor da ETA II, além da diferença da 

vazão no volume de captação, a BRK apurou que a vazão efetiva da estação 

de tratamento era de 450 L/s, ao passo que o Termo de Referência indicou 

que a vazão nominal da ETA II seria de 750 L/s. 

 

Termo de Referência (ANEXO 4) 

No relatório da Hidrosan, empresa contratada pela BRK para a 

elaboração do relatório em questão, estão descritas as ações 

necessárias para que fosse atingida a vazão 750 L/s: uma abrangente 

obra de ampliação da ETA II de Sumaré que envolveu a construção 

direta de uma estrutura maior, além de obras de adaptação para a 

estrutura existente; e a necessidade de itens e serviços adicionais para 

manter o sistema em operação simultaneamente ao projeto de 

ampliação (ANEXO 6). 

O total de investimentos necessários para regularizar a vazão nominal da 

ETA II foi da ordem de R$ 17.490.071,19. E considerando que os dispêndios 

com o aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial da 

Concessionária) derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do 

Poder Concedente, conforme Item 4.6 do Edital; e Cláusula, 3.5.5.2, ‘h’ e 

‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do Contrato de Concessão, faz-se necessário o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   
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FATOR 02 – DIFERENÇA DA VAZÃO DA ETA II E NECESSIDADE DE 

AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE DE TRATAMENTO 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95 

Desequilíbrio 
R$ 9.635.636,00 (VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,4558% 

 

5.2.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para ampliação da vazão e do sistema de tratamento da 

ETA II são aqueles efetivamente realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para a ampliação da ETA II pode ser observado na 

Figura abaixo: 

FIGURA 2 - CAPEX PARA AMPLIAR ETA II 

Ano de 

concessão 
ETA II - Ampliação 

1 R$ 454.422,90 

2 R$ 286.348,88 

3 R$ 114.792,66 

4 R$ 4.516.253,78 

5 R$ 4.015.746,25 

6 R$ 1.635.018,67 

7 R$ 4.428.735,56 

8 R$ 1.784.849,78 

9 R$ 253.902,71 

Total R$ 17.490.071,19 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 2, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 
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Projeto que era esperado. Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva 

o valor da depreciação nos anos posteriores, reduzindo a base de tributação 

do imposto de renda e CSLL. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à 

TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 9.635.636 (em VPL de dez/2014). 

5.3 FATOR 03 – DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS 

RELACIONADAS AO SISTEMA DE MACRO E MICROMEDIÇÃO E AO ÍNDICE DE 

PERDAS 

5.3.1 Aspectos jurídico-regulatórios relacionados ao sistema de macro e 

micromedição 

De acordo com o Anexo 2 – Termo de Referência, haveria 42.109 

hidrômetros com mais de 5 anos de vida útil e 30 macromedidores no 

sistema de abastecimento de água do Município de Sumaré.  

 
Termo de Referência (ANEXO 4) 

Ocorre que, ao iniciar a operação, a BRK verificou que (i) o número de 

hidrômetros com mais de 5 anos de vida útil era de 51.291 medidores (e 

não 42.109); e (ii) existiam apenas 3 macromedidores (e não 30).  

A divergência entre as informações previstas no Termo de Referência e o 

quantitativo de equipamentos de macro e micromedição efetivamente 

existente provocou um impacto direto sobre o equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão, qual seja: a necessidade de 

realização, pela Concessionária, de investimentos não previstos para 

combate de perdas, inclusive a instalação de 9.182 hidrômetros e 27 

macromedidores. 

O total de investimentos executados para suprimir a diferença de 9.182 

hidrômetros e 27 macromedidores foi da ordem de R$ 946.067,37 (ANEXO 

7). E considerando que os dispêndios com o aumento de CAPEX (não 

previsto na proposta comercial da Concessionária) derivam de um risco sob 

a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, conforme Item 4.6 do 

Edital; e Cláusula, 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do Contrato de Concessão, 

faz-se necessário o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro. 
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5.3.2 Aspectos jurídico-regulatórios relacionados ao índice de perdas  

Além dos investimentos adicionais para equalização do quantitativo de 

micro e macromedidores, a incorreção das informações dispostas no Termo 

de Referência provocou, ainda, impactos indiretos sobre o equilíbrio 

contratual relacionados ao Índice de Perdas no Sistema de Distribuição 

(IPD). 

Uma vez instalados os macromedidores e micromedidores adicionais, foi 

possível atestar por meio da comparação entre a micromedição realizada 

em todo o sistema e a medição da água produzida, que o IPD era de pelo 

menos 60,00% (ANEXO 7), bastante diverso do que indicado no Termo 

de Referência.  

Termo de Referência (ANEXO 4) 

Significa dizer que a Concessionária assumiu o sistema de abastecimento 

de água com, no mínimo, 8,65% a mais de perdas na distribuição do que 

o previsto no Termo de Referência, fator este não considerado quando da 

elaboração do modelo financeiro e Plano de Negócios. 

A variação do índice de perdas no percentual acima indicado é relevante, 

pois gera impactos econômico-financeiros sensíveis relacionados a dois 

aspectos da Concessão, quais sejam: (i) os investimentos necessários para 

o atendimento da meta de perdas, com consequente necessidade de 

reprojeção da curva de redução de perdas; e (ii) o custo da água produzida 

para atender a demanda do Município de Sumaré. 

Em relação aos investimentos necessários para o atendimento da meta de 

perda, vale destacar que esse investimento será maior do que aquele 

previsto originalmente na proposta comercial da Concessionária e que 

considerava IPD equivocadamente informado no Termo de Referência de 

51,9%, de modo que o aumento de CAPEX para redução do IPD de 60% 

para 25% em 2043 deve ser considerado no reequilíbrio econômico-

financeiro do Contrato de Concessão.  

Em razão da defasagem entre o IPD previsto no Termo de Referência 

(51,90%) e o IPD efetivamente identificado a partir da instalação dos 

equipamentos de macro e micromedição (60%), a Concessionária 

identificou a necessidade realização de um volume maior de investimentos 

para assegurar a redução adequada das perdas e, consequentemente, o 

atendimento da meta contratual.  
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Vale destacar, ainda, que o aumento de CAPEX para redução do IPD não é 

linear ao longo da Concessão, haja vista que o IPD guarda uma relação 

inversa com o volume de investimentos que é necessário para redução das 

perdas. Em outras palavras, os investimentos em redução de perdas de 

água tendem a aumentar progressivamente à medida que o índice de 

perdas é reduzido, por uma série de fatores técnicos interligados. 

Com efeito, quanto mais baixo o índice de perdas de água, maior é a 

eficiência do sistema de distribuição, o que implica menor desperdício de 

recursos, melhorias operacionais e maior confiabilidade no abastecimento 

de água. No entanto, alcançar índices mais baixos de perdas pode exigir a 

realização de investimentos significativos em tecnologias avançadas de 

monitoramento, detecção de vazamentos, manutenção da rede de 

distribuição e atualização da infraestrutura.  

A medida em que o sistema de distribuição se torna mais eficiente e as 

perdas são reduzidas, os desafios remanescentes para diminuir ainda mais 

o índice de perdas se tornam mais complexos e exigem investimentos mais 

onerosos em pesquisa, desenvolvimento e implementação de novas 

tecnologias. A título exemplificativo, quando o índice de perdas é reduzido, 

os vazamentos remanescentes tendem a se concentrar em áreas mais 

difíceis de detectar e corrigir, exigindo abordagens mais sofisticadas e 

investimentos substanciais em tecnologia para identificação dos 

vazamentos e eventuais ações de desobstrução ou substituição das redes 

de água para fins de redução das perdas.  

Assim, os efeitos econômico-financeiros da defasagem das informações 

previstas no Termo de Referência relacionadas ao índice de perdas devem 

considerar não apenas os valores adicionais para redução de um percentual 

maior de perdas, mas também o fato de que a redução gradual do IPD 

contribui para a eficiência do sistema de distribuição, demandando 

investimentos mais expressivos em tecnologia para identificação e correção 

das pernas remanescentes.  

Além disso, a projeção da curva de redução de perdas deve ser reavaliada 

com o objetivo de assegurar a viabilidade de atendimento da meta de 

perdas no sistema de distribuição, correspondente a 25% em 2043, 

conforme previsto no Anexo 4 – Indicadores de Desempenho da Concessão. 

Ou seja, o novo percentual de perdas identificado a partir da instalação dos 

macros e micromedidores (60%) deve ser equalizado por meio da 

reprojeção da curva de redução de perdas, considerando o CAPEX adicional 

que será necessário para redução do índice de perdas, a fim de viabilizar o 

atendimento da meta de 25% de perdas em 2043.  

O segundo aspecto que deve ser considerado no reequilíbrio contratual é 

relacionado ao custo da água produzida para atender a demanda do 

Município de Sumaré, que é afetado em razão da identificação do índice de 

perdas de 60% (e não 51,90%, como indicava o Termo de Referência). O 
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cenário implica maior número de vazamentos e rupturas de tubulações, 

exigindo mais investimentos em manutenção das redes e dos sistemas de 

bombas e elevação, a fim de se assegurar a continuidade do abastecimento. 

O resultado é o aumento de custos operacionais e energéticos (OPEX) 

referentes aos sistemas de captação, produção, tratamento, bombeamento 

e distribuição de água. 

5.3.3 Aspectos econômico-financeiros relacionados ao índice de perdas 

Na presente seção é apresentado o impacto econômico-financeiro em 

conjunto dos pleitos disponibilização de informações equivocadas 

relacionadas ao sistema de macro e micromedição e disponibilização de 

informações equivocadas relacionadas ao índice de perdas. Os pleitos foram 

avaliados em conjunto pois eles estão relacionados ao sistema de controle 

de perdas de água pela concessionária, seja por índices de perdas maiores 

do que o previsto e por um sistema de macro e micromedição distinto do 

que era previsto no edital. 

Os pleitos sobre informações equivocadas relacionadas ao índice de perdas 

e sistema micro e macromedição têm dois efeitos sobre o modelo 

regulatório: 

(i) O primeiro efeito é o aumento do CAPEX não previsto. O aumento 

principal do CAPEX se destina à aquisição e instalação de micro e 

macromedidores. A segunda causa do aumento do CAPEX reside em 

obras não planejadas para mitigar o índice de perdas observado em 

relação às metas contratuais. O custo anual decorrente do CAPEX não 

previsto, tanto para os medidores quanto para as obras de redução de 

perdas, é agregado ao montante anual total de CAPEX que estava 

contemplado no modelo econômico-financeiro da Concessão. 

 

(ii) O segundo efeito decorre dos custos de produção de água superiores aos 

previstos contratualmente, devido ao índice inicial de perdas da 

concessionária estar significativamente acima do estabelecido no edital 

de concessão. Em virtude do aumento na produção de água, há um 

acréscimo no OPEX devido à aquisição de insumos, tanto para o período 

já transcorrido quanto para o período projetado. O custo observado e 

projetado com insumos, decorrente de um índice de perdas superior ao 

esperado, é somado ao OPEX total previsto no modelo regulatório. Além 

do aumento do OPEX, como consequência disso, no modelo regulatório 

a LAIR é reduzida, diminuindo o montante pago em forma de impostos 

diretos. 
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FIGURA 3 – ÍNDICE DE PERDAS OBSERVADO E PROJETADO VS. ÍNDICE DE PERDAS DO 

EDITAL  

Ano contratual 
Índice de perdas observado e 

projetado 

Índice de perdas 

projetado no Edital 

Ano 1 59,8% 51,9% 

Ano 3 46,1% 43,1% 

Ano 6 35,8% 30,00% 

Ano 8 33,1% 28,0% 

Ano 30 25,0% 25,0% 

 

 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para a implantação do sistema de micro e macromedição e 

obras para reduzir o índice de perdas são aqueles efetivamente realizados 

(anos 1 a 3) e os orçados pela Concessionária (11 a 15 e 27 a 30). 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para a compra dos micros e macromedidos e obras 

para reduzir o índice de perdas pode ser observado na FIGURA 4. 

 

FIGURA 4 – CAPEX NÃO PREVISTO COM MICRO E MACROMEDIDOS E OBRAS PARA 

REDUÇÃO DO ÍNDICE DE PERDAS 

Ano de 

concessão 
CAPEX não previsto 

1       1.358.395,56  

2       1.153.330,45  

3       1.184.721,49  

11  R$               3.149.935,02  

12  R$               3.148.757,72  

13  R$               3.147.324,17  

14  R$               3.145.715,18  

15  R$               4.318.347,05  

27  R$               2.212.633,68  

28  R$               2.224.611,63  

29  R$               2.812.589,64  

30  R$               2.539.193,42  

Total  R$           30.395.555,00  

 

Para o cálculo do OPEX acima do previsto por conta do índice perdas 

superior ao informado no edital, usou-se a própria planilha em Excel do 

modelo econômico-financeiro do Contrato. Alguns insumos de OPEX no 

modelo são calculados a partir do volume produzido (energia, produtos 
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químicos, produtos químicos para disposição de lodo e custos com terceiros 

para disposição de lodo). Por sua vez, o volume produzido depende das 

variáveis índice de perdas de referência e volume medido. A operação que 

se realizou para o cálculo do aumento do OPEX foi substituir o índice de 

perdas da proposta pela nova curva, com os valores observados e 

reprojetados (FIGURA 3). O volume medido da proposta e os parâmetros 

utilizados para o cálculo do OPEX (custos unitários com energia elétrica e 

produtos químicos) são mantidos constantes.  

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com OPEX diferente do projetado por conta do índice de perdas 

acima do edital pode ser observado na   
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FIGURA 5. 
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FIGURA 5– DIFERENÇA DO OPEX EM RELAÇÃO À PROPOSTA DEVIDO AO ÍNDICE DE 

PERDAS ACIMA DO PROJETADO NO EDITAL 

ANO 1 2 3 4 5 6 7 

OPEX acima 

da proposta 

devido ao 

índice de 

perdas acima 

do edital 

1.920.

805 
775.999 481.482 -75.152 390.204 235.848 328.558 

        

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

OPEX acima 

da proposta 

devido ao 

índice de 

perdas acima 

do edital 

193.7

03 
92.473 110.422 80.863 51.747 24.375 -75.542 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

OPEX acima 

da proposta 

devido ao 

índice de 

perdas acima 

do edital 

-

68.39

3 

-61.284 -53.889 -46.329 -38.502 -30.454 -22.187 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

OPEX acima 

da proposta 

devido ao 

índice de 

perdas acima 

do edital 

-

13.71

4 

-5.011 3.774 13.891 -76.463 -165.441 -253.007 

        

ANO 29 30      

OPEX acima 

da proposta 

devido ao 

índice de 

perdas acima 

do edital 

-

320.1

91 

-

312.236 
     

 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX adicional 

apresentado na FIGURA 4, seus valores anuais são somados, 

respectivamente, ao CAPEX anual total previsto no modelo regulatório 

vigente da Concessionária, definido na 1ª Revisão Extraordinária do 
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Contrato de Concessão, em 2016. Além disso, o aumento do CAPEX 

realizado eleva o valor da rubrica depreciação nos anos após a realização 

do investimento, reduzindo a base de tributação do imposto de renda e 

CSLL. 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do aumento do OPEX por conta 

das perdas, o valor anual projetado do OPEX é adicionado ao OPEX que era 

originalmente previsto no modelo regulatório. O efeito secundário desta 

operação é a redução da LAIR, e, portanto, a base de tributação do imposto 

de renda e CSLL. 

O efeito final combinado do CAPEX não previsto para reduzir o índice de 

perdas e do OPEX acima do projetado no edital são de reduzir do Saldo 

Final de Caixa do Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa 

do Projeto à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio 

econômico-financeiro de – R$ 10.403.369,00 (em VPL de dez/2014). 

FATOR 03 –DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS 

RELACIONADAS AO ÍNDICE DE PERDAS E RELACIONADAS AO SISTEMA DE 

MACRO E MICROMEDIÇÃO 

Tipo Aumento de CAPEX e OPEX 

Fundamento 

 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95  
Desequilíbrio R$ 10.403.369,00 

Impacto na TIR -0,4990%% 

 

5.4 FATOR 04 – DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA E 

NECESSIDADE DE PERFURAÇÃO DE NOVOS POÇOS DE CAPTAÇÃO 

5.4.1 Aspectos jurídico-regulatórios  

De acordo com o Termo de Referência, parte do sistema produtor de água 

do Município de Sumaré era composto por captação subterrânea, com uma 

vazão nominal de 6,92 L/s, realizada por sistemas independentes (poços) 

nas localidades de Chácaras São Bento, Dante Marmirolli, Chácaras Estrela 

Dalva, Chácaras Cruzeiro do Sul e Jardim Lucélia. 
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Termo de Referência (ANEXO 3) 

Contudo, a Concessionária verificou que o volume de captação era apenas 

de 3,33 L/s, em função de dois problemas específicos (ANEXO 8):  

(i) na localidade de Dante Marmirolli o poço existente encontrava-se 

assoreado e, portanto, com a sua capacidade de captação abaixo do 

ideal. Para contornar a situação, a Concessionária realizou investimentos 

para perfuração de um novo poço de captação de modo a atingir a vazão 

indicada no Edital;  

(ii) na localidade de Cruzeiro do Sul também foi identificado que a vazão 

do poço existente não era satisfatória, razão pela qual o poço existente 

foi tamponado pela Concessionária e o abastecimento viria, 

temporariamente, do poço Dante Marmirolli a partir de um booster 

instalado na área do poço Estrela Dalva. Após um período, iniciou-se a 

implantação de um poço no próprio bairro Cruzeiro do Sul, com vazão 

de 1,94 L/s. 

Para suprimir a diferença da vazão da captação subterrânea, a 

Concessionária precisou executar investimentos adicionais na ordem de R$ 

246.150 (em R$ de dez/2014). E considerando que os dispêndios com o 

aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial da Concessionária) 

derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, 

conforme Item 4.6 do Edital; e Cláusula, 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato de Concessão, faz-se necessário o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

Docusign Envelope ID: BC714191-605E-4447-9A89-5081B7E3B970



 

FATOR 04 – DIFERENÇA DO VOLUME DE CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA E 

NECESSIDADE DE PERFURAÇÃO DE NOVOS POÇOS DE CAPTAÇÃO 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95 

Desequilíbrio R$ 246.159 

Impacto na TIR - 0,012% 

5.4.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para suprimir a diferença da vazão da captação subterrânea 

e em novos poços de captação são aqueles efetivamente realizados pela 

Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para suprimir a diferença da vazão da captação 

subterrânea pode ser observado na Figura abaixo: 

FIGURA 6 - CAPEX EM NOVOS POÇOS 

Ano de 

concessão 
Poços Novos 

1 R$ 676,12 

2 R$ 9.064,46 

3 R$ 0,00 

4 R$ 17.379,04 

5 R$ 261.152,29 

6 R$ 116.391,37 

7 R$ 28.418,39 

8 R$ 9.633,07 

Total R$ 442.714,74 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 6, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva 

o valor da depreciação nos anos posteriores, reduzindo a base de tributação 

do imposto de renda e CSLL. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à 

TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 246.159 (em VPL de dez/2014). 
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5.5 FATOR 05 – DIFERENÇA DA METRAGEM DE REDES DE AMIANTO QUE DEVERIAM 

SER SUBSTITUÍDAS 

5.5.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

De acordo com o Termo de Referência – Anexo 2 do Edital, a extensão de 

rede de amianto que deveria ser substituída pela Concessionária seria de 

1.450m. Todavia, a Concessionária identificou que, na realidade, é preciso 

substituir o total de 237km de extensão.  

 

Termo de Referência (ANEXO 4) 

O total de investimentos executados e a executar para suprimir a diferença 

da extensão de rede de amianto que deve ser substituída é da ordem de 

R$ 30.566.952 (R$ dez/2014). E considerando que os dispêndios com o 

aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial da Concessionária) 

derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, 

conforme Item 4.6 do Edital; e Cláusula, 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato de Concessão, faz-se necessário o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   
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FATOR 05 – DIFERENÇA DA METRAGEM DE REDES DE AMIANTO QUE 

DEVERIAM SER SUBSTITUÍDAS 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95 

Desequilíbrio R$ 6.649.381 (em VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,3259% 

5.5.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais para 

substituir as redes de amianto são aqueles efetivamente realizados pela 

Concessionária até o momento e, ainda, os investimentos que deverão ser 

realizados ao longo da Concessão. 

A Concessionária está atuando de forma corretiva para substituir as redes 

de amianto. Assim, a rede é trocada conforme ocorre o seu rompimento. 

Por esta razão, o modelo econômico-financeiro do Pleito adota a premissa 

que os investimentos que ainda serão realizados são distribuídos 

uniformemente até o final da Concessão. Por isso, o pleito de desequilíbrio 

tem duração até o final do período contratual.  

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para a substituição da rede de cimento amianto pode 

ser observado na Figura abaixo: 

FIGURA 7 - CAPEX PARA SUBSTITUIÇÃO DA REDE DE CIMENTO AMIANTO 

Ano de 

concessão 

Substituição de Rede de 

Cimento Amianto 

1 R$ 34.174,86 

2 R$ 1.374,88 

3 R$ 0,00 

4 R$ 0,00 

5 R$ 71.902,61 

6 R$ 39.522,33 

7 R$ 2.772.147,41 

8 R$ 1.236.852,54 

9 R$ 499.591,99 

10 R$ 1.233.875,48 

11 R$ 1.233.875,48 

12 R$ 1.233.875,48 
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13 R$ 1.233.875,48 

14 R$ 1.233.875,48 

15 R$ 1.233.875,48 

16 R$ 1.233.875,48 

17 R$ 1.233.875,48 

18 R$ 1.233.875,48 

18 R$ 1.233.875,48 

20 R$ 1.233.875,48 

21 R$ 1.233.875,48 

22 R$ 1.233.875,48 

23 R$ 1.233.875,48 

24 R$ 1.233.875,48 

25 R$ 1.233.875,48 

26 R$ 1.233.875,48 

27 R$ 1.233.875,48 

28 R$ 1.233.875,48 

29 R$ 1.233.875,48 

30 R$ 1.233.875,48 

Total R$ 30.566.951,66 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 7, ele é somado sobre o CAPEX total previsto no modelo regulatório 

vigente da Concessionária, definido na 1ª Revisão Extraordinária do 

Contrato de Concessão, em 2016. O efeito do CAPEX não previsto é de 

redução do Saldo Final de Caixa do Projeto que era projetado. Além disso, 

o aumento do CAPEX realizado e projetado eleva o valor da rubrica 

depreciação nos anos após a realização dos investimentos, reduzindo a 

base de tributação do imposto de renda e CSLL. Descontando o Fluxo de 

Caixa do Projeto à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um 

desequilíbrio econômico-financeiro de – R$ 6.649.381 (em VPL de 

dez/2014). 

5.6 FATOR 06 – IMPLANTAÇÃO DE REDES E ADUTORAS PARA REGULARIZAÇÃO DA 

PRESSÃO MÍNIMA DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO  

5.6.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

A distribuição de água tratada ocorre de forma física, através das 

tubulações que, conforme NBR 12218, devem trabalhar em classe de 

pressão de 10 a 50 metros de coluna d’água (mca). 

Entretanto, devido à ausência de redes adutoras no Município, foram 

identificados diversos bairros com pressão abaixo do mínimo exigido pelo 

Contrato de Concessão (8 mca). 
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Cumpre destacar que este é um problema estrutural do sistema, que exige 

a execução de investimentos adicionais para sua adequação e que não foi 

apontado pelo Poder Concedente nas informações do Termo de Referência:  

 

Termo de Referência (ANEXO 4) 

Desta forma, a Concessionária construiu adutoras e redes que não estavam 

previstas, realizando investimentos adicionais para regularização do 

abastecimento de água dos usuários finais, garantindo, assim, pressão e 

vazão adequadas para o sistema. As ações podem ser identificadas no 

mapa detalhado abaixo:  
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Conforme mapa de calor, é possível observar que, após a execução das 

ações pela Concessionária, houve redução significativa do número de 

ocorrências de intermitência do sistema, pois grande parte delas decorria 

da ausência de redes e adutoras dimensionadas hidraulicamente para 

atendimento com pressão e vazão adequadas. Na mesma imagem, é 

possível observar que, no ano de 2020, após a execução das referidas 

obras, o número de ocorrências de falta d’água foi reduzido em 41%. 

 

 

Os investimentos adicionais executados para suprimir a falta de redes 

adutoras para garantir o abastecimento adequado da população de Sumaré 

foi da ordem de R$ 4.513.453. E, considerando que os dispêndios com o 

aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial da Concessionária) 

derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, 

conforme Item 4.6 do Edital; e Cláusula, 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato de Concessão, faz-se necessário o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   
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FATOR 06 – IMPLANTAÇÃO DE REDES E ADUTORAS PARA 

REGULARIZAÇÃO DA PRESSÃO MÍNIMA DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95 

Desequilíbrio R$ 2.655.246 (VPL de dez/2014) 

Impacto na 

TIR 
- 0,1286% 

5.6.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para Implantação de redes e adutoras para regularização 

da pressão mínima do sistema de distribuição são aqueles efetivamente 

realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para implantação de redes e adutoras pode ser 

observado na figura abaixo: 

FIGURA 8 - CAPEX PARA IMPLANTAÇÃO DE REDES E ADUTORAS 

 

Ano de 

concessão 

Implantação De Redes E 

Adutoras Para 

Regularização Da Pressão 

Mínima Do Sistema De 

Distribuição 

1 R$ 0,00 

2 R$ 0,00 

3 R$ 174.294,18 

4 R$ 2.134.593,51 

5 R$ 1.506.190,41 

6 R$ 438.962,28 

7 R$ 91.186,89 

8 R$ 134.095,60 

9 R$ 34.130,58 

Total R$ 4.513.453,45 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 8, ele é somado sobre o CAPEX total previsto no modelo regulatório 

vigente da Concessionária, definido na 1ª Revisão Extraordinária do 

Contrato de Concessão, em 2016. O efeito do CAPEX não previsto é de 

redução do Saldo Final de Caixa do Projeto que era projetado. Além disso, 
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o aumento do CAPEX realizado eleva o valor da rubrica depreciação nos 

anos após a realização do investimento, reduzindo a base de tributação do 

imposto de renda e CSLL. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 2.655.246 (VPL de dez/2014). 

5.7 FATOR 07 – COMPRA DE ÁGUA DA SANASA E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS 

ADUTORAS 

5.7.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Conforme consta no Termo de Referência, parte da água necessária para 

assegurar a regularidade do abastecimento público em Sumaré deveria ser 

importada da SABESP: 

 

 

Termo de Referência (ANEXO 4) 

A rigor, a importação da água via SABESP – premissa determinada no 

Edital– dependeria da existência de um contrato de interdependência, nos 

termos exigidos pelo art. 12 da Lei Federal n º 11.445/07. Contudo, à época 

da delegação dos serviços públicos de água e esgoto à Concessionária, não 

havia qualquer contrato de interdependência entre o Município de Sumaré 

e a SABESP.  

Assim, com a assunção do novo operador privado, e inexistindo contrato 

de interdependência que previsse valor da água a ser adquirida, verificou-

se o aumento do valor da tarifa de água cobrada da Concessionária em 

53%, comparativamente aos valores que eram até então praticados pela 

estatal com o Departamento de Água e Esgoto do Município de Sumaré 

(passando de R$ 1,90 para R$ 2,90). 
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É importante lembrar que a figura do contrato de interdependência surge 

justamente para regular os contratos de compra de água tratada entre 

prestadores de serviços, de modo a garantir a segurança hídrica e a 

eficiência na distribuição de recursos hídricos em regiões onde a demanda 

por água tratada é alta e os recursos são limitados. A Lei Federal nº 

11.445/07 estabelece mecanismos e regras para esse tipo de contrato, a 

fim de evitar que o responsável pelo sistema upstream (captação e 

produção) utilize do privilégio da sua posição para acometer o operador 

downstream a situações de abusividade, por exemplo, disciplinando as 

regras sobre tarifação e responsabilidades, sob a regulação e fiscalização 

de um mesmo ente regulador. 

Nesse contexto, a omissão do Município em formalizar o arranjo com a 

empresa estatal, juntamente com o aumento abrupto do valor de 

importação de água da SABESP, culminou na inviabilidade econômico-

financeira da alternativa prevista no Edital para assegurar a regularidade 

do abastecimento da população de Sumaré. 

Assim, a Concessionária foi compelida a buscar alternativas imediatas para 

aumento da produção de água da Concessão, o que fez por meio da 

execução de investimentos adicionais para permitir a interligação dos 

sistemas públicos ao sistema produtor da Sociedade de Abastecimento de 

Águas e Saneamento de Campinas (“SANASA”). 

Reforce-se que todo esse cenário foi inesperado, visto que, ao indicar a 

aquisição de água da SABESP como forma de captação para o 

abastecimento de Sumaré, conclui-se que o Município deveria ter em vigor 

um contrato de interdependência sujeito a uma regulação comum, tal como 

determina a Lei Federal mº 11.445/07, o que evitaria o aumento abrupto 

e repentino dos valores cobrados pela importação de água do sistema 

produtor da SABESP. Anota-se que a inexistência do referido ajuste não foi 

indicada no Edital. 

Os investimentos executados para garantir o abastecimento adequado da 

população de Sumaré foi da ordem de R$ 3.401.394. E, considerando que 

os dispêndios com o aumento de CAPEX (não previsto na proposta 

comercial da Concessionária) derivam de um risco sob a responsabilidade 

exclusiva do Poder Concedente, conforme Item 4.6 do Edital; e Cláusula, 

3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do Contrato de Concessão, faz-se necessário 

o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   
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FATOR 07 –IMPLANTAÇÃO DE NOVAS ADUTORAS PARA VIABILIZAR A 

IMPORTAÇÃO DE ÁGUA DA SANASA 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘h’ e ‘k’, 4.2.1.6 e 5.2 do 

Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95 

Desequilíbrio R$ 3.401.394 (VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,1637 % 

 

5.7.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para a implantação de novas adutoras a fim de viabilizar a 

importação de água da SANASA são aqueles efetivamente realizados pela 

Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para implantação de adutoras pode ser observado 

na figura abaixo: 

FIGURA 9 - CAPEX PARA IMPLANTAÇÃO DE ADUTORAS 

Ano de 

concessão 

Adutoras São Judas, 

Aclimação, San Martin-

Aclim 

1 R$ 2.816.119,71 

2 R$ 0,00 

3 R$ 0,00 

4 R$ 49.908,10 

5 R$ 1.436.002,87 

6 R$ 531.149,42 

Total R$ 4.833.180,09 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 9, ele é somado sobre o CAPEX total previsto no modelo regulatório 

vigente da Concessionária, definido na 1ª Revisão Extraordinária do 

Contrato de Concessão, em 2016. O efeito do CAPEX não previsto é de 

redução do Saldo Final de Caixa do Projeto que era projetado. Além disso, 

o aumento do CAPEX realizado eleva o valor da rubrica depreciação nos 

anos após a realização do investimento, reduzindo a base de tributação do 

imposto de renda e CSLL. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 3.401.394 (VPL de dez/2014). 
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5.8 FATOR 08 – IMPLANTAÇÃO DE GERADOR DE HIPOCLORITO 

5.8.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

A amônia é um gás incolor à temperatura ambiente, de odor penetrante, 

agudo e pungente. O limiar de odor para amônia na forma NH3 é de 1,5 

mg/L em água (forma mais tóxica), valor que coincide com o padrão de 

potabilidade da água para consumo humano no Brasil, segundo dispunha o 

Anexo XX da PCR nº 5/2017, vigente à época da análise da questão para 

fins de formulação da proposta da licitante vencedora. 

A amônia é produzida naturalmente pela decomposição de materiais 

orgânicos a partir de plantas, animais mortos e outros organismos 

existentes no ambiente. Fontes antropogênicas comuns de amônia em 

águas provêm de lixiviação de fertilizantes e insumos do setor agrícola e 

de descarte de águas residuárias. 

Em função do impacto da amônia no corpo hídrico, ele é um importante 

parâmetro de classificação das águas naturais, e normalmente é utilizado 

na composição de índices de qualidade das águas doces no Brasil. Por essa 

razão, a Resolução CONAMA 357/2005 estabelece limites de amônia em 

águas em função do valor do pH.  

E a seleção da técnica de tratamento adequada para uma fonte específica 

de água depende de vários fatores, que incluem as características da água 

bruta, as viabilidades de implantação e de operação, e das metas de 

redução de amônia. Algumas das tecnologias para remoção da amônia em 

águas são: cloração ao “break point”; tratamento biológico (nitrificação 

controlada); filtração por membranas; arraste por ar (airstripping); e troca 

iônica. 

Dentre as apresentadas, a cloração ao “break point” é a única alternativa 

viável financeiramente para uso nas ETAs de abastecimento público. Essa 

técnica transforma toda a amônia presente na água em cloraminas, que, 

por sua vez, são decompostas em nitrogênio gasoso (N2), e esse é 

eliminado para a atmosfera. Essa técnica requer, em geral, dosagens de 

cloro cerca de 8 a 10 vezes superiores à concentração de amônia na água, 

de forma a garantir um residual de cloro livre na desinfecção e na rede de 

distribuição. Apesar de simples, a cloração ao “break point” pode se tornar 

dispendiosa à medida que a concentração de amônia atinge valores acima 

dos padrões de qualidade de fontes aquáticas naturais das classes 1 a 3 do 

CONAMA 357/2005. 

No caso de Sumaré, após uma avaliação criteriosa na qualidade da água 

bruta captada, verificou-se que havia uma perspectiva futura de aumento 

da concentração de nitrogênio amoniacal do Rio Atibaia, fator esse 

importante, incomum, e que não está referenciado no Termo de Referência 

(ANEXO 4). O aumento da concentração de nitrogênio amoniacal decorre 

de fatores externos e alheios ao controle da Concessionária e está 
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possivelmente atrelado a não conformidades de atividades potencialmente 

poluidoras desenvolvidas em outras localidades/cidades às margens dos 

corpos hídricos utilizados pela Concessionária para captação de água. 

Nesse contexto, fez-se necessária a implantação preventiva de Gerador de 

Hipoclorito na Captação Atibaia com o objetivo de reduzir os níveis de 

Nitrogênio Amoniacal encontrados na água bruta mediante o aumento do 

tempo de contato da água com o cloro para atingir o “break-point” de modo 

a manter o atendimento dos parâmetros de potabilidade. 

O valor do CAPEX executado foi de R$ 4.895.239,12 (R$ de dez/2014) que 

deve ser reequilibrado considerando se tratar de uma solução necessária 

para assegurar a manutenção das condições de potabilidade da água 

fornecida à população de Sumaré, com a implantação de uma solução de 

engenharia que não foi concebida originalmente pelo Termo de Referência 

do Edital e cuja implantação foi necessária em função da perspectiva de 

aumento da concentração de nitrogênio amoniacal do Rio Atibaia. 

Deve-se lembrar que o Contrato de Concessão (Cláusula 3.5.5.2, ‘h’) prevê, 

expressamente, que o recebimento de bens vinculados à Concessão que 

necessitem de investimentos da Concessionária para a sua adequação 

técnica e operacional constitui um fator de desequilíbrio contratual, a 

exemplo do que ocorre no caso concreto, de modo que os investimentos 

realizados pela Concessionária devem ser compensados. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 08 – IMPLANTAÇÃO DE GERADOR DE HIPOCLORITO  

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, “h” e “k”, 4.2.1.6 e 5.2 do Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95 

Desequilíbrio 
R$ 2.923.289 (em R$ de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,1414% 

5.8.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para a implantação de gerador de hipoclorito são aqueles 

efetivamente realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para instalar gerador de hipoclorito pode ser 

observado na figura abaixo: 
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FIGURA 10 - CAPEX NO GERADOR DE HIPLOCLORITO 

Ano de 

concessão 
Gerador de Hipoclorito 

4 R$ 2.681.975,47 

5 R$ 1.959.597,41 

6 R$ 253.666,24 

Total R$ 4.895.239,12 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 10, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva 

o valor da rubrica depreciação nos anos após a realização do investimento, 

reduzindo a base de tributação do imposto de renda e CSLL. Descontando 

o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um 

desequilíbrio econômico-financeiro de – R$ 2.923.289 (em VPL de 

dez/2014). 

5.9 FATOR 09 – IMPLANTAÇÃO DE SILO DE CARVÃO 

5.9.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Além do gerador de hipoclorito, a Concessionária identificou a necessidade 

de implementar, também, um silo de carvão, compreendendo um 

investimento na ordem de R$ 791.122 (R$ de dez/2014). Esse 

investimento foi necessário em virtude da constatação da presença de 

espumas na ETA II e das análises de Carbono Orgânico Total, que 

apresentaram resultados que recomendam a adoção das providências 

prévias tomadas pela BRK (ANEXO 10). 

A caracterização desse investimento como uma nova obrigação deve-se ao 

fato de a ETA II, da forma como transferida à Concessionária, não possuir 

a capacidade de remoção, em curto espaço de tempo, do Carbono Orgânico 

no processo de tratamento e não existir qualquer linha de atuação nesse 

sentido no Termo de Referência (que, como já indicado anteriormente, 

devia ser observado rigorosamente pelos licitantes na elaboração das 

propostas, e não trouxe qualquer ação adicional relacionada à adoção de 

medidas para garantir a melhoria da qualidade da água distribuída).  

Deve-se lembrar que o Contrato de Concessão (Cláusula 3.5.5.2, ‘h’) prevê, 

expressamente, que o recebimento de bens vinculados à Concessão que 

necessitem de investimentos da Concessionária para a sua adequação 

técnica e operacional constitui um fator de desequilíbrio contratual, a 
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exemplo do que ocorre no caso concreto, de modo que os investimentos 

realizados pela Concessionária devem ser compensados. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 09 – IMPLANTAÇÃO DE SILO DE CARVÃO 

Tipo Aumento de OPEX e CAPEX 

Fundamento 

Item 4.6 do Edital 

Cláusulas 3.5.5.2, “h” e “k”, 4.2.1.6 e 5.2 do Contrato  

Arts. 6º, 7º §2º, I da Lei 8.666/93 

Art. 18, XV da Lei 8.987/95 

Desequilíbrio R$ 6.066.032 (em VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,3007% 

5.9.2 Aspectos econômico-financeiros 

A implantação do silo de carvão tem um duplo efeito no modelo regulatório: 

(i) O primeiro efeito é o aumento do CAPEX não previsto para a aquisição e 

instalação do silo. O custo anual com o CAPEX não esperado para 

adquirir o silo é somado ao CAPEX anual total que era esperado no 

modelo econômico-financeiro da Concessão. 

(ii) O segundo efeito decorre do custo de operação do silo de carvão, 

derivado da aquisição de insumos, ocorrido e projetado, contabilizado 

na forma de OPEX. O custo observado e projetado com insumos para o 

silo de carvão é somado ao OPEX total esperado no modelo regulatório. 

Além do aumento do OPEX, como resultado disso, no modelo regulatório, 

a LAIR é reduzida, reduzindo o montante pago na forma de impostos 

diretos. 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para a implantação do silo de carvão são aqueles 

efetivamente realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para a compra do silo de carvão pode ser observado 

na FIGURA 11: 

FIGURA 11 – CAPEX DO SILO DE CARVÃO 

Ano de 

concessão 
Silo de Carvão 

7 R$ 791.121,77 

Total R$ 791.121,77 

Para o cálculo do OPEX com o silo de carvão, a partir do Estudo da 

engenharia da Concessionária (ANEXO 10), assumiu-se que o consumo 

anual com suspensão de Carvão Ativado Pulverizado (CAP) será de 375,585 

toneladas/ano. O valor orçado do preço unitário com suspensão de CAP foi 
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de R$ 8,35 por quilograma. Este valor foi descontado para a mesma data-

base da proposta comercial para o cálculo do OPEX da operação no modelo 

regulatório. A partir da quantidade e do custo unitário por quilograma, 

calculou-se um custo anual para a operação do silo de carvão de R$ 

3.136.135 em valores correntes, ou, R$ 1.879.782 na data-base da 

proposta comercial. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com OPEX para o funcionamento do silo de carvão pode ser 

observado na FIGURA 12: 

FIGURA 12– OPEX DO SILO DE CARVÃO 

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

O

PEX do 

Silo de 

Carvão 

  
-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

O

PEX do 

Silo de 

Carvão 

-

1.879.78

2 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

O

PEX do 

Silo de 

Carvão 

-

1.879.78

2 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

-

1.879.782 

        

ANO 29 30      

O

PEX do 

Silo de 

Carvão 

-

1.879.78

2 

-

1.879.782 
     

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 11, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016. 

Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva o valor da rubrica 

depreciação nos anos após a realização do investimento, reduzindo a base 

de tributação do imposto de renda e CSLL. 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do aumento do OPEX por conta 

da operação do silo de carvão, o valor anual projetado do OPEX é 

adicionado ao OPEX que era originalmente previsto no modelo regulatório. 
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O efeito secundário desta operação é a redução da LAIR, e, portanto, a 

base de tributação do imposto de renda e CSLL. 

O efeito final do CAPEX não previsto com o silo de carvão e o aumento do 

OPEX para o seu funcionamento é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 6.066.332 (em VPL de dez/2014). 

5.10 FATOR 10 – INVESTIMENTO EM DESASSOREAMENTO DA REPRESA DO HORTO 

5.10.1 Aspectos jurídico-regulatórios  

O desassoreamento consiste em um procedimento técnico para remoção 

de areia, lodo e outros sedimentos que se instalaram no fundo de corpos 

hídricos, seja por ações humanas, seja em decorrência de fenômenos 

naturais. 

No presente caso, a BRK se viu obrigada a realizar investimentos não 

previstos originalmente para o desassoreamento da Represa do Horto, 

necessários para melhorar e viabilizar a captação adequada de água. Trata-

se, portanto, de processo de adequação da represa que, embora 

necessário, não havia sido previsto no Edital. 

Inclusive, a própria Câmara de Vereadores, através do Ofício 036/2021, 

solicitou o desassoreamento de áreas de captação de água, pela BRK. Em 

atendimento aos parlamentares e para melhorar a captação da água, a 

Concessionária realizou investimentos de desassoreamento na represa 

(ANEXO 11). 

Os investimentos adicionais executados para desassoreamento do Horto se 

justificaram, portanto, para adequação técnica operacional da represa 

visando a segurança hídrica da infraestrutura e a maior disponibilidade 

hídrica. Esses investimentos foram da ordem de R$ 1.348.388 (ANEXO 

11). E, considerando que os dispêndios com o aumento de CAPEX (não 

previsto na proposta comercial da Concessionária) derivam de um risco sob 

a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente (Cláusula 3.5.5.2 “e”, 

“h” e “k” do Contrato de Concessão), faz-se necessário o reconhecimento 

do desequilíbrio econômico-financeiro contratual. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   
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FATOR 10 – INVESTIMENTO EM DESASSOREAMENTO DA REPRESA DO 

HORTO  

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 
Cláusula 3.5.5.2 “e”, “h” e “K” do Contrato de 

Concessão 

CAPEX adicional R$ 593.451 (em VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,0290% 

5.10.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para desassoreamento da Represa do Horto são aqueles 

efetivamente realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para o desassoreameamento do Horto pode ser 

observado na Figura abaixo: 

FIGURA 13 - CAPEX EM DESARROREAMENTO DA REPRESA DO HORTO 

Ano de concessão DESARROREAMENTO 

8 R$ 1.348.388  

Total R$ 1.348.388 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 13, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva 

o valor da rubrica depreciação nos anos após a realização do investimento, 

reduzindo a base de tributação do imposto de renda e CSLL. Descontando 

o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um 

desequilíbrio econômico-financeiro de – R$ 593.451 (em VPL de dez/2014). 
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6 FATORES DE DESEQUILÍBRIO DECORRENTES DA CONCESSÃO DE DESCONTOS 

OU BENEFÍCIOS TARIFÁRIOS NÃO AUTORIZADOS PELO CONTRATO DE 

CONCESSÃO 

De acordo com a Cláusula 3.3.1 do Contrato de Concessão, a 

Concessionária deve ser remunerada por meio de cobrança de tarifa de 

todos os usuários, conforme disposto no Regulamento da Concessão 

(ANEXO 12) e na Estrutura Tarifária do Edital. 

O Contrato de Concessão não estabelece qualquer ressalva em relação ao 

direito de cobrança das tarifas dos usuários pela Concessionária. Pelo 

contrário, há previsão expressa de que “não serão concedidos 

descontos sobre o valor da TARIFA” (cláusula 3.3.3.1.1).  

Por meio da referida Cláusula, é vedada a concessão de isenções tarifárias, 

inclusive para órgãos e entidades da Administração Pública Direta, Indireta, 

Autárquica, Fundacional, empresas públicas, sociedades de economia mista 

e qualquer outro integrante do Poder Público:  

 

 

Contrato de Concessão (ANEXO 1) 

No mesmo sentido, estabelece o art. 73 do Regulamento da Concessão:  

“Art. 73. Nenhum USUÁRIO, independentemente da categoria de 

uso ou de qualquer outro critério, estará isento do pagamento 

das faturas mensais de água e esgoto”. 

Importante destacar ainda que, de acordo com a Lei nº 9.074/95, que 

estabelece normas complementares relacionadas às concessões de serviços 

públicos, a concessão de quaisquer benefícios tarifários não previstos em 
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contrato deve ser condicionada ao reequilíbrio ou à previsão dos recursos 

orçamentários para indenizar o prestador de serviços:  

“Art. 35. A estipulação de novos benefícios tarifários pelo poder 

concedente, fica condicionada à previsão, em lei, da origem dos 

recursos ou da simultânea revisão da estrutura tarifária do 

concessionário ou permissionário, de forma a preservar o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato.” 

Verifica-se, assim, que o Município de Sumaré, ao estabelecer a modelagem 

para a concessão dos serviços públicos de água e esgoto – inclusive, para 

assegurar a sustentabilidade econômico-financeira da prestação dos 

serviços – previu que nenhum usuário seria beneficiado por isenções 

tarifárias, premissa essa que foi considerada por todas as licitantes quando 

da formulação e apresentação de suas propostas. 

Contudo, o que se verificou na prática é que, a partir do momento em que 

a Concessionária assumiu a operação dos sistemas, o Poder Concedente 

solicitou a isenção ou a aplicação de benefícios tarifários a uma variedade 

de usuários, das mais diversas categorias, o que acabou resultando na 

frustação de receita da Concessionária, a saber:  

(i) Descontos para usuários que possuem “torneira comunitária”; 

(ii) Limitação do faturamento das entidades assistenciais a 10m³; 

(iii) Concessão de benefícios tarifários às entidades religiosas; 

(iv) Isenção tarifária do Hospital Estadual; 

(v) Concessão de benefícios tarifários a economias com espectro autista; 

(vi) Atendimento da Ocupação Vila Soma. 

Cada um desses eventos será analisado adiante, indicando-se como eles 

afetam o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

6.1 FATOR 11 – DESCONTOS PARA USUÁRIOS QUE POSSUEM “TORNEIRA 

COMUNITÁRIA” 

6.1.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Mesmo diante da ausência de qualquer tipo de desconto tarifário ou 

tratamento diferenciado entre os usuários (Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3) 

na estrutura tarifária, o Município determinou à BRK a aplicação do 

benefício tarifário decorrente das chamadas “torneiras comunitárias” em 

função do disposto na Lei Municipal nº 4.805/2009 (ANEXO 13). 

Nos termos do art. 7° da Lei Municipal nº 4.805/2009, aos proprietários de 

imóveis com poços tubulares que estivessem devidamente cadastrados e 

que fornecessem água captada para a população geral, poderia ser 

concedido, pelo DAE, a instalação de medidores de vazão nas torneiras que 

abastecem a população, bem como a redução da cobrança da tarifa do 

esgoto em até 50%, in litteris: 
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“Art. 7° - Os proprietários ou possuidores de imóveis que têm poços 

tubulares profundos devidamente regularizados e cadastrados no DAE, 

e que forneçam a água captada para população em geral, poderão 

solicitar ao Departamento de Água e Esgotos a instalação de medidores 

de vazão nas torneiras que abastecem a população, para deduzir da 

metragem cúbica captada àquela fornecida gratuitamente ao povo, 

além de beneficiados com a redução da cobrança da tarifa do esgoto 

em até cinquenta por cento (50%)”. 

E, considerando a determinação do Município, atualmente, a 

Concessionária acumula uma frustração de receita na ordem de R$ 

1.782.09,92 (valores correntes), em decorrência da aplicação desse 

benefício tarifário (ANEXO 13). 

A alteração da estrutura tarifária pelo Município altera unilateralmente 

premissas adotadas na modelagem contratual sobre a qual a 

Concessionária elaborou sua proposta e seu plano de negócios, pois nem 

os estudos técnicos de viabilidade econômico-financeira contidos no PMAE 

e nem o Edital de Licitação consideraram tais descontos. 

A superveniência do benefício tarifário caracteriza-se, portanto, como um 

verdadeiro fator de desequilíbrio, por se tratar de um fato da administração, 

atribuído ao Município de Sumaré, e que gera para a Concessionária o 

direito à revisão contratual, nos termos das Cláusulas 9.5, ‘e’, 3.5.5.2, ‘d’, 

além da vedação da concessão de isenções ou benefícios tarifários, 

conforme disposto nas Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3, todas do Contrato 

de Concessão, além do art. 35 da Lei nº 9.074/955. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

 

5 Cláusula 9.5, ‘e’, do Contrato de Concessão: “9.5. A CONCESSIONÁRIA não é responsável pelos seguintes riscos 
relacionados à CONCESSÃO, cuja responsabilidade é do PODER CONCEDENTE: (...) e) alteração, pelo PODER 
CONCEDENTE, dos encargos atribuídos à CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, incluindo as obras ou serviços descritos 
neste contrato e seus anexos, bem como no REGULAMENTO DA CONCESSÃO”. Cláusula 3.5.5.2, do Contrato de 
Concessão: “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações 
nos seguintes eventos: (...) c) alteração legislativa, em qualquer esfera federativa, que implique ônus a ser suportado 
pela CONCESSIONÁRIA”. d) ocorrência de “fato do príncipe” ou “fato da administração” que resultem em variações 
dos custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da 
concessão, dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão”. “Cláusula 3.3.3.1.1. Não serão 
concedidos descontos sobre o valor da TARIFA”. “Cláusula 3.3.3.1.3. Ressalvada a hipótese prevista no item 
anterior, bem como as categorias de consumo estabelecidas no REGULAMENTO DA CONCESSÃO, não se admitirá 
tratamento diferenciado entre USUÁRIOS, bem como isenção de pagamento de TARIFA inclusive para órgãos e 
entidades da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica, Fundacional, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e qualquer outro integrante do Poder Público”.   
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FATOR 11 – DESCONTOS PARA USUÁRIOS QUE POSSUEM “TORNEIRA 

COMUNITÁRIA” 

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 

Cláusulas 3.3.3.1.1, 3.3.3.1.3, 3.5.5.2, ‘d’ e 9.5 

do Contrato de Concessão 

Art. 73 do Regulamento dos Serviços 

Art. 35 da Lei 9.074/95 

Desequilíbrio  R$ 1.268.323 (VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,0620% 

 

6.1.2 Aspectos econômico-financeiros 

O impacto da isenção tarifária das “torneiras comunitárias” sobre o modelo 

econômico-financeiro da Concessionária é uma redução da Receita 

Operacional Bruta. Para calcular qual foi a perda de receita decorrente do 

desconto gratificado às economias com “torneiras comunitárias”, somou-se 

o valor total que foi descontado das faturas cadastradas pelo DAE segundo 

os critérios dispostos na Lei n° 4.805/2009 (ANEXO 13). Somando os 

valores mensais dos descontos, obteve-se os valores anuais perdidos em 

receita por conta dos descontos. A receita perdida anualmente por conta 

dos descontos tarifários foi descontada à data-base da proposta comercial 

(dezembro/2014) para aferição do impacto econômico-financeiro no 

modelo regulatório. 

Para projetar a perda de receita do ano 9 em diante, considerou-se que o 

valor real concedido na forma de isenções tarifárias às “torneiras 

comunitárias” permanecerá constante até o final da Concessão. O valor 

total perdido anualmente em Receita Operacional Bruta por conta dos 

descontos pode ser observado, em valores de R$ de dezembro de 2014, na 

Figura a seguir: 

FIGURA 14 – PERDA DE RECEITA POR DESCONTOS CONCEDIDOS DEVIDO A LEI N° 

4.805/2009 

ANO 1 2 3 4 5 6 7 

Perda 

de 

receita 

-   

269.287  

-    

288.653  

-    

209.181  

-    

194.536  

-    

195.940  

-    

189.090  

-    

190.577  

        

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Perda 

de 

receita 

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  
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ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Perda 

de 

receita 

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Perda 

de 

receita 

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

-    

190.815  

        

ANO 29 30      

Perda 

de 

receita 

-    

190.815  

-    

190.815  
     

Para avaliar o impacto econômico-financeiro da perda de receita 

apresentada na Figura 14, o valor total dos descontos é deduzido da Receita 

Operacional Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários 

dessa operação no modelo são: 

(i) Redução do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

(ii) Redução das despesas com Inadimplência; 

(iii) Redução das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(iv) Redução das despesas com Impostos diretos; 

Os descontos tarifários reduzem o Saldo Final de Caixa do Projeto que era 

projetado no modelo regulatório. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto 

à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 1.268.323 (em VPL de dez/2014). 

6.2 FATOR 12 – LIMITAÇÃO DO FATURAMENTO DAS “ENTIDADES ASSISTENCIAIS” 

A 10M³ 

6.2.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Uma das 6 (seis) categorias de consumo existentes no âmbito da Estrutura 

Tarifária do Município de Sumaré (Anexo 5 do Edital) contempla Entidades 

Assistenciais Sem Fins Lucrativos, que fazem jus a uma tarifa diferenciada, 

nas faixas de consumo de 0 a 20m³, desde que preenchidos determinados 

requisitos estabelecidos pelo Regulamento dos Serviços e pela legislação 

municipal.  

O faturamento dos usuários da categoria “Entidades Assistenciais Sem Fins 

Lucrativos” segue as disposições do Contrato de Concessão e do 

Regulamento dos Serviços, sendo, como regra, pelo volume micromedido, 

aplicando-se a tarifa-base da categoria a depender da faixa de consumo.  
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Estrutura Tarifária Originária 

Contudo, o Município de Sumaré solicitou que a Concessionária limitasse o 

faturamento de água das entidades assistenciais a 10m³ (ANEXO 13), 

independentemente do consumo real, o que, em termos práticos, 

caracteriza-se como uma concessão de benefício tarifário a essa gama de 

usuários sem que haja amparo contratual ou legal para tanto.  

A determinação do Município para que o faturamento a essa categoria 

estivesse limitado a 10m³ ocorreu por meio da Lei Municipal nº 5.010, de 

09 de junho de 2010. 

A aplicação do benefício tarifário caracteriza-se, portanto, como um 

verdadeiro fator de desequilíbrio, por se tratar de um fato da administração, 

atribuído ao Município de Sumaré, e que gera para a Concessionária o 

direito à revisão contratual, nos termos das Cláusulas 9.5, ‘e’, 3.5.5.2, ‘d’, 

além da vedação da concessão de isenções ou benefícios tarifários, 

conforme disposto nas Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3, todas do Contrato 

de Concessão, além do art. 35 da Lei nº 9.074/95. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 12 – LIMITAÇÃO DO FATURAMENTO DAS “ENTIDADES ASSISTENCIAIS” 

A 10M³ 

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 

Cláusulas 3.3.3.1.1, 3.3.3.1.3, 3.5.5.2, ‘d’ e 9.5 do 

Contrato de Concessão 

Art. 73 do Regulamento dos Serviços 

Art. 35 da Lei 9.074/95 

Desequilíbrio R$ 790.499 (em VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,0387% 

 

6.2.2 Aspectos econômico-financeiros 

O impacto da isenção tarifária a entidades assistenciais sem fins lucrativos 

sobre o modelo econômico-financeiro da Concessionária é uma redução da 

Receita Operacional Bruta. Para calcular qual foi a perda de receita 

decorrente do desconto gratificado às entidades sociais somou-se o valor 

total que foi descontado das faturas dos usuários da categoria “Entidades 
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Assistenciais Sem Fins Lucrativos”. Somando os valores mensais dos 

descontos, obteve-se os valores anuais perdidos em receita por conta dos 

descontos. A receita perdida anualmente por conta dos descontos tarifários 

foi descontada à data-base da proposta comercial (dezembro/2014) para 

aferição do impacto econômico-financeiro no modelo regulatório. 

Para projetar a perda de receita do ano 9 em diante, considerou-se que o 

valor real concedido na forma de isenções tarifárias a entidades 

assistenciais sem fins lucrativos permanecerá constante até o final da 

Concessão. O valor total perdido anualmente em Receita Operacional Bruta 

por conta dos descontos pode ser observado, em valores de R$ de 

dezembro de 2014, na Figura a seguir: 
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FIGURA 15 - PERDA DE RECEITA POR DESCONTOS CONCEDIDOS A ENTIDADES 

ASSISTENCIAIS 

ANO 1 2 3 4 5 6 7 

Perda de 

receita 
-   95.998  - 109.518  -   96.855  -   94.931  - 111.624  -   83.311  - 133.803  

        

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Perda de 

receita 
- 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Perda de 

receita 
- 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Perda de 

receita 
- 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  - 152.654  

        

ANO 29 30      

Perda de 

receita 
- 152.654  - 152.654       

Para avaliar o impacto econômico-financeiro da perda de receita 

apresentada na   
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FIGURA 15, o valor total dos descontos é deduzido da Receita Operacional 

Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários dessa 

operação no modelo são: 

(i) Redução do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

(ii) Redução das despesas com Inadimplência; 

(iii) Redução das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(iv) Redução das despesas com Impostos diretos; 

Os descontos tarifários reduzem o Saldo Final de Caixa do Projeto que era 

projetado no modelo regulatório. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto 

à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 790.499 (em VPL de dez/2014). 

6.3 FATOR 13 – CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS TARIFÁRIOS A ENTIDADES 

RELIGIOSAS 

6.3.1 Aspectos jurídico-regulatórios  

O art. 58, inciso VI, a, do Regulamento dos Serviços (ANEXO 12) aponta 

dois requisitos cumulativos necessários para o enquadramento de uma 

economia na categoria Entidades Assistenciais sem Fins Lucrativos da 

estrutura tarifária da Concessão: (a) ser uma entidade privada sem fins 

lucrativos; (b) obter o título de utilidade pública junto ao Município de 

Sumaré: 

Regulamento da Concessão:  

Art. 58. Para efeito de faturamento e cobrança, considerar-se-á, para 

cada ligação, a natureza da categoria de uso e número de economias 

servidas pela mesma, sendo as economias classificadas em “categorias 

de uso” de acordo com os critérios seguintes:(...) 

VI – Entidades Assistenciais sem Fins Lucrativos: 

a) cada imóvel ou unidade individualizada de imóvel ocupada por 

entidade privada sem fins lucrativos e reconhecida como de 

utilidade pública. 

Assim, se um determinado usuário pretende se enquadrar na referida 

categoria, deverá cumprir as condições estabelecidas no Regulamento da 

Concessão para fazer jus às tarifas aplicáveis a essa categoria. Além de ser 

uma entidade privada sem fins lucrativos – a exemplo das associações, 

fundações e entidades religiosas – o usuário ou entidade também 

deverá comprovar que tem sua atividade reconhecida como de 

utilidade pública para o Município.  

O reconhecimento da utilidade pública de uma determinada entidade sem 

fins lucrativos é regulamentado pela Lei Municipal nº 5.010/2010, que 

estabelece as normas, critérios e condições para se fazer tal 

reconhecimento, mediante comprovação do preenchimento de requisitos 
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próprios junto ao Município. Comprovado o atendimento das exigências, o 

Prefeito fará o reconhecimento mediante decreto (ANEXO 14). 

Assim, o juízo acerca do caráter de utilidade pública das entidades está fora 

do âmbito de competência da Concessionária, nos moldes da Lei Municipal 

nº 5.010/2010, do Contrato de Concessão e do Regulamento da Concessão. 

Ainda, conforme estabelece o Regulamento da Concessão, a economia 

que não se enquadrar nas categorias acima descritas será 

caracterizada como uma economia comercial, que por definição 

contratual e regulamentar é o imóvel ou unidade individualizada de 

imóvel, independentemente da natureza ou finalidade, que não se 

enquadre nas categorias ‘residencial’, ‘industrial’ ou ‘pública’. 

Art. 58. Para efeito de faturamento e cobrança, considerar-se-á, para 

cada ligação, a natureza da categoria de uso e número de economias 

servidas pela mesma, sendo as economias classificadas em “categorias 

de uso” de acordo com os critérios seguintes: 

(...) 

III – Comercial: 

a) cada imóvel ou unidade individualizada de imóvel ocupada por 

pessoa física ou jurídica para exercício de atividade profissional ou 

empresarial; 

b) cada imóvel ou unidade individualizada de imóvel, 

independentemente da natureza ou finalidade, que não se enquadre 

nas categorias “residencial”, “industrial” ou “pública”. 

Dentro desse quadro regulatório, a BRK, em estrita observância às normas 

a que está sujeita, enquadrou algumas economias que não cumpriam os 

requisitos cumulativamente na categoria comercial, considerando que 

esses usuários não comprovaram ter a declaração de entidades de utilidade 

pública, à luz do que dispõe o Regulamento da Concessão e a Lei Municipal 

nº 5.010/2010.   

No entanto, a despeito da regra estabelecida no Contrato de Concessão e 

na legislação, o Município de Sumaré determinou à BRK que enquadrasse 

as entidades religiosas na categoria de entidades assistenciais prevista na 

Estrutura Tarifária que, como mencionado no item anterior, estão 

usufruindo de um benefício tarifário não previsto no contrato, com o 

faturamento limitado a 10m³ em decorrência da determinação do 

Concedente, além da aplicação de um desconto de 50% sobre o valor da 

tarifa cobrada, nos termos da Lei Municipal nº 4.090/2005 (ANEXO 14). 

A determinação do Município para que economias de uso ou titularidade de 

entidades privadas sem fins lucrativos fossem enquadradas na categoria 

Entidades Assistenciais sem Fins Lucrativos ainda que não detivessem a 

comprovação de qualificação como entidade de utilidade pública ocorreu 

por meio do Ofício da Prefeitura Municipal de Sumaré nº 105/2016. 
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E, novamente, cabe mencionar que tal determinação do Município de 

Sumaré – para a concessão de benefícios tarifários às entidades religiosas 

– altera direta e unilateralmente premissas contratuais dispostas na 

Cláusula 3.3.3 do Contrato de Concessão, a qual determina: (i) que não 

haverá desconto sobre o valor das tarifas de nenhum dos usuários 

dos serviços públicos; e (ii) que nenhum usuário será tratado de 

maneira diferenciada, cabendo a aplicação da Estrutura Tarifária e 

Regulamento da Concessão.  

Logo, não restam dúvidas a respeito da caracterização desse evento como 

fator de desequilíbrio por violar o disposto na Estrutura Tarifária e no art. 

58 do Regulamento da Concessão, além de contrariar a proibição de 

concessão de descontos e benefícios tarifários, bem como de tratamento 

diferenciado entre os usuários, nos termos das Cláusulas 3.3.3.1 do 

Contrato de Concessão, do art. 73 do Regulamento da Concessão e do art. 

35 da Lei Federal nº 9.074/95. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 13 – CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS TARIFÁRIOS A ENTIDADES RELIGIOSAS 

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 

Cláusulas 3.3.3.1.1, 3.3.3.1.3, 3.5.5.2, ‘d’ e 9.5 do Contrato de 

Concessão 

Art. 73 do Regulamento dos Serviços 

Art. 35 da Lei 9.074/95 

Desequilíbrio R$ 1.896.975 (VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,0927% 

6.3.2 Aspectos econômico-financeiros 

O impacto dos benefícios tarifários a entidades religiosas sobre o modelo 

econômico-financeiro da Concessionária é uma redução da Receita 

Operacional Bruta. Para calcular qual foi a perda de receita decorrente do 

benefício, inicialmente foi contabilizado qual foi o desconto total mensal 

dado aos usuários que possuem este benefício especificadamente. 

Somando os valores mensais dos descontos, obteve-se os valores anuais 

perdidos em receita por conta dos descontos. A receita perdida anualmente 

por conta dos descontos tarifários foi descontada à data-base da proposta 

comercial (dezembro/2014) para aferição do impacto econômico-financeiro 

no modelo regulatório (ANEXO 2). 

Para projetar a perda de receita do ano 9 em diante, considerou-se que o 

valor real concedido na forma de benefícios tarifários a entidades religiosas 

permanecerá constante até o final da Concessão. O valor total perdido 

anualmente em Receita Operacional Bruta por conta dos descontos pode 

ser observado, em valores de R$ de dezembro de 2014, na Figura a seguir: 
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FIGURA 16 - PERDA DE RECEITA POR BENEFÍCIOS A ENTIDADES RELIGIOSAS 

ANO 1 2 3 4 5 6 7 

Perda de 

receita 
- 144.253  

-    

243.406  

-    

313.631  

-    

330.954  

-    

303.120  

-    

304.298  

-    

303.272  

        

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Perda de 

receita 

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Perda de 

receita 

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Perda de 

receita 

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

-    

345.173  

        

ANO 29 30      

Perda de 

receita 

-    

345.173  

-    

345.173  
     

Para avaliar o impacto econômico-financeiro da perda de receita 

apresentada na   
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FIGURA 16, o valor total dos descontos é deduzido da Receita Operacional 

Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários dessa 

operação no modelo são: 

(i) Redução do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

(ii) Redução das despesas com Inadimplência; 

(iii) Redução das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(iv) Redução das despesas com Impostos diretos; 

Os descontos tarifários reduzem o Saldo Final de Caixa do Projeto que era 

projetado no modelo regulatório. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto 

à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 1.896.975 (em VPL de dez/2014). 

6.4 FATOR 14 – ISENÇÃO TARIFÁRIA DO HOSPITAL ESTADUAL 

6.4.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

O Município de Sumaré editou a Lei nº 5.972/2017, instituindo benefício 

tarifário em favor do Hospital Estadual de Sumaré, isentando-o do 

pagamento de tarifa pelos serviços de esgotamento sanitário e concedendo 

um desconto de 50% na tarifa dos serviços de abastecimento de água 

(ANEXO 15). 

Assim, o Município de Sumaré impôs à Concessionária os benefícios que 

vêm sendo considerados nas faturas de água e esgoto do Hospital Estadual 

de Sumaré.  

A frustração de receita decorrente da isenção do Hospital Estadual já soma 

o montante de R$ 4.445.927,30 (R$ 2.736.273 em valores de dez/2014), 

devendo ser objeto de reequilíbrio, considerando que, como já mencionado, 

o Município de Sumaré, ao definir a modelagem da Concessão, vedou 

expressamente o tratamento diferenciado de qualquer usuário e a 

concessão de isenções tarifárias, inclusive a órgãos e entidades públicas. É 

o que estabelecem as Cláusulas 3.3.3.1.1 e 3.3.3.1.3 do Contrato de 

Concessão.  

Importante destacar que, neste caso específico, a concessão da isenção 

decorre de inequívoco fato do príncipe, uma vez que o desequilíbrio decorre 

de legislação superveniente, posterior à celebração do Contrato de 

Concessão, razão pela qual o pedido de reequilíbrio encontra amparo, 

também, na Cláusula 3.5.5.2, ‘c’ e ‘d’6. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

 

6 “Cláusula 3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre alterações 
nos seguintes eventos: (...) c) alteração legislativa, em qualquer esfera federativa, que implique ônus a ser suportado 
pela CONCESSIONÁRIA; d) ocorrência de ‘fato do príncipe’ ou ‘fato da administração’ que resultem em variações dos 
custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da concessão, 
dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão”.  
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FATOR 14 – ISENÇÃO TARIFÁRIA DO HOSPITAL ESTADUAL 

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 

Cláusulas 3.3.3.1.1, 3.3.3.1.3, 3.5.5.2, ‘c’ e ‘d’ e 9.5 

do Contrato de Concessão 

Art. 73 do Regulamento dos Serviços 

Art. 35 da Lei 9.074/95 

Desequilíbrio R$ 2.102.379 (VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,1029% 

 

6.4.2 Aspectos econômico-financeiros 

O impacto da isenção tarifária ao hospital estadual sobre o modelo 

econômico-financeiro da Concessionária é uma redução da Receita 

Operacional Bruta. Para calcular qual foi a perda de receita decorrente da 

isenção, inicialmente foi contabilizado qual foi o desconto total mensal dado 

ao hospital. Somando os valores mensais dos descontos, obteve-se os 

valores anuais perdidos em receita. A receita perdida anualmente 

decorrente da superveniência legislativa foi descontada à data-base da 

proposta comercial (dezembro/2014) para aferição do impacto econômico-

financeiro no modelo regulatório (ANEXO 2). 

Para projetar a perda de receita do ano 9 em diante, considerou-se que o 

valor real concedido na forma de isenção ao hospital estadual permanecerá 

constante até o final da Concessão. O valor total perdido anualmente em 

Receita Operacional Bruta por conta dos descontos pode ser observado, em 

valores de R$ de dezembro de 2014, na Figura a seguir: 

 

FIGURA 17 - PERDA DE RECEITA POR ISENÇÃO AO HOSPITAL ESTADUAL 

ANO 1 2 3 4 5 6 7 

Perda de 

receita 
- - 

- 

280.899 

- 

499.457 

- 

518.112 

- 

459.098 

-  

529.096 

        

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Perda de 

receita 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

-  

449.612 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Perda de 

receita 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

-  

449.612 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Perda de 

receita 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

- 

449.612 

-  

449.612 
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ANO 29 30      

Perda de 

receita 

- 

449.612 

- 

449.612 
     

Para avaliar o impacto econômico-financeiro da perda de receita 

apresentada na FIGURA 17, o valor total dos descontos é deduzido da Receita 

Operacional Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários 

dessa operação no modelo são: 

(i) Redução do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

(ii) Redução das despesas com Inadimplência; 

(iii) Redução das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(iv) Redução das despesas com Impostos diretos; 

Os descontos tarifários reduzem o Saldo Final de Caixa do Projeto que era 

projetado no modelo regulatório. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto 

à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 2.102.379 (em VPL de dez/2014). 

6.5 FATOR 15 – ISENÇÃO TARIFÁRIA PARA ECONOMIAS COM MORADORES COM 

TEA (AUTISMO)  

6.5.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Após a celebração do Contrato de Concessão, sobreveio a Lei Municipal nº 

7.136/2023, que isentou da cobrança das tarifas de água e de esgoto as 

unidades residenciais que possuam moradores que sejam portadores de 

Transtorno de Espectro Autista (TEA) (ANEXO 16). 

De início, vale ressaltar que a Lei Municipal nº 7.136/2023 prevê 

expressamente que a BRK é OBRIGADA a conceder isenção total das tarifas 

de água e esgoto às economias que comprovem, mediante laudo médico 

ou através da Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista (Ciptea), que no imóvel reside um morador com TEA, sob 

pena de aplicação de multa diária de 500 Unidades Fiscais do Município de 

Sumaré (arts. 1º e 2º)7. 

Essa isenção tarifária consiste em clara alteração unilateral das premissas 

consideradas na formulação das propostas, posto que decorrente de lei 

superveniente e que impacta diretamente a receita da Concessionária. 

 

7 “Art. 1º Fica a concessionáriade serviços de saneamento básico no munícipio de Sumaré obrigada a conceder isenção 
total da tarifa de água e esgoto às unidades residenciais que possuam moradores que sejam portadores de Transtorno 
do Espectro Autista. Parágrafo único. A isenção prevista no caput do artigo primeiro será concedida mediante 
solicitação do interessado, comprovando mediante laudo médico ou através da apresentação da Carteira de 
Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), bem como comprovante de residência, que a 
pessoa que reside no imóvel é portadora de TEA. Art. 2º Fica estabelecida multa diária de 500 (quinhentas) Unidades 
Fiscais do município de Sumaré — UFMS para as empresas concessionárias que descumprirem os termos desta Lei.” 
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Essa isenção tarifária traduz-se em fato do príncipe gerador de nítido direito 

ao reequilíbrio econômico-financeiro, previsto expressamente, inclusive, no 

Contrato de Concessão, que indica como fatores de revisão contratual 

extraordinária a “alteração legislativa, em qualquer esfera federativa, que 

implique ônus a ser suportado pela Concessionária” e a “ocorrência de ‘fato 

do príncipe’ que resultem em variações nos custos da concessionária” 

(Cláusula 3.5.5.2, “c” e “d”, do Contrato de Concessão). Ademais, conforme 

preceitua a Cláusula 9.5, ‘e’, do Contrato de Concessão, a alteração dos 

encargos atribuídos à Concessionária constitui um risco exclusivo do 

Município de Sumaré, na qualidade de Poder Concedente8. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 15 – ISENÇÃO TARIFÁRIA PARA ECONOMIAS COM MORADORES COM TEA 

(AUTISMO) 

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2, ‘c’ e ‘d’ e 9.5, ‘e’ do Contrato de 

Concessão 

Desequilíbrio R$ -2.004.858,00 (VPL de dez/2014)  

Impacto na TIR - 0,0986% 

6.5.2 Aspectos econômico-financeiros 

O impacto da isenção tarifária a economias que possuem moradores com 

TEA (autismo) sobre o modelo econômico-financeiro da Concessionária é 

uma redução da Receita Operacional Bruta. Para calcular qual foi a perda 

de Receita decorrente da isenção, inicialmente foi contabilizado qual foi o 

desconto total mensal dado aos usuários que possuem este benefício 

especificadamente (ANEXO 2). Somando os valores mensais dos 

descontos, obteve-se os valores anuais perdidos em receita. A receita 

perdida anualmente foi descontada à data-base da proposta comercial 

(dezembro/2014) para aferição do impacto econômico-financeiro no 

modelo regulatório. 

Para projetar a perda de receita do ano 9 em diante, considerou-se que o 

valor real concedido na forma de benefícios tarifários a moradores com TEA 

 

8 Cláusula 9.5, ‘e’, do Contrato de Concessão: “9.5. A CONCESSIONÁRIA não é responsável pelos seguintes riscos 
relacionados à CONCESSÃO, cuja responsabilidade é do PODER CONCEDENTE: (...) e) alteração, pelo PODER 
CONCEDENTE, dos encargos atribuídos à CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, incluindo as obras ou serviços descritos 
neste contrato e seus anexos, bem como no REGULAMENTO DA CONCESSÃO”. Cláusula 3.5.5.2, ‘c’ do Contrato 
de Concessão: “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre 
alterações nos seguintes eventos: (...) c) alteração legislativa, em qualquer esfera federativa, que implique ônus a 
ser suportado pela CONCESSIONÁRIA; d) ocorrência de “fato do príncipe” ou “fato da administração” que resultem 
em variações dos custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os 
encargos da concessão, dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão”. Cláusula 3.5.5.3: 
3.5.5.3. Para fins do disposto no presente item, considera-se: a) Fato do príncipe: toda determinação estatal, geral, 
imprevista e imprevisível, positiva ou negativa, que onera substancialmente a execução deste CONTRATO DE 
CONCESSÃO; b) Fato da Administração: toda ação ou omissão da Administração Pública Direta ou Indireta que, 
incidindo direta e especificamente sobre este CONTRATO DE CONCESSÃO, retarda, agrava ou impede a sua execução 
pela CONCESSIONÁRIA, ensejando, ainda, as indenizações correspondentes”.  
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(autismo) permanecerá constante até o final da Concessão. Por ter sido 

instituída em setembro de 2023, o efeito econômico-financeiro da medida 

neste ano é reduzido, passando a afetar o faturamento de todo um ano a 

partir do ano contratual 10. O valor total perdido anualmente em Receita 

Operacional Bruta por conta dos descontos pode ser observado, em valores 

de R$ de dezembro de 2014, na Figura a seguir: 
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FIGURA 18 - PERDA DE RECEITA POR ISENÇÃO A ECONOMIAS COM MORADORES COM 

TEA 

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Perda de 

receita 
 -     

184.628 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Perda de 

receita 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Perda de 

receita 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

-     

738.513 

        

ANO 29 30      

Perda de 

receita 

-     

738.513 

-     

738.513 
     

Para avaliar o impacto econômico-financeiro da perda de receita 

apresentada na   
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FIGURA 18, o valor total dos descontos é deduzido da Receita Operacional 

Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários dessa 

operação no modelo são: 

(i) Redução do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

(ii) Redução das despesas com Inadimplência; 

(iii) Redução das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(iv) Redução das despesas com Impostos diretos; 

Os descontos tarifários reduzem o Saldo Final de Caixa do Projeto que era 

projetado no modelo regulatório. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto 

à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 2.004.858,00 (em VPL de dez/2014). 

6.6 FATOR 16 – ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO VILA SOMA 

6.6.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

A Concessionária realizou uma vistoria técnica no Bairro Vila Soma, área 

objeto de ocupação irregular, na qual residem aproximadamente dez mil 

pessoas. Naquela oportunidade, verificou a existência de uma ligação 

irregular de 1” (uma polegada) de diâmetro, que é suplementada 

por uma mangueira de PEAD (polietileno de alta densidade) na 

mesma dimensão. 

Ocorre que, em que pese se tratar de área manifestamente irregular, por 

meio de Ofício integrante do Processo DLC nº 040/2014 e 2023 (ANEXO 

17), sobreveio determinação do Município de Sumaré para que a 

Concessionária atendesse a área, regularizando as suas instalações. Para 

atendimento da determinação, será necessário realizar investimentos 

adicionais para a ampliação dos sistemas, de forma a garantir a 

disponibilização dos serviços em quantidade e qualidade adequadas. 

Importante compreender que a Vila Soma é uma comunidade constituída 

por pessoas sujeitas a um risco social, que se assentou de maneira irregular 

em área privada abandonada, sem a mínima infraestrutura sanitária 

necessária para garantir o regular abastecimento de água e a coleta de 

esgoto. A obtenção de água potável é, assim, realizada por meio de ligações 

irregulares, que têm provocado problemas operacionais (perdas físicas) e 

financeiros para a Concessão.  

O cenário instalado na localidade da Vila Soma caracteriza-se, portanto, 

como um fator de desequilíbrio contratual, seja em função da determinação 

do Poder Público em atender a localidade – o que per si já caracterizaria 

fato do príncipe ou fato da administração – seja em função das 

particularidades do caso concreto, que caracteriza a situação como um 

verdadeiro evento de força maior, definido como “o evento humano que, 

por sua imprevisibilidade e inevitabilidade, cria óbice intransponível 

para a CONCESSIONÁRIA na execução deste CONTRATO DE 
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CONCESSÃO, consubstanciado em ato superveniente impeditivo de 

cumprimento das obrigações assumidas”. 

Logo, os riscos relacionados a esses eventos não podem ser atribuídos à 

Concessionária, sendo necessário promover o reequilíbrio econômico-

financeiro em razão do que dispõe a Cláusula 9.5, ‘d’, c/c a Cláusula 

3.5.5.2, ‘e’, do Contrato de Concessão.   

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 16 – ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO VILA SOMA 

Tipo Variação de receita, aumento de OPEX e CAPEX  

Fundamento 

Cláusulas 3.3.3.1.1, 3.3.3.1.3, 3.5.5.2, ‘d’ e ‘e’ e 9.5 

do Contrato de Concessão 

Art. 73 do Regulamento dos Serviços 

Art. 35 da Lei 9.074/95 

Desequilíbrio R$ 4.783.224 (VPL de dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,2312% 

 

6.6.2 Aspectos econômico-financeiros 

A expansão da área de atuação da Concessionária para a Vila Soma, com 

a instalação de infraestrutura para fornecer o serviço de abastecimento de 

água e coleta e tratamento de esgotamento sanitário, leva a quatro 

mudanças no modelo regulatório: 

(i) O primeiro efeito que deve ser considerado é a perda de receita 

decorrente do fornecimento de água gratuito à população da localidade 

de Vila Soma (por meio de ligações irregulares), em razão da 

determinação do Concedente e do Ministério Público, que geram uma 

perda de receita estimada, do 3º ao 10º da Concessão, de R$ 140.377 

(R$ de dez/2014).  

(ii) O segundo efeito é o aumento do CAPEX não previsto em redes e ramais 

para conectar a área de Vila Soma e suas economias a rede de água e 

esgotamento sanitário. O custo anual com o CAPEX não esperado nessas 

obras deve ser somado ao CAPEX anual total que era esperado no 

modelo econômico-financeiro da Concessão. 

(iii) O terceiro efeito decorre do aumento da receita faturada com o 

abastecimento, coleta e esgotamento sanitário das economias na Vila 

Soma, que deve ser somada à receita bruta faturada que era estimada. 

(iv) O quarto efeito decorre do aumento do OPEX operacional, derivado da 

aquisição de insumos, para atender a Vila Soma. O custo observado e 

projetado com insumos para abastecimento de água e coleta de 

esgotamento sanitário é somado ao OPEX total esperado no modelo 

regulatório. Além do aumento do OPEX, como resultado disso, no modelo 

regulatório, a LAIR é reduzida, reduzindo o montante pago na forma de 

impostos diretos. 
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6.6.2.1 Perda de receita  

Quanto à perda de receita por conta da determinação do Concedente e do 

Ministério Público para o fornecimento gratuito dos serviços à população, a 

Concessionária possui um controle do volume macro medido de água que 

é consumido pela localidade desde o 3º ano da Concessão. Considerando 

que o volume perdido por conta das ligações irregulares deveria ter sido 

faturado, as perdas de receita na Vila Soma são de: 

FIGURA 19 – PERDA DE RECEITA POR LIGAÇÕES IRREGULARES NA VILA SOMA 

ANO 1 2 3 4 5 6 7 

Perda 

de 

receita 

- - -8.086 -13.234 -14.894 -16.796 -22.039 

        

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Perda 

de 

receita 

-21.063 -22.133 -22.133     

 

6.6.2.2 Aumento de CAPEX 

Quanto ao CAPEX, os valores a serem considerados nos investimentos para 

instalação de redes e ramais para conectar a Vila Soma ao sistema de 

abastecimento de água e coleta de esgoto são aqueles efetivamente 

realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual previsto, já na data-base da proposta comercial 

(dezembro de 2014), com CAPEX para regularização da Vila Soma pode ser 

observado na FIGURA 20: 

FIGURA 20 – CAPEX DA VILA SOMA 

 

Ano de 

concessão 
CAPEX Vila Soma 

10 R$ 3.842.484,78 

11 R$ 7.587.972,78 

12 R$ 4.036.622,11 

Total R$ 15.467.079,67 

 

6.6.2.3 Aumento de receita e OPEX 

Para calcular o aumento da receita e OPEX no modelo regulatório por conta 

da expansão da área de atuação para a Vila Soma, é necessário avaliar o 
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volume de água consumido e volume de esgotamento sanitário que será 

coletado e tratado. O cálculo foi feito a partir do número de habitantes da 

Vila Soma que serão atendidos, sendo de 13.510 a partir do ano 11 até o 

final da Concessão. Em seguida, foram assumidas as mesmas premissas 

do modelo regulatório para o cálculo do volume tratado de esgoto: (i) 

assumiu-se que o volume medido de água consumido por habitante é de 

148,56 litros por dia; e (ii) usando como parâmetro a proposta comercial, 

assume-se uma relação volume faturado sobre volume medido de 104%. 

Além disso, supôs-se uma taxa de retorno de 80% da água consumida em 

esgotamento sanitário. Sendo assim, a partir do ano 11, assume-se que na 

Vila Soma será medido o volume de água de 723.893 m³ ao ano, faturado 

o valor de 754.296 m³, e será coletado e tratado 603.437 m³ de 

esgotamento sanitário. 

Para o cálculo do aumento da Receita Operacional Bruta por conta da 

expansão da rede de abastecimento de água e esgotamento sanitário para 

a Vila Soma, considerou-se que todas as economias nesse bairro estão na 

categoria tarifa social. Multiplicando-se a tarifa média pelo volume faturado 

de água e esgotamento sanitário, ano a ano, chega-se no seguinte 

resultado: 
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FIGURA 21 – RECEITA DE VILA SOMA 

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Aument

o da 

Receita 

   706.488 706.488 706.488 706.488 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Aument

o da 

Receita 

706.488 706.488 706.488 706.488 706.488 706.488 706.488 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Aument

o da 

Receita 

706.488 706.488 706.488 706.488 706.488 706.488 706.488 

        

ANO 29 30      

Aument

o da 

Receita 

706.488 706.488 

     

Para o cálculo do OPEX por conta da expansão dos serviços de saneamento 

básico para a Vila Soma, adotou-se a mesma metodologia de cálculo do 

modelo regulatório. Usando a lógica do modelo, foram considerados todos 

os custos e despesas que variam segundo o volume de água produzido e 

esgoto coletado e tratado, sendo eles: custo com energia elétrica, produtos 

químicos e retirada de lodo. Foram considerados os custos unitários 

atualmente observados pela Concessionária, e não os valores da proposta 

comercial, dado que os custos observados refletem mais apropriadamente 

o custo efetivo da Concessionária para ela desempenhar todos os seus 

compromissos contratuais e por se tratar de uma nova área que está sendo 

atendida. A relação de custos unitários considerados pode ser observada 

na FIGURA 22: 
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FIGURA 22 – CUSTOS UNITÁRIOS OBSERVADOS DO OPEX VARIÁVEL EM DEZ/23 

 (JÁ DEFLACIONADOS PARA DEZ/2014) 

RUBRICA 

OBSERVADO 

(R$/m³) 

CONSUMO DE ENERIGIA ELÉTRICA - SAA (KW/M3) 0,675 

CUSTO UNITÁRIO ENERGIA CPFL (R$/KW) 0,294 

Energia - SES   

CONSUMO DE ENERIGIA ELÉTRICA - SES (KW/M3) 0,252 

CUSTO UNITÁRIO ENERGIA CPFL (R$/KW) 0,294 

Produtos Químicos - SAA   

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA TRATADA 

(R$/m³) 
0,281 

Produtos Químicos - SES   

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA TRATADA 

(R$/m³) 
0,059 

Produtos Químicos - Lodo ETA   

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA TRATADA 

(R$/m³) 
0,004 

Produtos Químicos - Lodo ETE   

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA TRATADA 

(R$/m³) 
0,012 

O dispêndio total anual com OPEX, já na data-base da proposta comercial 

(dezembro de 2014), para a produção de água e tratamento do 

esgotamento sanitário na Vila Soma pode ser observado na   
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FIGURA 23: 
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FIGURA 23– OPEX PARA TRATAMENTO DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA VILA SOMA 

 

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

OPEX 

Vila 

Soma 

  1.042.256 1.030.501 1.019.009 1.007.771 996.777 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

OPEX 

Vila 

Soma 

986.021 975.495 965.190 965.190 965.190 965.190 965.190 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

OPEX 

Vila 

Soma 

965.190 965.190 965.190 965.190 965.190 965.190 965.190 

        

ANO 29 30      

OPEX 

Vila 

Soma 

965.190 965.190      

6.6.2.4 Avaliação dos impactos sobre o modelo regulatório  

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 20, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016. 

Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva o valor da rubrica 

depreciação nos anos após a realização do investimento, reduzindo a base 

de tributação do imposto de renda e CSLL. 

Para avaliar os impactos econômico-financeiros da perda de receita até o 

ano 10 pelas ligações irregulares (FIGURA 19) e ganho de receita com a 

regularização do atendimento à Vila Soma, apresentada na   
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FIGURA 21, o fluxo de receita da Vila Soma é somado à Receita Operacional 

Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários dessa 

operação no modelo são: 

(i) Aumento do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

(ii) Aumento das despesas com Inadimplência; 

(iii) Aumento das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(iv) Aumento das despesas com Impostos diretos; 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do aumento do OPEX por conta 

do abastecimento de água e coleta e tratamento do esgotamento sanitário 

na Vila Soma, o valor anual projetado do OPEX é adicionado ao OPEX que 

era originalmente previsto no modelo regulatório. O efeito secundário dessa 

operação é a redução da LAIR, e, portanto, da base de tributação do 

imposto de renda e CSLL e do total pago em impostos. 

O efeito final da regularização da coleta e tratamento do esgotamento 

sanitário na Vila Soma por meio da expansão da área de atuação da 

Concessionária é a redução do Saldo Final de Caixa do Projeto que era 

projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR contratual, de 

8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-financeiro de – R$ 

4.782.224 (em VPL de dez/2014). 
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7 FATORES DE DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL DECORRENTES DE OUTRAS 

ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS E NORMATIVAS  

Existem, ainda, fatores de desequilíbrio decorrentes de outras disposições 

legais editadas pelo Município de Sumaré após a delegação dos serviços 

públicos de água e esgoto à Concessionária e que afrontam a modelagem 

jurídica estabelecida pelo próprio município no Contrato de Concessão. 

Esses fatores de desequilíbrio referem-se à: 

(i) Proibição da cobrança de taxa de religação de energia e de água, em 

caso de corte de fornecimento por falta de pagamento; 

(ii) Alteração do prazo para recomposição do asfalto para 72 horas; 

(iii) Execução de obras nas represas do Horto I, Horto II e Marcelo para 

adequação à nova legislação sobre segurança de barragens. 

Há, ainda, outros diplomas normativos que foram editados durante a 

pandemia e que também trouxeram impactos sobre o Contrato de 

Concessão, a saber:  

(i) Proibição de cortes por inadimplência; e  

(ii) Determinação de abastecimento emergencial de comunidades por 

caminhão-pipa. 

Todos esses normativos alteram regras que já estavam preestabelecidas 

no Contrato de Concessão e que foram levadas em consideração para fins 

de elaboração da proposta comercial. E, em sendo uma legislação 

superveniente que altera uma regra da Concessão, o impacto causado pela 

alteração legislativa deve ser reequilibrado, conforme determina a Cláusula 

3.5.5.2, ‘c’ e ‘d’, do Contrato de Concessão:  

 

7.1 FATOR 17 – PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DA TAXA DE RELIGAÇÃO 

7.1.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Como salientado, a remuneração da Concessionária pela prestação dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário é feita pelas 

tarifas de água e esgoto, como forma de contraprestação desses serviços 

específicos.  
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Além dos serviços públicos de água e esgoto, a Concessionária também 

pode, por solicitação dos usuários, prestar os chamados serviços 

complementares, que são serviços auxiliares e correlatos aos serviços 

principais objeto do contrato, e que se referem à execução de atividades 

específicas. 

No caso de Sumaré, os serviços complementares relacionados ao objeto do 

Contrato de Concessão estão previstos no Regulamento dos Serviços e no 

próprio Contrato, incluindo o serviço de religação de água. A cobrança 

desses serviços pela Concessionária é permitida de maneira expressa pelo 

art. 83 do Regulamento (ANEXO 12) e pela Cláusula 3.3.2 do Contrato de 

Concessão: 

REGULAMENTO DA CONCESSÃO:   

“Art. 83. A CONCESSIONÁRIA está autorizada a cobrar TARIFA 

dos USUÁRIOS pela realização de SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

conforme lista constante do Anexo 5 – Estrutura Tarifária.”. 

 

Contrato de Concessão (ANEXO 1) 

Os valores das tarifas relativas aos serviços complementares estão 

previstos na “Tabela de Preços de Serviços Complementares de Água e 

Esgotamento Sanitário”, constante na Estrutura Tarifária – Anexo 5, sendo 

que os valores atuais foram definidos pela Agência Reguladora ARES-PCJ 

(ANEXO 18). 

Ocorre que, após a celebração do Contrato de Concessão, o Município de 

Sumaré editou a Lei nº 5.956/17, dispondo sobre a proibição de cobrança 

de taxa de religação de energia e de água em caso de corte de fornecimento 

por falta de pagamento, que constitui um dos serviços complementares9. 

 

9 Lei nº 5956/2017: “Art. 1º. Art. 1º - Fica proibida a cobrança da taxa de religação, por parte das empesas 
concessionárias de fornecimento de energia elétrica e água da cidade de Sumaré, por atraso no pagamento das 
respectivas faturas. Parágrafo Único: Esta proibição não se aplica ao caso de interrupção de fornecimento dos aludidos 
serviços requerido pelo consumidor.” 

 
               ........................................................... 
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A isenção da taxa de religação de água representa, dessa forma, verdadeira 

alteração legislativa que contraria as regras do Contrato de Concessão e do 

Regulamento dos Serviços, onerando a Concessionária de forma 

extraordinária, haja vista que a receita decorrente da prestação dos 

serviços complementares de religação havia sido prevista na proposta 

comercial da Concessionária.  

Com efeito, o serviço de religação possui um custo intrínseco, pois exige 

mobilização de pessoal, realização de obras, utilização de material etc. 

Esses custos eram adequadamente remunerados por meio da cobrança dos 

usuários tomadores dos serviços, que passaram a ser prestados pela 

Concessionária sem a correspondente receita, em função da Lei Municipal 

nº 5.956/17, em clara afronta ao disposto no Contrato de Concessão e no 

Regulamento dos Serviços.  

Não há dúvida de que a frustração de receita decorrente da isenção prevista 

na Lei Municipal nº 5.956/2017 deve ser reequilibrada, visto que aumenta 

os encargos da Concessionária, configurando verdadeiro Fato da 

Administração, consoante a Cláusula 9.5, ‘e’, que atribui ao Município de 

Sumaré, na qualidade de Poder Concedente, o risco relacionado a qualquer 

alteração de encargos legais após a apresentação da proposta comercial, 

além da Cláusula 3.5.5.2, ‘c’, caracterizar a alteração legislativa que 

importe em ônus à Concessionária como um fator de desequilíbrio 

contratual10. 

O evento pode ser enquadrado, igualmente, como um fato da 

administração, que também gera o direito subjetivo da Concessionária ao 

reequilíbrio contratual (Cláusula 3.5.5.2, ‘d’) e que é definido pela Cláusula 

3.5.5.3 do Contrato de Concessão como sendo “toda ação ou omissão da 

Administração Pública Direta ou Indireta que, incidindo direta e 

especificamente sobre este CONTRATO DE CONCESSÃO, retarda, agrava 

ou impede a sua execução pela CONCESSIONÁRIA, ensejando, ainda, as 

indenizações correspondentes”11. 

 

10 Cláusula 9.5, ‘e’, do Contrato de Concessão: “9.5. A CONCESSIONÁRIA não é responsável pelos seguintes 
riscos relacionados à CONCESSÃO, cuja responsabilidade é do PODER CONCEDENTE: (...) e) alteração, pelo PODER 
CONCEDENTE, dos encargos atribuídos à CONCESSIONÁRIA no CONTRATO, incluindo as obras ou serviços descritos 
neste contrato e seus anexos, bem como no REGULAMENTO DA CONCESSÃO”. Cláusula 3.5.5.2, ‘c’ do Contrato 
de Concessão: “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, sofre 
alterações nos seguintes eventos: (...) c) alteração legislativa, em qualquer esfera federativa, que implique ônus a 
ser suportado pela CONCESSIONÁRIA”. 
11 Cláusula 3.5.5.2, ‘d’: “3.5.5.2. A TIR, critério objetivo para analisar a imperiosidade da revisão extraordinária, 
sofre alterações nos seguintes eventos: (...) d) ocorrência de “fato do príncipe” ou “fato da administração” que 
resultem em variações dos custos da concessionária, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem 
os encargos da concessão, dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da concessão”. Cláusula 3.5.5.3: 
3.5.5.3. Para fins do disposto no presente item, considera-se: a) Fato do príncipe: toda determinação estatal, geral, 
imprevista e imprevisível, positiva ou negativa, que onera substancialmente a execução deste CONTRATO DE 
CONCESSÃO; b) Fato da Administração: toda ação ou omissão da Administração Pública Direta ou Indireta que, 
incidindo direta e especificamente sobre este CONTRATO DE CONCESSÃO, retarda, agrava ou impede a sua execução 
pela CONCESSIONÁRIA, ensejando, ainda, as indenizações correspondentes”. 
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Isso porque a edição da Lei Municipal nº 5.956/2017 nada mais é que uma 

conduta da Administração, na qualidade de Poder Concedente e parte 

contratual, que gera nítido desequilíbrio contratual, uma vez que a isenção 

da taxa de religação só poderia ser concedida após a adoção das medidas 

para compensar os custos adicionais e assegurar a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 17 – PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DA TAXA DE RELIGAÇÃO  

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘c’ e ‘d’ e 9.5 do Contrato de 

Concessão 

Art. 83 do Regulamento dos Serviços 

Resolução ARES-PCJ 476/2023 

Desequilíbrio R$ -3.584.743,00 (VPL em dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,1754% 

7.1.2 Aspectos econômico-financeiros  

O impacto da proibição de cobrança pelos serviços de religação sobre o 

modelo econômico-financeiro da Concessionária é uma redução da Receita 

Operacional Bruta. Para calcular a perda de Receita decorrente da 

proibição, inicialmente foi contabilizado o impacto total mensal da perda de 

receita pela proibição de cobrança. Isso foi feito a partir da contabilização 

do número de religações de água de cavalete e ligações de água no ramal. 

(ANEXO 2). Em seguida, o valor total de serviços complementares foi 

multiplicado pelos seus valores, R$ 121,30 e R$ 197,07, respectivamente. 

A partir disso, tem-se a receita perdida mensalmente pela proibição de 

cobrança.   

Somando os valores mensais dos descontos, obteve-se os valores anuais 

perdidos em receita por conta dos descontos. A receita perdida anualmente 

por conta dos descontos tarifários foi descontada à data-base da proposta 

comercial (dezembro/2014) para aferição do impacto econômico-financeiro 

no modelo regulatório. 

Para projetar a perda de receita do ano 9 em diante, considerou-se que o 

valor real de receita perdida por conta da proibição de cobrança será igual 

ao valor perdido no último ano observado, ano 8, até o final da Concessão. 

O valor total perdido anualmente em Receita Operacional Bruta por conta 

dos descontos pode ser observado, em valores de R$ de dezembro de 2014, 

na Figura a seguir: 
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FIGURA 24 - PERDA DE RECEITA POR PROIBIÇÃO DE COBRANÇA DA TAXA DE 

RELIGAÇÃO 

ANO 1 2 3 4 5 6 7 

Perda 

de 

receita 

- - 
-

1.066.746 

-

1.138.318 
-639.788 -47.925 -24.088 

        

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Perda 

de 

receita 

-738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Perda 

de 

receita 

-738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Perda 

de 

receita 

-738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 -738.833 

        

ANO 29 30      

Perda 

de 

receita 

-738.833 -738.833      

Para avaliar o impacto econômico-financeiro da perda de receita 

apresentada na   
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FIGURA 24, o valor total da perda de receita é deduzido da Receita 

Operacional Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários 

dessa operação no modelo são: 

(i) Redução do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

(ii) Redução das despesas com Inadimplência; 

(iii) Redução das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(iv) Redução das despesas com Impostos diretos. 

Os descontos tarifários reduzem o Saldo Final de Caixa do Projeto que era 

projetado no modelo regulatório. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto 

à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 3.854.744 (em VPL de dez/2014). 

7.2 FATOR 18 – REDUÇÃO DO PRAZO DE REPAVIMENTAÇÃO 

7.2.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Alterando premissas do Contrato de Concessão, houve a superveniência da 

Lei Municipal nº 5.913/2017, que imputou à Concessionária a obrigação de 

reparar os danos provocados em logradouros públicos em decorrência da 

execução das obras e serviços, no prazo de até 72 horas, impondo multa 

diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) no caso de descumprimento da 

obrigação (ANEXO 19). 

Nesse aspecto, destaca-se que a recomposição asfáltica consiste numa 

obrigação já prevista no Contrato de Concessão (art. 8º, inciso I, do Anexo 

3 – Regulamento da Concessão), sendo que o Anexo 4 – Indicadores de 

Desempenho do Contrato de Concessão sugere que a recomposição da 

pavimentação asfáltica seja realizada em 05 (cinco) dias úteis.  

Com a redução desse prazo para 72 (setenta e duas) horas, imposta 

pela Lei Municipal nº 5.913/2017, sobreveio necessidade de mobilização de 

equipe técnica específica para execução desse tipo de serviço, acarretando 

custos adicionais na ordem de R$ 2.972.880,00 (valores de dezembro de 

2014). 

Não bastasse o aumento do custo operacional, a imposição à 

Concessionária da obrigação gera ainda ineficiência econômica da 

prestação dos serviços. É que, em função das peculiaridades técnicas que 

envolvem as ações de recomposição asfáltica, o ideal é que elas sejam 

executadas com o devido planejamento, considerando inclusive fatores 

externos (ex.: chuvas), para garantir a maior qualidade e durabilidade do 

asfalto. 

O custo adicional decorrente da alteração da matriz de obrigações (redução 

do prazo para promover a recomposição asfáltica) se traduz em fato do 

príncipe/fato da administração gerador de nítido direito ao reequilíbrio 

econômico-financeiro, previsto expressamente, inclusive, no Contrato de 
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Concessão, que indica como fatores de revisão contratual extraordinária a 

“alteração legislativa, em qualquer esfera federativa, que implique ônus a 

ser suportado pela Concessionária” e a “ocorrência de ‘fato do príncipe’ ou 

‘fato da administração’ que resultem em variações nos custos da 

concessionária” (Cláusula 3.5.5.2, “c” e “d”, do Contrato de Concessão). 

Ademais, conforme preceitua a Cláusula 9.5, ‘e’, do Contrato de Concessão, 

a alteração dos encargos atribuídos à Concessionária constitui um risco 

exclusivo do Município de Sumaré, na qualidade de Poder Concedente. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 18 – REDUÇÃO DO PRAZO DE REPAVIMENTAÇÃO  

Tipo Aumento de OPEX 

Fundamento 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘c’ e ‘d’ e 9.5, ‘e’ do Contrato de 

Concessão 

Art. 8º, I, do Regulamento dos Serviços 

Desequilíbrio (VPL) - R$ 1.377.799,00 

Impacto na TIR - 0,0671% 

 

7.2.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados para os custos adicionais em virtude da 

redução do prazo de repavimentação são aqueles efetivamente realizados 

pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com o OPEX adicional com a redução do prazo de repavimentação 

pode ser observado na Figura abaixo: 

FIGURA 25 - OPEX ADICIONAL COM A REDUÇÃO DO PRAZO DE REPAVIMENTAÇÃO 

Ano de 

concessão 

Custos Adicionais com a 

Redução do Prazo de 

Repavimentação 

2 R$ 289.162,17 

3 R$ 596.633,75 

4 R$ 676.668,52 

5 R$ 648.733,09 

6 R$ 620.693,53 

7 R$ 140.988,55 

Total R$ 2.972.879,60 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do OPEX apresentado na 

FIGURA 25, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao OPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016.  
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São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

OPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(ii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do OPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 1.377.799 (VPL de dez/2014). 

7.3 FATOR 19 – INVESTIMENTO NA RECUPERAÇÃO DAS BARRAGENS DO HORTO I, 

HORTO II E MARCELO 

7.3.1 Aspectos jurídico-regulatórios  

A Lei Federal 14.066/2020 alterou a Lei Federal nº 12.344/2010, que 

estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragem, trazendo novas 

exigências para os responsáveis pela operação e manutenção dessas 

estruturas no que se refere ao reforço estrutural, melhorias nos sistemas 

de monitoramento e controle, atualização dos planos de segurança e 

emergência, investimentos em gestão ambiental e na infraestrutura de 

acesso e segurança.  

Dentro desse contexto, a Concessionária se preparou para a adequação das 

barragens existentes como ponto de reservação e captação à nova 

legislação, o que foi solicitado, também, por representantes dos poderes 

constituídos do Município de Sumaré, incluindo a Câmara Municipal 

(ANEXO 20). 

O custo adicional decorrente da alteração da matriz de obrigações (alocação 

de investimentos adicionais não previstos originalmente no contrato) se 

traduz em fato do príncipe/fato da administração gerador de nítido direito 

ao reequilíbrio econômico-financeiro, previsto expressamente, inclusive, no 

Contrato de Concessão, que indica como fatores de revisão contratual 

extraordinária a “alteração legislativa, em qualquer esfera federativa, que 

implique ônus a ser suportado pela Concessionária” e a “ocorrência de ‘fato 

do príncipe’ ou ‘fato da administração’ que resultem em variações nos 

custos da concessionária” (Cláusula 3.5.5.2, “c” e “d”, do Contrato de 

Concessão). Ademais, conforme preceitua a Cláusula 9.5, ‘e’, do Contrato 

de Concessão, a alteração dos encargos atribuídos à Concessionária 

constitui um risco exclusivo do Município de Sumaré, na qualidade de Poder 

Concedente. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   
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FATOR  19 – INVESTIMENTOS NA ADEQUAÇÃO DAS REPRESAS À NOVA LEI DE 

BARRAGENS 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 

Cláusulas 3.5.5.2, ‘c’ e ‘d’ e 9.5, ‘e’ do Contrato de 

Concessão 

Art. 8º, I, do Regulamento dos Serviços 

Desequilíbrio (VPL) - R$ 4.834.433,00 

Impacto na TIR - 0,2338% 

7.3.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados para os investimentos na adequação das 

represas à nova lei de barragens são aqueles efetivamente realizados pela 

Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para a adequação das represas à nova lei pode ser 

observado na figura abaixo: 

FIGURA 26 - CAPEX EM ADEQUAÇÃO DAS REPRESAS 

Ano de 

concessão 

Recuperação Barragens 

(Horto I, Horto II e 

Marcelo) 

4 R$ 19.152,10 

5 R$ 861.068,02 

6 R$ 501.868,33 

7 R$ 2.568.498,17 

8 R$ 3.657.288,81 

9 R$ 1.807.406,36 

12 R$ 707.242,86 

13 R$ 976.668,71 

Total R$ 11.099.193,35 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 26, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 

(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 
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contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 4.834.433 (VPL de dez/2014). 

7.4 FATOR 20 – PROIBIÇÃO DE CORTES POR INADIMPLÊNCIA 

7.4.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Devido à pandemia, a ARES-PCJ editou a Resolução nº 354/2020, dispondo 

sobre as condições gerais de prestação dos serviços públicos de água e 

esgoto durante o período da pandemia, por meio da qual autorizou o poder 

executivo dos municípios a adotarem medidas excepcionais, como a 

suspensão de corte por inadimplência12. 

Ato contínuo, o Município de Sumaré editou o Decreto nº 10.806/2020, 

dispondo sobre a suspensão temporária de reajustes e revisões tarifárias, 

além da proibição do corte por inadimplência durante o estado de 

calamidade pública decorrente da pandemia (ANEXO 21): 

“Art. 1º - Ficam suspensos os reajustes das tarifas e de outros 

preços, as revisões no âmbito da concessão e subconcessão dos 

serviços públicos de abastecimento de água e coleta de esgotamento 

sanitário de Sumaré, os processos de reajustes em trâmite na ARES-

PCJ e os cortes por inadimplência enquanto perdurar o “estado 

de calamidade pública” no Município de Sumaré, declarado por 

meio do Decreto Municipal n.º 10.776 de 23 de março de 2020”. 

Em decorrência do Decreto nº 10.806/2020, a Concessionária deixou de 

dispor de um importante mecanismo para garantir a adimplência dos 

usuários. Como resultado, verificou-se o aumento significativo da 

inadimplência, seguido do aumento do consumo/desperdício de água: 

 

12 De acordo com o art. 2º da Res. ARES-PCJ nº 354/2020: “Art. 2º. Decretado estado de calamidade pública 
municipal, fica assegurado ao Poder Executivo exercer suas prerrogativas de titular dos serviços de saneamento, 
conforme itens 1.1, 1.2 e 1.3 da Nota Técnica, Anexo I desta Resolução, sendo elas: a) suspensão dos atuais 
processos de reajustes tarifários em curso na ARES-PCJ e de novos protocolos de reajustes, durante o período de 
vigência da presente; b) isenção de tarifas de água e esgoto a categorias (tarifa social, por exemplo); c) suspensão 
de corte por inadimplência; d) prorrogação de vencimentos de contas em período de isolamento social; e e) regras 
especiais para faturamento e pagamento”. 
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Assim, pode-se afirmar que a proibição do corte gerou um desequilíbrio no 

VPL do fluxo de caixa, em dez/14, na ordem de R$ 3.439.043 (três milhões, 

quatrocentos e trinta e nove mil e quarenta e três reais), devendo ser 

reequilibrado por se tratar não só de uma alteração legislativa que altera 

os encargos da Concessão, onerando a Concessionária, mas por se tratar 

de uma medida adotada em decorrência de um evento de força maior, cujos 

efeitos financeiros não podem ser suportados pela Concessionária, 

conforme estabelecem as Cláusulas 3.5.5.2, ‘e’; 3.5.5.3, ‘c’ e ‘d’; 9.5, ‘d’ e 

27.1, todas do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 20 – PROIBIÇÃO DE CORTES POR INADIMPLÊNCIA 

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2, ‘c’ e ‘e’; 3.5.5.3, ‘c’ e ‘d’; 9.5, ‘d’ e 

27.1 do Contrato de Concessão 

Desequilíbrio (VPL) - R$ 3.439.043 (VPL em dez/2014) 

Impacto na TIR - 0,1668% 

7.4.2 Aspectos econômico-financeiros 

O impacto da proibição de cortes por inadimplência sobre o modelo 

econômico-financeiro da Concessionária é uma redução da Receita 

Operacional Líquida. Para calcular a perda de Receita decorrente de tal 

proibição, foi avaliada a variação da rubrica “Perdas por Inadimplência” com 

a edição da Resolução nº 354/2020. 

Para realizar esse cálculo, verificou-se o patamar normal de inadimplência 

antes da edição da Resolução nº 354/2020. Foi avaliado que, de janeiro de 

2016 até abril de 2020, em média, a Provisão para Devedores Duvidosos 

(PDD) era de 1,23% da Receita Operacional. Nos anos 4, 5 e 6 da 

Concessão, observou-se que o patamar de PDD passou para um intervalo 

entre 5,59% e 6,15%, um aumento significativo em relação ao patamar 

anterior. 
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Para o cálculo do desequilíbrio, considerou-se os valores da relação 

PDD/Receita Operacional Bruta (PDD/REC) que superassem 1,23%, para o 

período em que a resolução esteve vigente. Por exemplo: no ano 6, a 

relação PDD/REC foi de 6,15% e a diferença em relação ao patamar 

histórico foi de 4,92% (6,15% - 1,23% = 4,92%). A avaliação considerou 

os resultados mensais para calcular o valor médio de aumento de PDD 

(como uma % da Receita Operacional) nos anos contratuais em que a 

Resolução nº 354/2020 esteve vigente. Os resultados podem ser vistos na 

FIGURA 27. 

A diferença média observada do gasto com PDD/REC nos anos em que a 

Resolução nº 354/2020 esteve vigente foi multiplicada pela Receita 

Operacional Bruta projetada na proposta comercial. Esse resultado foi 

considerado a perda de receita líquida por conta da edição da resolução. 

FIGURA 27 – PERDA DE RECEITA PELA PROIBIÇÃO DE CORTES POR INADIMPLÊNCIA 

Ano contratual 

 

Diferença média no ano 

(PDD/REC médio do ano – 1,23%) 

Receita 

projetada 

na PC 

 

Perda de 

Receita 

 

5 4,35% 69.836.736 3.038.047 

6 4,56% 71.371.562 3.254.603 

7 4,92% 72.936.835 3.588.116 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro da perda de receita 

apresentado na FIGURA 27, o valor total dos descontos é deduzido da Receita 

Operacional Líquida projetada no modelo regulatório. Os efeitos 

secundários dessa operação no modelo são: 

(i) Redução das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(ii) Redução das despesas com Impostos diretos. 

Os descontos sobre a Receita Operacional Líquida reduzem o Saldo Final de 

Caixa do Projeto que era projetado no modelo regulatório. Descontando o 

Fluxo de Caixa do Projeto à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se um 

desequilíbrio econômico-financeiro de - R$ 3.439.043 (em VPL de 

dez/2014). 

7.5 FATOR 21 – DETERMINAÇÃO DE ABASTECIMENTO EMERGENCIAL DE 

COMUNIDADES POR CAMINHÃO-PIPA 

7.5.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

De acordo com o Contrato de Concessão, a prestação dos serviços públicos 

deve ocorrer, como regra, no perímetro urbano do Município de Sumaré 

(definida como “Área da Concessão”), por meio dos chamados sistemas 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, que envolvem 

as instalações, equipamentos, edificações para captação, tratamento, 

reservação e distribuição de água, bem como das redes coletoras de 
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esgoto, coletores-tronco, interceptores, estações elevatórias, estações de 

tratamento e disposição final de efluentes tratados e lodos. 

O fornecimento de água potável aos usuários deve ocorrer, portanto, por 

meio dos sistemas públicos que são operados e mantidos pela 

Concessionária, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Contrato de 

Concessão e os parâmetros técnicos definidos pela ARES-PCJ.  

No entanto, durante o período da pandemia, o Município de Sumaré editou 

a Lei Municipal nº 6.342/2020, determinando que a Concessionária 

realizasse o abastecimento emergencial de determinadas localidades por 

meio de caminhão-pipa, mesmo aquelas que, a rigor, pela regra do 

Contrato de Concessão, não seriam caracterizadas como Área da 

Concessão (ANEXO 1): 

“Art. 1° - Fica obrigada a concessionária de serviços de saneamento 

básico no município de Sumaré a fornecer, em caráter emergencial, 

quando houver interrupções por conta de manutenções previamente 

agendadas, obras ou quaisquer intervenções técnicas na rede e em 

caso de epidemia, pandemia, água potável a unidades escolares, 

unidades de saúde, residências de doentes crônicos e acamados, 

comunidades carentes, ocupações de áreas irregulares, áreas verdes 

que tenham ou não rede de abastecimento e residenciais do projeto 

Minha Casa Minha Vida.” 

“Parágrafo Único - Para efeito desta Lei, o fornecimento emergencial 

será feito por meio de caminhões-pipa ou outras alternativas que 

possibilitem abastecimentos dos reservatórios coletivos e individuais, 

citados no caput deste artigo, em quantidade correspondente com a 

necessidade e pelo período que persistir a interrupção do 

abastecimento regular e pelo período que durar a epidemia ou 

pandemia.” 

“Art. 2° - A concessionária terá o prazo de 6 horas para atender às 

solicitações descritas no art. 1°, contados da geração do protocolo de 

atendimento pelo interessado.” 

A despeito da regra contratual ser bastante clara no que se refere às 

obrigações que foram atribuídas à Concessionária, a BRK não 

desconsiderou os efeitos da pandemia e a importância do abastecimento 

de água potável na prevenção contra o coronavírus, de modo que, pelo 

contexto excepcional, atendeu à determinação para promover o 

abastecimento público emergencial, via caminhão-pipa, nos termos da Lei 

Municipal nº 6.342/2020. 

Conforme documentação anexa ao pleito (ANEXO 22), os custos com a 

contratação de caminhões-pipa para abastecimento emergencial, nos 

termos determinados pelo Município na Lei nº 6.342/2020, somam R$ 

1.991.248,34 (valores de dezembro/2014), devendo ser reequilibrados por 
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se tratar de uma alteração legislativa superveniente à delegação dos 

serviços que altera os encargos da Concessão (Cláusula 3.5.5.2, ‘c’), além 

de se tratar de uma medida adotada para enfrentamento da pandemia que, 

como já mencionado, constitui um evento de força maior, cujos efeitos 

financeiros não devem ser suportados pela Concessionária (Cláusulas 

3.5.5.2, ‘e’; 3.5.5.3, ‘c’ e ‘d’; 9.5, ‘d’ e 27.1). 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 21 –ABASTECIMENTO EMERGENCIAL DE COMUNIDADES POR CAMINHÃO-

PIPA 

Tipo Aumento de OPEX 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2, ‘c’ e ‘e’; 3.5.5.3, ‘c’ e ‘d’; 9.5, ‘d’ e 

27.1 do Contrato de Concessão 

Desequilíbrio - R$ 659.658,00 

Impacto na TIR - 0,0322% 

7.5.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados para os custos adicionais com caminhões-

pipa para abastecimento emergencial de comunidades fora da área de 

prestação dos serviços são aqueles efetivamente realizados pela 

Concessionária. 

Para projetar os custos adicionais do ano 9 em diante, considerou-se que o 

valor real dos gastos com o abastecimento emergencial por caminhão-pipa 

permanecerá constante até o ano 11. O dispêndio total anual, já na data-

base da proposta comercial (dezembro de 2014), com OPEX adicional com 

caminhões-pipa pode ser observado na figura abaixo: 

FIGURA 28 - OPEX ADICIONAL COM CAMINHÕES-PIPA 

Ano de 

concessão 

Custos Adicionais com 

Caminhão-Pipa 

5 R$ 49.692,79 

6 R$ 278.592,90 

7 R$ 303.128,80 

8 R$ 339.958,46 

9 R$ 339.958,46 

10 R$ 339.958,46 

11 R$ 339.958,46 

Total R$ 1.991.248,34 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do OPEX apresentado na 

FIGURA 28, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao OPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016.  
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São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

OPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(ii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do OPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 659.658 (VPL de dez/2014). 
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8 FATORES DE DESEQUILÍBRIO DECORRENTES DE OUTRAS DETERMINAÇÕES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Em linha com o disposto na Lei nº 8.987/95, o Contrato de Concessão 

permite que o Poder Concedente altere unilateralmente o Contrato de 

Concessão, desde que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro 

contratual: 

 

Contrato de Concessão (Anexo 1) 

Inclusive, a Cláusula 9.5, “e”, prevê expressamente que o Poder 

Concedente é responsável pelos riscos decorrentes de alterações que 

promover e que alterem os encargos assumidos pela Concessionária: 

 

Contrato de Concessão (Anexo 1) 

Nesse mesmo sentido, a Cláusula 3.5.5.2, “a”, dispõe que a alteração 

unilateral do Contrato de Concessão que importe variação de custos ou 

receitas é um evento de desequilíbrio que altera a TIR do Contrato: 

 

Contrato de Concessão (Anexo 1) 

Para fins de enquadramento quanto à natureza jurídica e os efeitos no 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, as 

determinações do Município à Concessionária que tenham o condão de 

impactar o equilíbrio econômico-financeiro contratual são equiparadas às 

alterações unilaterais do Contrato. 
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Em determinados cenários em que a determinação do Município é contrária 

ao disposto no Contrato de Concessão e/ou nas normas vigentes, essa 

determinação será caracterizada como fato da administração, que 

também é evento de desequilíbrio em favor da Concessionária, conforme 

Cláusulas 3.5.5.2, “d”, e 3.5.5.3, “b”, do Contrato de Concessão: 

 

Contrato de Concessão (Anexo 1) 

Conforme será demonstrado abaixo, ao longo da execução do Contrato de 

Concessão, o Município determinou que a Concessionária se 

responsabilizasse por diversas obrigações que não eram originalmente de 

sua responsabilidade e, portanto, a assunção de tais responsabilidades 

culminou em eventos que causam desequilíbrio econômico-financeiro em 

desfavor da Concessionária, nos termos das Cláusulas 9.5, “e”, 3.5.5.2, “a” 

e “d”, e 3.5.5.3, “b”, do Contrato de Concessão. 

8.1 FATOR 22 – ATENDIMENTO DA OCUPAÇÃO VILA OPERÁRIA  

8.1.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

A exemplo de outras áreas já citadas, a Vila Operária é uma comunidade 

que se assentou de maneira irregular, sem a infraestrutura sanitária 

necessária para garantir a coleta e tratamento regular de esgoto. Nesse 

contexto, a rigor, por se tratar de uma área irregular, tal localidade não é 

elegível a receber investimentos da Concessionária, conforme inclusive 

dispõe o Anexo 4 – Indicadores de Desempenho: 
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Anexo 4 do Edital – Indicadores de Desempenho 

Vale lembrar que a Constituição da República atribuiu ao Município a 

competência para promover a política de ordenamento e planejamento 

urbanístico, o que envolve a regularização fundiária das ocupações 

existentes (art. 30, VIII)13. No mesmo sentido, a ARES-PCJ veda o 

atendimento em áreas irregulares, conforme disposto no art. 21 da 

Resolução ARES-PCJ nº 50/2014, que proíbe a realização de ligações em 

áreas irregulares14. 

A despeito disso, o Município, através do Ofício 1023/2022/SEGOV, datado 

de 27 de outubro de 2022, determinou que a Concessionária realizasse 

obras de esgotamento sanitário na região (ANEXO 23). Calcula-se que, 

para a execução dessas obras, foi necessária a realização de investimentos 

na ordem de R$ 833.364,38 (R$ de dez/2014). 

Esse cenário configura-se como um fator de desequilíbrio contratual devido 

à determinação do Poder Público em atender a localidade, o que por si só 

caracterizaria uma alteração unilateral do Contrato de Concessão, além de 

ser naturalmente um fato da administração que afeta diretamente as 

obrigações contratuais. Portanto, os riscos e obrigações relacionados à 

execução desses novos investimentos não podem ser atribuídos à 

Concessionária, sendo necessário promover o reequilíbrio econômico-

financeiro em conformidade com as Cláusulas 3.5.5.2, “d”, e 3.5.5.3, “b”, 

do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

 

13 “Art. 30. Compete aos Municípios: (...) VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;”. 
 
14 “Art. 21. As ligações de água ou de esgoto para unidades situadas em áreas com restrições para ocupação, 
somente serão liberadas mediante autorização expressa da autoridade municipal competente e/ou 
entidade do meio ambiente, ou por determinação judicial”. 
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FATOR 22– ATENDIMENTO DA VILA OPERÁRIA 

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 

Cláusulas 3.5.5.2 “d” e 3.5.5.3 “b” do Contrato de 

Concessão. 

Art. 21 da Resolução ARES-PCJ nº 50/2014 

Desequilíbrio R$ 776.545 

Impacto na TIR - 0,0379% 

8.1.2 Aspectos econômico-financeiros  

A expansão da área de atuação da Concessionária para regularizar a coleta 

de esgoto da Vila Operária tem um triplo efeito no modelo regulatório: 

(i) O primeiro efeito é o aumento do CAPEX não previsto em redes e ramais 

para conectar a área da Vila Operária e suas economias à rede de coleta 

e tratamento de esgoto. O custo anual com o CAPEX não esperado é 

somado ao CAPEX anual total que era esperado no modelo econômico-

financeiro da Concessão. 

(ii) O segundo efeito decorre do aumento da receita faturada com o 

abastecimento e coleta de esgotamento sanitário das economias na Vila 

Operária, que deve ser somado à receita bruta faturada que era 

estimada. 

(iii) O terceiro efeito decorre do aumento do OPEX operacional, derivado da 

aquisição de insumos. O efeito deve ser considerado tanto para o período 

realizado como para o projetado. O custo observado e projetado com 

insumos para a coleta e tratamento de esgotamento sanitário é somado 

ao OPEX total esperado no modelo regulatório. Além do aumento do 

OPEX, como resultado disso, no modelo regulatório, a LAIR é reduzida, 

reduzindo o montante pago na forma de impostos diretos. 

Os valores a serem considerados nos investimentos para instalação de 

redes e ramais para conectar a Vila Operária ao Sistema de Esgotamento 

Sanitário são aqueles efetivamente realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para a implementação das obras na Vila Operária 

pode observado na Figura 29: 
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FIGURA 29 – CAPEX DA VILA OPERÁRIA 

Ano de 

concessão 
Vila Operária 

5 R$ 11.615,08 

6 R$ 16.518,95 

7 R$ 260.515,96 

8 R$ 562.573,72 

9 R$ 1.433.116,58 

Total R$ 2.284.340,30 

Para calcular o aumento da receita e OPEX no modelo regulatório por conta 

da expansão da área de atuação para a Vila Operária, foi necessário avaliar 

o volume de esgotamento sanitário coletado e tratado. O cálculo foi feito a 

partir do número de habitantes da Vila Operária que serão atendidos, sendo 

de 993 no ano contratual 9 e de 1.985 a partir do ano 10 até o final da 

Concessão. Em seguida, foram assumidas as mesmas premissas do modelo 

regulatório para o cálculo do volume tratado de esgoto. Assumiu-se que o 

volume medido de água consumido por habitante é de 146,80 litros por 

dia. Além disso, supôs-se uma taxa de retorno de 80% da água consumida 

em esgotamento sanitário. Por fim, supôs-se que 100% do esgoto coletado 

é tratado. Sendo assim, no ano 9 considerou-se que foram tratados 36.238 

m³ de esgotamento sanitário e a partir do ano 10, até o final da Concessão, 

serão tratados 72.476 m³ de esgotamento sanitário advindos da Vila 

Operária. 

Para o cálculo do aumento da Receita Operacional Bruta por conta da 

expansão da rede de esgotamento sanitário para a Vila Operária, 

considerou-se todo o consumo nesse bairro. Multiplicando-se a tarifa média 

pelo volume de esgotamento sanitário, ano a ano, chega-se no seguinte 

resultado: 
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FIGURA 30 – RECEITA DA VILA OPERÁRIA 

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Aument

o da 

Receita 

 41.521 83.042 83.042 83.042 83.042 83.042 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Aument

o da 

Receita 

83.042 83.042 83.042 83.042 83.042 83.042 83.042 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Aument

o da 

Receita 

83.042 83.042 83.042 83.042 83.042 83.042 83.042 

        

ANO 29 30      

Aument

o da 

Receita 

83.042 83.042      

Para o cálculo do OPEX por conta da expansão dos serviços de esgotamento 

sanitário para a Vila Operária, adotou-se a mesma metodologia de cálculo 

do modelo regulatório. Usando a lógica do modelo, foram considerados 

todos os custos e despesas que variam segundo o volume de esgoto 

coletado e tratado, sendo eles: custo com energia elétrica, produtos 

químicos e retirada de lodo. Foram considerados os custos unitários 

atualmente observados pela Concessionária, por se tratar da inclusão de 

área não originalmente prevista no Edital. A relação de custos unitários 

considerados pode ser observada na FIGURA 31: 

FIGURA 31 – CUSTOS UNITÁRIOS OBSERVADOS DO OPEX VARIÁVEL EM DEZ/23 

(JÁ DEFLACIONADOS PARA DEZ/2014) 

 

RUBRICA 
CUSTO UNITÁRIO OBSERVADO 

(R$/m³) 

Energia - SES  

CONSUMO DE ENERIGIA ELÉTRICA - SES (KW/M3) 0,252 

CUSTO UNITÁRIO ENERGIA CPFL (R$/KW) 0,294 

Produtos Químicos - SES  

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA 

TRATADA (R$/m³) 
0,004 

Produtos Químicos - Lodo ETE  

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA 

TRATADA (R$/m³) 
0,012 

Docusign Envelope ID: BC714191-605E-4447-9A89-5081B7E3B970



 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com OPEX para o tratamento do esgotamento sanitário da Vila 

Operária pode observado na FIGURA 32: 

FIGURA 32– OPEX PARA TRATAMENTO DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO DA VILA 

OPERÁRIA 

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

OPEX 

Vila 

Operária 

 6.561 13.121 13.121 13.121 13.121 13.121 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

OPEX 

Vila 

Operária 

13.121 13.121 13.121 13.121 13.121 13.121 13.121 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

OPEX 

Vila 

Operária 

13.121 13.121 13.121 13.121 13.121 13.121 13.121 

        

ANO 29 30      

OPEX 

Vila 

Operária 

13.121 13.121      

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 29, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

conforme definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, 

em 2016. Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva o valor da 

rubrica depreciação nos anos após a realização do investimento, reduzindo 

a base de tributação do imposto de renda e CSLL. 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do ganho de receita 

apresentado na   
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FIGURA 30, o valor total do ganho de receita tarifária é somado à Receita 

Operacional Bruta projetada no modelo regulatório. Os efeitos secundários 

dessa operação no modelo são: 

(i) Aumento do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

(ii) Aumento das despesas com Inadimplência; 

(iii) Aumento das despesas com Regulação e Fiscalização; 

(iv) Aumento das despesas com Impostos diretos. 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do aumento do OPEX por conta 

da coleta e tratamento do esgotamento sanitário da Vila Operária, o valor 

anual projetado é adicionado ao OPEX que era originalmente previsto no 

modelo regulatório. O efeito secundário dessa operação é a redução da 

LAIR, e, portanto, da base de tributação do imposto de renda e CSLL e, 

logo, do total pago em impostos diretos. 

O efeito final da regularização da coleta e tratamento do esgotamento 

sanitário da Vila Operária por meio da expansão da área de atuação da 

Concessionária é de redução do Saldo Final de Caixa do Projeto. 

Descontando o Fluxo de Caixa à TIR contratual, de 8,561041%, calcula-se 

um desequilíbrio econômico-financeiro de – R$ 776.545 (em VPL de 

dez/2014). 

8.2 FATOR 23 – REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS PARA DAR FUNCIONALIDADE À 

ADUTORA DE ÁGUA BRUTA. OBRA PAC 

8.2.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Em linha com o que foi exposto acima, o Município solicitou à BRK a 

execução de investimentos para dar funcionalidade à adutora de água 

bruta, cujas obras haviam sido iniciadas pelo próprio Município (ANEXO 

24). 

Como essa obra não foi prevista como escopo da Concessionária no âmbito 

da Concessão, a determinação do Município caracteriza-se como um fator 

de desequilíbrio contratual por se tratar de um verdadeiro fato da 

administração. 

Logo, os riscos relacionados a esses eventos não podem ser atribuídos à 

Concessionária, sendo necessário promover o reequilíbrio econômico-

financeiro em razão do que dispõem as Cláusulas 3.5.5.2, “d”, e 3.5.5.3, 

“b”, do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:  
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FATOR 23 – REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS PARA DAR FUNCIONALIDADE À 

ADUTORA DE ÁGUA BRUTA. OBRA PAC 

Tipo Investimento adicional 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2 “d” e 3.5.5.3 “b” do Contrato de 

Concessão. 

Desequilíbrio (VPL) - R$ 1.480.826,00 

Impacto na TIR -0,0719% 

8.2.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para dar funcionalidade à adutora de água bruta, sendo 

essa uma obra do PAC, são aqueles efetivamente realizados pela 

Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para o trecho da adutora de água bruta pode ser 

observado na figura abaixo: 

FIGURA 33 - CAPEX EM TRECHO DE ADUTORA DE ÁGUA BRUTA (CAPT. PAC) 

Ano de 

concessão 

Adutora de água 

bruta 

1 R$ 1.835.789,03 

Total R$ 1.835.789,03 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 33, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 

(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 1.480.826 (VPL de dez/2014). 

8.3 FATOR 24 – REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS PARA DAR FUNCIONALIDADE À 

EEE JARDIM DAVINA 

8.3.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Por meio de ofício, o Município solicitou, também, que a BRK realizasse 

investimentos não previstos para implantação da Estação Elevatória Jardim 
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Davina, que se fez necessária para receber o esgotamento sanitário dos 

bairros Jardim Vitória e Jardim Davina e os destinar para tratamento na 

Estação de Tratamento de Esgotos Jd. das Águas (ETE Jd. das Águas) 

(ANEXO 25). 

Como essa obra não foi prevista pela Concessionária, a determinação do 

Município caracteriza-se como um fator de desequilíbrio contratual que se 

caracteriza como fato da administração do Contrato de Concessão. 

Logo, os riscos relacionados a esses eventos não podem ser atribuídos à 

Concessionária, sendo necessário promover o reequilíbrio econômico-

financeiro em razão do que dispõem as Cláusulas 3.5.5.2, “d”, e 3.5.5.3, 

“b”, do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 24 – REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS PARA DAR FUNCIONALIDADE À EEE 

DAVINA 

Tipo Investimento adicional 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2 “d” e 3.5.5.3 “b” do Contrato de 

Concessão. 

Desequilíbrio (VPL) - R$ 198.463,00 

Impacto na TIR - 0,0097% 

8.3.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para dar funcionalidade à EEE Davina são aqueles 

efetivamente realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para a EEE Davina pode ser observado na figura 

abaixo: 

FIGURA 34 - CAPEX PARA EEE DAVINA 

Ano de concessão EEE Davina 

7 R$ 5.264,70 

8 R$ 7.110,10 

10 R$ 521.992,03 

Total R$ 534.366,83 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 34, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 
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anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 

(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 198.463(VPL de dez/2014). 

8.4 FATOR 25 – REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS ADICIONAIS NA EEE PARQUE DA 

FLORESTA 

8.4.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

A Estação Elevatória de Esgoto Bruto do Parque da Floresta é um dos ativos 

do SES utilizado para recalcar 5,0 L/S de esgoto bruto oriundo do 

Condomínio Residencial Parque da Floresta. 

Os efluentes são recalcados por uma extensão de cerca de 560 metros via 

linha de recalque de PEAD DN 110mm até a Estação de Tratamento de 

Esgotos Portal do Lago. 

A construção da EEE não estava prevista no plano de investimentos da 

Concessionária, uma vez que o esgoto do Condomínio Residencial Parque 

da Floresta era tratado por sistema Fossa Filtro Parque da Floresta.  

Ocorre que, após vistorias às ETEs do SES, a CETESB – Agência Ambiental 

de Americana decretou a necessidade de “verificar a possibilidade de 

interligar na rede coletora os efluentes tratados ou recalcar este efluente 

para tratamento em uma estação de tratamento que atenda a legislação” 

como consta na Ata de Reunião da Vistoria às Estações de Tratamento de 

Esgotos – Parte II no dia 08 de outubro de 2018 (ANEXO 26). 

Devido às condições topográficas da localidade, a única solução viável para 

afastar o efluente para o tratamento em uma ETE era por meio de uma 

estação elevatória, dando origem à EEE Parque da Floresta. 

Como essa obra não foi prevista pela Concessionária e se fez necessária 

por circunstâncias supervenientes, imprevistas e imprevisíveis que 

acarretaram na determinação da CETESB, essa situação caracteriza-se 

como um fator de desequilíbrio contratual. 

Logo, os riscos relacionados a esses eventos não podem ser atribuídos à 

Concessionária, sendo necessário promover o reequilíbrio econômico-
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financeiro em razão do que dispõem as Cláusulas 3.5.5.2, “d” e “e”, e 

3.5.5.3, “e”, do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma: 

FATOR 25 – REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS ADICIONAIS NA EEE PARQUE DA 

FLORESTA 

Tipo Investimento adicional 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2 “d”, “e” e 3.5.5.3 “e” do Contrato 

de Concessão. 

Desequilíbrio (VPL) -R$ 357.404,00 

Impacto na TIR - 0,0175% 

8.4.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária na EEE Parque da Floresta são aqueles efetivamente 

realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para a EEE Parque da Floresta pode ser observado 

na figura abaixo: 

FIGURA 35 - CAPEX PARA EEE PARQUE DA FLORESTA 

Ano de 

concessão 

EEE Parque da 

Floresta 

4 R$ 4.662,31 

5 R$ 133.696,67 

6 R$ 435.555,00 

7 R$ 100.704,51 

8 R$ 3.583,84 

Total R$ 678.202,33 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 35, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 
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(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 357.404 (VPL de dez/2014). 

8.5 FATOR 26 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODO DA ETA I 

8.5.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Após a celebração do Contrato de Concessão, fez-se necessária a execução 

de investimentos para adequação técnica por meio de implantação de 

sistema de tratamento de lodo na Estação de Tratamento de Água I (ETA 

I). 

O investimento visa à remoção mecanizada do lodo gerado nas unidades 

de tratamento, destinando-o aos tanques clarificadores que enviam o lodo 

para adensamento e posterior desaguamento. Após o processo, o lodo é 

encaminhado para o aterro sanitário, que é seu destino, e o efluente 

clarificado, oriundo do processo, é lançado no corpo hídrico. 

Nem o Termo de Referência, nem outros documentos anexos ao Edital, 

indicaram a necessidade de executar investimentos para tratamento do 

lodo da ETA I. 

Ocorre que, quando foi solicitada a renovação da Licença de Operação (LO) 

da ETA I, a CETESB inseriu essa condicionante, não existente até então 

(ANEXO 27). 

Como esse investimento não foi previsto no âmbito da licitação e se fez 

necessária por circunstâncias supervenientes e imprevistas que 

acarretaram na determinação da CETESB, que incluiu essa condicionante, 

essa situação caracteriza-se como um fator de desequilíbrio contratual não 

atribuível à Concessionária. 

Logo, os riscos relacionados a esses eventos não podem ser atribuídos à 

Concessionária, sendo necessário promover o reequilíbrio econômico-

financeiro em razão do que dispõem as Cláusulas 3.5.5.2, “d” e “e”, e 

3.5.5.3, “e”, do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   
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FATOR 26 – IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODO DA ETA I 

Tipo Investimento adicional 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2 “d”, “e” e 3.5.5.3 “e” do Contrato 

de Concessão. 

Desequilíbrio (VPL) - R$ 2.522.388,00 

Impacto na TIR - 0,1228% 

8.5.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para adequação da ETA I por meio da implantação do 

sistema de tratamento de lodo são aqueles efetivamente realizados pela 

Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para o sistema de tratamento de lodo da ETA I pode 

ser observado na Figura abaixo: 

FIGURA 36 - CAPEX PARA SISTEMA DE TRATAMENTO DE LODO ETA I 

Ano de 

concessão 

Sistema de Tratamento 

Lodo ETA I 

2 R$ 64.443,74 

3 R$ 20.648,76 

5 R$ 70.408,04 

6 R$ 834.573,89 

7 R$ 67.305,37 

8 R$ 290.045,99 

9 R$ 27.443,62 

10 R$ 3.015.414,86 

11 R$ 2.064.903,65 

Total R$ 6.455.187,93 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 36, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 

(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 2.522.388 (VPL de dez/2014). 
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8.6 FATOR 27 – INVESTIMENTOS EM NÚCLEOS INFORMAIS EM PROCESSO DE 

REURB 

8.6.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

A exemplo da já mencionada Vila Soma, o Município de Sumaré possui 

várias outras áreas irregulares em situação de alta vulnerabilidade social e 

que a BRK tem, no mesmo contexto da situação do Vila Soma, mantido o 

fornecimento de água potável sem o correspondente recebimento da tarifa 

devida pelo uso dos serviços.  

A urbanização sempre é precedida de planejamento que considera, dentre 

outros fatores, a viabilidade técnica e jurídica de se prestar serviços 

essenciais à população daquela área, motivo pelo qual a Lei Federal nº 

13.465/17, que institui as normas gerais e procedimentos aplicáveis à 

Regularização Fundiária Urbana (“Reurb”), prevê que o Município deverá 

aprovar o projeto de regularização fundiária, observando-se as obrigações 

e as responsabilidades estabelecidas no art. 33. Em se tratando de 

regularização fundiária urbana de interesse social, é obrigação do Município 

elaborar e custear o projeto de regularização fundiária e a implantação da 

infraestrutura essencial, quando necessária (art. 33 § 1º, I) 15. 

Nos termos do art. 36, § 1º, da Lei Federal nº 13.465/17, a infraestrutura 

essencial é composta, dentre outros, de (i) sistema de abastecimento de 

água potável, coletivo ou individual; e (ii) sistema de coleta e tratamento 

do esgotamento sanitário, coletivo ou individual16. 

Sendo assim, a implantação do sistema de abastecimento de água potável 

e o sistema de coleta e de tratamento do esgotamento sanitário, sejam eles 

coletivos ou individuais, é obrigação do Município, nos termos dos arts. 33, 

I, c/c art. 36, § 1º, da Lei Federal nº 13.465/17. 

No presente caso, como não há previsão contratual de que o atendimento 

das economias localizadas nos núcleos urbanos informais que serão 

reurbanizados é de responsabilidade da Concessionária, deverá o Município 

 

15 “Art. 33. Instaurada a Reurb, compete ao Município aprovar o projeto de regularização fundiária, do qual deverão 
constar as responsabilidades das partes envolvidas. § 1º  A elaboração e o custeio do projeto de regularização 
fundiária e da implantação da infraestrutura essencial obedecerão aos seguintes procedimentos:   (Incluído pela 
Medida Provisória nº 996, de 2020) I - na Reurb-S, caberão ao Município ou ao Distrito Federal a responsabilidade 
de elaborar e custear o projeto de regularização fundiária e a implantação da infraestrutura essencial, quando 
necessária;   (Incluído pela Medida Provisória nº 996, de 2020) II - na Reurb-E, a regularização fundiária será 
contratada e custeada por seus potenciais beneficiários ou requerentes privados; e   (Incluído pela Medida Provisória 
nº 996, de 2020) III - na Reurb-E sobre áreas públicas, se houver interesse público, o Município poderá proceder à 
elaboração e ao custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da infraestrutura essencial, com 
posterior cobrança aos seus beneficiários.   (Incluído pela Medida Provisória nº 996, de 2020) § 2º Na Reurb-S, fica 
facultado aos legitimados promover, às suas expensas, os projetos e os demais documentos técnicos necessários à 
regularização de seu imóvel.” 
16 “Art. 36. O projeto urbanístico de regularização fundiária deverá conter, no mínimo, indicação: 
§ 1º Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos: I - sistema de 
abastecimento de água potável, coletivo ou individual; II - sistema de coleta e tratamento do 
esgotamento sanitário, coletivo ou individual; III - rede de energia elétrica domiciliar; IV - soluções de 
drenagem, quando necessário; e V - outros equipamentos a serem definidos pelos Municípios em função das 
necessidades locais e características regionais.” (grifo nosso) 
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assumir o ônus pelo custeio da implantação da infraestrutura básica nas 

áreas reurbanizadas17. O próprio Plano Diretor do Município prevê essa 

possibilidade em caso de loteamento irregular, conforme disposto em seu 

art. 3718. 

No ano de 2020, contudo, o Município de Sumaré transferiu essa 

responsabilidade à Concessionária, conforme disposto na Lei nº 6.405, de 

14 de setembro de 2020, que alterou os arts. 2º e 5º da Lei Municipal nº 

5.023, de 01 de julho de 201019. 

Ou seja, contrariando o disposto na Lei Federal de REURB, e alterando 

premissas adotadas no Contrato de Concessão e no Edital de licitação, a 

Lei Municipal nº 6.405/2020 dispôs que a Concessionária deverá arcar com 

as despesas decorrentes da extensão e implantação da rede pública de 

água e esgoto até os núcleos urbanos informais implantados até 22 de 

dezembro de 2016 (ANEXO 28). 

Existem, atualmente, 47 núcleos urbanos informais, sendo que parte já foi 

incluído no REURB e uma outra parte está em processo de inclusão. Nesse 

contexto, o desequilíbrio hoje suportado pela Concessionária decorre da 

frustração de receita, OPEX e CAPEX adicional para atendimento das 

ocupações irregulares que já são objeto de REURB e que ainda serão 

incluídas no programa, conforme indicado nas correspondências enviadas 

pelo Município de Sumaré, o que, a toda evidência, é um fator de 

desequilíbrio por se tratar de um fato da administração (ANEXO 28). 

 

17 ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LOTEAMENTO IRREGULAR. DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE DO 
MUNICÍPIO. ART. 40 DA LEI N. 6.766/79. PODER-DEVER. PRECEDENTES. (...) 3. Para evitar lesão aos padrões de 
desenvolvimento urbano, o Município não pode eximir-se do dever de regularizar loteamentos irregulares, se os 
loteadores e responsáveis, devidamente notificados, deixam de proceder com as obras e melhoramentos indicados 
pelo ente público. 4. O fato de o município ter multado os loteadores e embargado as obras realizadas no loteamento 
em nada muda o panorama, devendo proceder, ele próprio e às expensas do loteador, nos termos da responsabilidade 
que lhe é atribuída pelo art. 40 da Lei 6.766/79, à regularização do loteamento executado sem observância das 
determinações do ato administrativo de licença. (...) (STJ. RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.789/SP, Segunda Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, julgado em 16 de junho de 2009) 
18 “Art. 37. Decorrido o prazo estabelecido por esta lei, se não tiverem sido executadas e concluídas as obras exigidas, 
a Prefeitura mandará executar as mesmas e debitará à vista do loteador o seu custo, acrescido de 20% (vinte por 

cento) de taxa de administração, de 5% (cinco por cento) de taxa de fiscalização e mais 20% (vinte por cento) a 
título de multa por não cumprimento desta lei.” 
19 De acordo com a Lei Municipal 6.504/2020: “Art. 2º - As despesas relativas à rede interna do núcleo urbano e as 
ligações individuais prevista no art. 1º da Lei Municipal nº 5.023 de 01 de julho de 2010, com as devidas atenções 
voltadas à Lei Municipal nº 6.008 de 14 de dezembro de 217, ficará a cargo do ocupante do lote cadastrado junto à 
Secretaria Municipal de Habitação. Parágrafo único: As despesas referentes à construção de emissários, estações de 
tratamento de esgotos, elevatórios, interceptores, poços e reservatórios e demais equipamentos de uso coletivo, se 
dentro da área de concessão, deverão ser suportadas exclusivamente pelas concessionárias ou permissionárias de 
saneamento básico” (grifo nosso). 
Art. 5º - A autorização que trata esta lei, deverá se restringir aos núcleos urbanos informais implantados até 22 de 
dezembro de 2016, que estejam em fase de regularização fundiária perante o Município.” 
A redação originária dos dois artigos prevista na Lei nº 5.023 de 01 de julho de 2010 era: “Art. 1º - Visando assegurar 
as mais elementares garantias constitucionais, fica o DAE autorizado a executar redes de distribuição de água potável 
e redes coletoras e de afastamento de esgotos, suas respectivas ligações, em caráter precário, nos imóveis situados 
em áreas de ocupação irregular neste Município. Art. 2º - Todas as despesas decorrentes das ligações previstas no 
artigo 1º desta lei, ficará a cargo do requerente habilitados junto à Secretaria Municipal de Habitação. [...] Art. 5º - 
A autorização aqui mencionada deverá se restringir às áreas de ocupação irregular ocorrida antes da entrada em 
vigor da presente lei.” 
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Nesse contexto e considerando que o Contrato de Concessão não previu a 

aplicação de benefícios ou isenções tarifárias a nenhum usuário, o 

fornecimento de água sem o correspondente faturamento, em linha com o 

Vila Soma, bem como considerando o processo de Regularização Fundiária 

Urbana promovido pelo Município e, sobretudo, o disposto na Lei Municipal 

nº 6.405/2020, o Contrato de Concessão deve ser reequilibrado nos moldes 

da Cláusula 9.5, ‘d’, Cláusula 3.5.5.2, “c”, “d”, “e”, e Cláusula 3.5.5.3, “a”, 

do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 27 –Investimentos em núcleos informais em processo de 

REURB 

Tipo Frustração de receita, aumento do OPEX e CAPEX 

Fundamento 

Cláusulas 9.5, ‘d’, 3.5.5.2, “c”, “d” e “e” e 3.5.5.3 

“a” do Contrato de Concessão 

Art. 73 do Regulamento dos Serviços 

Art. 35 da Lei 9.074/95 

Desequilíbrio R$ 7.906.039 

Impacto na TIR - 0,3868% 

8.6.2 Aspectos econômico-financeiros 

O presente pleito leva em consideração os efeitos de perda de receita por 

conta de ligações irregulares e a inviabilidade de corte por conta do cenário 

de vulnerabilidade social, obras de infraestrutura para a regularização de 

núcleos urbanos informais, contabilização de nova receita pelo atendimento 

de novas economias e gastos com OPEX para o abastecimento de água e 

coleta e tratamento de esgotamento sanitário. Logo, o pleito leva a quatro 

mudanças no modelo regulatório: 

(i) O primeiro efeito que deve ser considerado é a perda de receita 

decorrente das ligações irregulares e da inviabilidade de supressão 

decorrente da situação de vulnerabilidade social, detectadas e 

documentadas pela concessionária (já descontando Vila Soma). A perda 

de receita, do 3º ao 8º ano contratual da Concessão, foi de R$ 5.765.304 

(R$ de dez/2014). Estima-se que mesmo com a regularização fundiária 

de algumas localidades, a perda já detectada por ligações irregulares 

persistirá até o final da Concessão. 

(ii) O segundo efeito é o aumento do CAPEX não previsto em redes e ramais 

para conectar as áreas reurbanizadas e suas economias a rede de água 

e esgotamento sanitário. O custo anual com o CAPEX não esperado deve 

ser somado ao CAPEX anual total que era projetado no modelo 

econômico-financeiro da Concessão. 

(iii) O terceiro efeito decorre do aumento da receita faturada com o 

abastecimento e coleta de esgotamento sanitário das economias das 

áreas reurbanizadas, que deve ser somada à receita bruta faturada que 

era estimada. 
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(iv) O quarto efeito decorre do aumento do OPEX operacional, derivado da 

aquisição de insumos, para atender as novas economias das áreas 

urbanizadas. O custo observado e projetado com insumos para 

abastecimento de água e coleta de esgotamento sanitário é somado ao 

OPEX total esperado no modelo regulatório. Além do aumento do OPEX, 

como resultado disso, no modelo regulatório a LAIR é reduzida, 

reduzindo o montante pago na forma de impostos diretos. 

Quanto à perda de receita por conta das ligações irregulares, a 

Concessionária possui um controle dos volumes macromedidos de água 

perdidos com ligações irregulares em diferentes regiões do município de 

Sumaré. Tal controle é feito desde o ano 3 da Concessão. Tendo como 

premissa o volume perdido por conta das ligações irregulares, as perdas de 

receita são: 

FIGURA 37 – PERDA DE RECEITA POR LIGAÇÕES IRREGULARES EM SUMARÉ 

ANO 1 2 3 4 5 6 7 

Perda de 

receita 
- - -191.693 -542.420 

-

1.278.75

7 

-

1.625.35

1 

-191.693 

        

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Perda de 

receita 

-

2.127.08

3 

-

2.235.12

5 

-

2.165.18

5 

-

1.894.56

8 

-

1.894.56

8 

-

1.874.45

0 

-

1.874.45

0 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Perda de 

receita 

-

1.874.45

0 

-

1.874.45

0 

-

1.874.45

0 

-

1.874.45

0 

-752.351 -752.351 -752.351 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Perda de 

receita 
-752.351 -752.351 -752.351 -752.351 -752.351 -752.351 -752.351 

        

ANO 29 30      

Perda de 

receita 
-752.351 -752.351      

Quanto ao CAPEX, os valores a serem considerados nos investimentos para 

instalação de redes e ramais para conectar áreas que serão reurbanizadas 

ao sistema de abastecimento de água e coleta de esgoto são aqueles 

efetivamente realizados pela Concessionária. Quanto aos valores 

projetados, eles são baseados em estudos que possuem orçamentos sobre 

o custo total das obras de reurbanização. 
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O dispêndio total anual previsto, já na data-base da proposta comercial 

(dezembro de 2014), com CAPEX para as obras de reurbanização pode ser 

observado na FIGURA 38. 

FIGURA 38 – CAPEX EM OBRAS DE REURBANIZAÇÃO 

Ano de 

concessão 
CAPEX Reurbanização 

10 R$ 898.857 

11 R$ 1.515.429 

12 R$ 505.143 

13 R$ 505.143 

14 R$ 505.143 

15 R$ 505.143 

16 R$ 505.143 

17 R$ 505.143 

18 R$ 505.143 

19 R$ 252.571 

Total R$ 6.202.857,14 

Para calcular o aumento da Receita e OPEX no modelo regulatório por conta 

da expansão de área para regiões reurbanizadas, é necessário avaliar o 

volume de água consumido e volume de esgotamento sanitário que será 

coletado e tratado. O cálculo foi feito a partir do número ligações que serão 

realizadas em áreas hoje irregulares ao longo de 9 anos (FIGURA 39). 

Supondo um número de habitantes por ligação de 4, têm-se o número de 

novos habitantes que serão atendidos por meio do processo de 

regularização fundiária em Sumaré. 

FIGURA 39 – NOVAS LIGAÇÕES QUE SERÃO ATENDIDAS POR CONTA DE OBRAS DE 

REURBANIZAÇÃO 

 

Ano 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 

Novas Ligações 121 204 68 68 68 68 68 68 68 34 

Acumulado de ligações 121 325 393 461 529 597 665 733 801 835 

Em seguida, foram assumidas as mesmas premissas do modelo regulatório 

para o cálculo do volume medido e faturado de água e coletado e tratado 

de esgoto. Assumiu-se que o volume medido de água consumido por 

habitante é de 146,80 litros por dia. Também usando como parâmetro a 

proposta comercial, assume-se uma relação volume faturado sobre volume 

medido de 104%. Além disso, supôs-se uma taxa de retorno de 80% da 

água consumida em esgotamento sanitário.  

Docusign Envelope ID: BC714191-605E-4447-9A89-5081B7E3B970



 

Para o cálculo do aumento da Receita Operacional Bruta por conta da 

expansão da rede de abastecimento de água e esgotamento sanitário com 

as áreas urbanizadas, multiplicando-se a tarifa média pelo volume faturado 

de água e esgotamento sanitário, ano a ano, chega-se no seguinte 

resultado: 

FIGURA 40 – RECEITA DE ÁREAS REURBANIZADAS (R$ DE DEZ/2014) 

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

Aument

o da 

Receita 

  41.689 111.974 136.305 160.949 185.905 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

Aument

o da 

Receita 

211.173 236.754 262.647 288.852 303.031 304.949 306.867 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

Aument

o da 

Receita 

306.867 306.867 306.867 306.867 306.867 306.867 306.867 

        

ANO 29 30      

Aument

o da 

Receita 

306.867 306.867      

Para o cálculo do OPEX por conta da expansão dos serviços de saneamento 

básico para as áreas reurbanizadas, adotou-se a mesma metodologia de 

cálculo do modelo regulatório. Usando a lógica do modelo, foram 

considerados todos os custos e despesas que variam segundo o volume de 

água produzido e esgoto coletado e tratado, sendo eles: custo com energia 

elétrica, produtos químicos e retirada de lodo. Foram considerados os 

custos unitários atualmente observados pela Concessionária, e não os 

valores da proposta comercial, dado que os custos observados refletem 

mais apropriadamente o custo efetivo da Concessionária para ela 

desempenhar todos os seus compromissos contratuais e por se tratar de 

uma nova área que está sendo atendida. A relação de custos unitários 

considerados pode ser observada na FIGURA 41. 
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FIGURA 41 – CUSTOS UNITÁRIOS OBSERVADOS DO OPEX VARIÁVEL EM DEZ/23 

 (JÁ DEFLACIONADOS PARA DEZ/2014) 

 

RUBRICA OBSERVADO 

CONSUMO DE ENERIGIA ELÉTRICA - SAA (KW/M3) 0,675 

CUSTO UNITÁRIO ENERGIA CPFL (R$/KW) 0,294 

Energia - SES   

CONSUMO DE ENERIGIA ELÉTRICA - SES (KW/M3) 0,252 

CUSTO UNITÁRIO ENERGIA CPFL (R$/KW) 0,294 

Produtos Químicos - SAA   

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA 

TRATADA (R$/m³) 
0,281 

Produtos Químicos - SES   

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA 

TRATADA (R$/m³) 
0,059 

Produtos Químicos - Lodo ETA   

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA 

TRATADA (R$/m³) 
0,004 

Produtos Químicos - Lodo ETE   

CUSTO UNITÁRIO POR VOLUME DE ÁGUA 

TRATADA (R$/m³) 
0,012 

 

▪ O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com OPEX para o abastecimento de água e tratamento do 

esgotamento sanitário pode ser observado na   
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▪ FIGURA 42FIGURA 32: 
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FIGURA 42– OPEX PARA ATENDIMENTO DE ÁREAS REURBANIZADAS 

 

ANO 8 9 10 11 12 13 14 

OPEX 

Reurb 
  18.748 50.357 61.299 72.382 83.605 

        

ANO 15 16 17 18 19 20 21 

OPEX 

Reurb 
94.969 106.473 118.118 129.903 136.280 137.142 138.005 

        

ANO 22 23 24 25 26 27 28 

OPEX 

Reurb 
138.005 138.005 138.005 138.005 138.005 138.005 138.005 

        

ANO 29 30      

OPEX 

Reurb 
138.005 138.005      

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 38, seus valores anuais são somados, respectivamente, ao CAPEX 

anual total previsto no modelo regulatório vigente da Concessionária, 

definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de Concessão, em 2016. 

Além disso, o aumento do CAPEX realizado eleva o valor da rubrica 

depreciação nos anos após a realização do investimento, reduzindo a base 

de tributação do imposto de renda e CSLL. 

Para avaliar os impactos econômico-financeiros da perda de receita até o 

final da Concessão pelas ligações irregulares (FIGURA 37) e ganho de 

receita com a regularização do atendimento às áreas reurbanizadas, 

apresentada na FIGURA 40, o saldo da receita anual desses dois fluxos é 

somado à Receita Operacional Bruta projetada no modelo regulatório. Os 

efeitos secundários dessa operação no modelo são: 

1. Aumento do valor total pago em Impostos sobre a Receita; 

2. Aumento das despesas com Inadimplência; 

3. Aumento das despesas com Regulação e Fiscalização; 

4. Aumento das despesas com Impostos diretos. 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do aumento do OPEX por conta 

do abastecimento de água e coleta e tratamento do esgotamento sanitário 

das áreas reurbanizadas, o valor anual projetado do OPEX é adicionado ao 

OPEX que era originalmente previsto no modelo regulatório. O efeito 

secundário dessa operação é a redução da LAIR, e, portanto, da base de 

tributação do imposto de renda e CSLL e do total pago em impostos. 
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O efeito final do pleito de reurbanização, que implica em uma expansão da 

área de atuação da Concessionária, é a redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de – R$ 7.906.039 (em VPL de dez/2014). 

Docusign Envelope ID: BC714191-605E-4447-9A89-5081B7E3B970



 

9 INVESTIMENTOS ADICIONAIS DECORRENTES DE VÍCIOS OCULTOS DOS BENS 

REVERSÍVEIS DA CONCESSÃO 

A transferência de infraestrutura para um novo prestador de serviços 

públicos é um processo complexo que pode acarretar diversos desafios, 

especialmente quando há a presença de vícios ocultos. Nesse contexto, os 

vícios ocultos, que são defeitos não aparentes na infraestrutura, que 

comprometem a funcionalidade e a durabilidade da infraestrutura 

transferida e que podem trazer um impacto significativo para a operação e, 

consequentemente, a necessidade de realização de investimentos que não 

foram estimados pelos operadores.   

Não por acaso, o Contrato de Concessão prevê, expressamente, que 

quaisquer investimentos que precisem ser feitos para assegurar a 

funcionalidade adequada dos bens transferidos à Concessionária são 

passíveis de reequilíbrio:  

 

Contrato de Concessão (ANEXO 1) 

Diante desse cenário, é evidente que os vícios ocultos na infraestrutura 

transferida caracterizam fator de desequilíbrio contratual para o novo 

prestador de serviços públicos.   

No caso concreto, existem 3 unidades operacionais específicas que foram 

comprometidas por vícios ocultos na sua estrutura e que só foram 

identificadas pela Concessionária ao longo da execução contratual: (i) o 

sistema de filtração da ETA I; (ii) o Reservatório CR João Paulo; e 

(iii) a sala de Hidrogeron da ETA I.  
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9.1 FATOR 28 – INVESTIMENTO PARA ADEQUAÇÃO DA FILTRAÇÃO NA ETA I 

9.1.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Após a emissão da Licença de Operação da ETA I, a BRK contratou a 

empresa Engecorps para elaborar projeto de reforma e ampliação total da 

ETA.  

Ocorre que, durante a elaboração do projeto, identificou-se que os filtros 

existentes apresentavam capacidade operacional drasticamente inferior à 

esperada, sendo verificado que: havia pequena carga hidráulica disponível 

para filtração e, após cálculos preliminares, verificou-se que não era 

possível implementar apenas ajustes operacionais para adequar o método 

de operação dos filtros entre taxa declinante variável e taxa constante até 

que fosse realizada a reforma completa e ampliação do sistema. Diante 

disso, foi elaborado projeto de novos filtros considerando também, além da 

reforma, a ampliação da capacidade para suportar a necessidade de volume 

e qualidade necessária. Após realização de ensaios e avaliação minuciosa 

dos filtros existentes, concluiu-se pela necessidade de se implantar mais 4 

filtros para complementar os filtros existentes, tendo em vista as limitações 

hidráulicas e estruturais existentes, somadas à pouca disponibilidade de 

espaço na ETA. 

Os investimentos executados na filtração da ETA I se justificaram, portanto, 

para adequação e melhoria no tratamento da água. Esses investimentos 

foram da ordem de R$ 22.450.112,96 (ANEXO 02). E, considerando que 

os dispêndios com o aumento de CAPEX (não previsto na proposta 

comercial da Concessionária) derivam de um risco sob a responsabilidade 

exclusiva do Poder Concedente (Cláusula 3.5.5.2, “e” e “k”, do Contrato de 

Concessão), faz-se necessário o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro contratual. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 28 – INVESTIMENTO PARA MELHORIA DE FILTRAÇÃO NA ETA I 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 
Cláusula 3.5.5.2 “h” e “k” do Contrato de 

Concessão 

Desequilíbrio (VPL) - R$ 10.045.155,00 

Impacto na TIR - 0,4790% 

9.1.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados para os investimentos adicionais 

necessários para adequação da filtração da ETA I são aqueles efetivamente 

realizados pela Concessionária. 
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O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para adequação da filtração na ETA I pode ser 

observado na figura abaixo: 

FIGURA 43 - CAPEX PARA ADEQUAÇÃO DA FILTRAÇÃO NA ETA 

Ano de 

concessão 

Sistema de Tratamento 

Lodo ETA I 

1 R$ 546.831,35 

2 R$ 59.335,45 

3 R$ 350.569,96 

4 R$ 1.486.443,06 

5 R$ 2.460.764,59 

6 R$ 1.071.022,32 

7 R$ 803.644,32 

8 R$ 1.679.889,40 

9 R$ 4.005.910,34 

10 R$ 9.985.702,15 

Total R$ 22.450.112,96 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 43FIGURA 36, seus valores anuais são somados, respectivamente, 

ao CAPEX anual total previsto no modelo regulatório vigente da 

Concessionária, definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de 

Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 

(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 10.045.155,00 (VPL de dez/2014). 
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9.2 FATOR 29 – SUBSTITUIÇÃO DO RESERVATÓRIO METÁLICO CR JOÃO PAULO 

9.2.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Após o início da execução contratual, a BRK constatou que o reservatório 

CR João Paulo possuía corrosões e imperfeições internas que não eram 

passíveis de serem verificadas antes do início da operação pela 

Concessionária e que prejudicavam sensivelmente a operação, uma vez 

que impunham riscos à qualidade da água (ANEXO 29). 

Portanto, fez-se necessária a substituição do reservatório metálico João 

Paulo para impedir que as imperfeições internas pudessem vir a afetar a 

qualidade da água em reservação. Esses investimentos foram da ordem de 

R$ 789.057,70. (ANEXO 02). E, considerando que os dispêndios com o 

aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial da Concessionária) 

derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, 

já que é um vício oculto (Cláusula 3.5.5.2, “e” e “k”, 3.5.5.3, “e”, do 

Contrato de Concessão), faz-se necessário o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro contratual. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 29 – SUBSTITUIÇÃO DO RESERVATÓRIO METÁLICO CR JOÃO PAULO 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 
Cláusula 3.5.5.2 “h” e “k” do Contrato de 

Concessão 

Desequilíbrio (VPL) -R$ 308.160,00 

Impacto na TIR - 0,0151% 

9.2.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária para a substituição do reservatório metálico CR João Paulo 

são aqueles efetivamente realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para substituição do reservatório metálico CR João 

Paulo pode ser observado na figura abaixo: 
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FIGURA 44 - CAPEX PARA SUBSTITUIÇÃO DO RESERVATÓRIO METÁLICO CR JOÃO 

PAULO 

Ano de 

concessão 

Substituição reservatório 

metálico CR João Paulo 

9 R$ 493.161,06 

10 R$ 295.896,64 

Total R$ 789.057,70 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 44FIGURA 36, seus valores anuais são somados, respectivamente, 

ao CAPEX anual total previsto no modelo regulatório vigente da 

Concessionária, definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de 

Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 

(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 308.160,00 (VPL de dez/2014). 

9.3 FATOR 30 – INVESTIMENTOS ETA I (HIDROGERON) 

9.3.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Após o início da execução contratual, verificou-se que parte da estrutura 

da ETA I foi danificada devido a vazamentos ocultos no subsolo da Estação 

de Tratamento (ANEXO 30). Como o Edital não previu a existência dos 

vazamentos, a necessidade de reparo e a possibilidade de impacto nas 

estruturas existentes, a Concessionária se viu obrigada a recuperar parte 

da estrutura da ETA I danificada por eventos não previstos no Termo de 

Referência. 

Diante da urgência em se recuperar as estruturas da ETA I, foi necessária 

a realização de investimentos para recuperação da infraestrutura e 

manutenção da ETA. Esses investimentos foram da ordem de R$ 

928.322,29 (ANEXO 02). E, considerando que os dispêndios com o 

aumento de CAPEX (não previsto na proposta comercial da Concessionária) 

derivam de um risco sob a responsabilidade exclusiva do Poder Concedente, 

já que é um vício oculto (Cláusula 3.5.5.2, “e” e “k”, 3.5.5.3, “e”, do 
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Contrato de Concessão), faz-se necessário o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro contratual. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   

FATOR 30 – INVESTIMENTOS ETA I (HIDROGERON) 

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 
Cláusula 3.5.5.2 “h” e “k” do Contrato de 

Concessão 

Desequilíbrio (VPL) - R$ 375.580,00 

Impacto na TIR - 0,0184% 

9.3.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados para os investimentos da ETA I 

(hidrogeron) são aqueles efetivamente realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para ETA I (hidrogeron) pode ser observado na figura 

abaixo: 

FIGURA 45 - CAPEX PARA HIDROGERON ETA I 

Ano de concessão Hidrogeron ETA I  

8 R$ 33.472,61 

9 R$ 894.849,68 

Total R$ 928.322,29 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 45FIGURA 36, seus valores anuais são somados, respectivamente, 

ao CAPEX anual total previsto no modelo regulatório vigente da 

Concessionária, definido na 1ª Revisão Extraordinária do Contrato de 

Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 

(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 375.580 (VPL de dez/2014). 
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9.4 FATOR 31 – INVESTIMENTOS EM ETES DE PEQUENO PORTE   

9.4.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

Ao descrever o sistema de esgotamento sanitário, o Município de Sumaré, 

por meio do Termo de Referência, indicou a existência de 08 (oito) estações 

de tratamento de esgoto de pequeno porte e 04 (quatro) fossas filtro.  

Os ativos podem ser verificados no quadro abaixo: 

▪ ETES PREVISTAS NO EDITAL 

▪ 01 ▪ ETE Santa Maria: bairro Santa Maria 

▪ 02 ▪ ETE Vila Flora: loteamento Vila Flora 

▪ 03 ▪ ETE Bordon I: bairro Bordon I 

▪ 04 ▪ ETE Bordon II: bairro Bordon II 

▪ 05 ▪ ETE Jardim Aclimação: bairros Recanto das 

Árvores, CDHU, S. Judas Tadeu I e II, Aclimação 

▪ 06 ▪ ETE Guaíra: bairro Guaíra 

▪ 07 ▪ ETE Dall’Orto: bairro Alto de Rebouças 

▪ 08 ▪ ETE Voloboef: condomínios Porto Belo e Porto 

Seguro 

▪ FOSSAS PREVISTAS NO EDITAL 

▪ 01 ▪ FF Parque da Floresta 

▪ 02 ▪ FF Amália Luiza 

▪ 03 ▪ FF Veccon 

▪ 04 ▪ FF Ravagnani 

▪ * Quadro elaborado a partir das informações do Termo de Referência 

(ANEXO 3) 

Todavia, ao assumir a operação dos sistemas públicos de água e esgoto do 

Município de Sumaré, a Concessionária verificou que existiam outras 08 

(oito) ETEs em operação e que não foram indicadas no Termo de Referência 

elaborado pelo Município de Sumaré (ANEXO 3): 

 

Docusign Envelope ID: BC714191-605E-4447-9A89-5081B7E3B970



 

ETES assumidas pelo Poder Concedente antes da Concessão, não indicadas no 

Termo de Referência 

▪ 01 ETE Portal do Lago N/A 

▪ 02 ETE Real Park N/A 

ETEs assumidas após a assinatura do Contrato 

No período da operação assistida 

▪ 03 ETE Vaughan Jun/15 

Após a assunção definitiva do sistema 

▪ 04 ETE das Águas Out/15 

▪ 05 ETE das Estâncias Nov/15 

▪ 06 ETE Santa Joana Maio/16 

▪ 07 ETE Emílio Bosco Dez/17 

▪ 08 ETE Pavan Dez/17 

As novas ETEs, que integram os sistemas públicos de esgotamento 

sanitário do Município de Sumaré, foram construídas por empreendedores 

privados, responsáveis pela implantação de novos loteamentos no 

Município de Sumaré, em razão da obrigação que lhes foi imposta pela Lei 

Federal nº 6.766/79 (art. 2º, § 6º)20. 

Caberia ao Município de Sumaré indicar no Termo de Referência, portanto, 

a perspectiva de a Concessionária assumir a operação dessas novas 

instalações logo nos primeiros anos da Concessão, de modo que se pudesse 

dimensionar, na proposta comercial (e no plano de negócios), os custos de 

operação e os investimentos necessários para atendimento dos indicadores 

de desempenho estabelecidos no Contrato de Concessão, sobretudo em 

relação ao índice de cobertura em tratamento e da qualidade do esgoto 

tratado.  

Além disso, o que se observou do sistema existente é que tanto as ETEs 

descritas no Termo de Referência quanto as novas ETEs identificadas pela 

Concessionária necessitavam de investimentos para recuperação da sua 

funcionalidade, haja vista o estado de precariedade dessas unidades 

operacionais. 

Inclusive, conforme os registros de atas de reunião da CETESB (ANEXO 

31) e a Portaria DAEE 3428/2018 (ANEXO 31.1), foi apontada a 

necessidade da realização de investimentos nessas unidades operacionais 

para fins de adequação e melhorias.   

 

20 De acordo com a Lei Federal 6.766/79: “Art. 2º. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante 
loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais e municipais 
pertinentes. (...) § 6º A infraestrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais declaradas por lei 
como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de: I - vias de circulação; II - escoamento das águas pluviais; 
III - rede para o abastecimento de água potável; e IV - soluções para o esgotamento sanitário e para a 
energia elétrica domiciliar”. 
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Nesse contexto, tem-se que os investimentos realizados nas ETEs de 

pequeno porte já existentes no sistema caracterizam-se como fator de 

desequilíbrio contratual por dois motivos: (i) primeiro, porque como já 

destacado na introdução deste capítulo, os investimentos para reabilitação 

de bens reversíveis transferidos à Concessionária devem ser reequilibrados, 

conforme disposto na Cláusula 3.5.5.2, ‘h’, do Contrato de Concessão; e 

(ii) segundo, porque grande parte das ETEs que receberam esses 

investimentos adicionais sequer foram mencionadas no Termo de 

Referência, inviabilizando qualquer tipo de planejamento por parte da 

Concessionária no que se refere às ações relacionadas a essas unidades 

operacionais.  

Diante do exposto, em relação a este tópico, segue o quadro abaixo com o 

impacto do desequilíbrio na TIR prevista no Contrato: 

FATOR 31 – INVESTIMENTOS EM ETES DE PEQUENO PORTE  

Tipo Aumento de CAPEX 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2, ‘k’, 15.1, 15.2, 

27.1 do Contrato de Concessão 

Desequilíbrio 

(VPL) 
- R$ 851.294,00 

Impacto na TIR -0,0416% 

9.4.2 Aspectos econômico-financeiros 

Os valores a serem considerados como investimentos adicionais feitos pela 

Concessionária em ETEs de pequeno porte são aqueles efetivamente 

realizados pela Concessionária. 

O dispêndio total anual, já na data-base da proposta comercial (dezembro 

de 2014), com CAPEX para ETEs de pequeno porte pode ser observado na 

figura abaixo: 
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FIGURA 46 - CAPEX PARA ETE DE PEQUENO PORTE 

Ano de 

concessão 

Investimento em ETE de 

Pequeno Porte 

1 R$ 10.893,23 

2 R$ 2.851,06 

3 R$ 3.562,60 

4 R$ 2.420,02 

5 R$ 7.501,32 

6 R$ 164.440,22 

7 R$ 636.883,77 

8 R$ 499.833,91 

9 R$ 546.064,26 

Total R$ 1.874.450,39 

Para avaliar o impacto econômico-financeiro do CAPEX apresentado na 

FIGURA 46FIGURA 45FIGURA 36, seus valores anuais são somados, 

respectivamente, ao CAPEX anual total previsto no modelo regulatório 

vigente da Concessionária, definido na 1ª Revisão Extraordinária do 

Contrato de Concessão, em 2016.  

São considerados, ainda, os efeitos indiretos do aumento inesperado do 

CAPEX sobre as demais variáveis do fluxo de caixa, a saber: 

(i) Aumento do montante total a ser depreciado ao longo dos anos; 

(ii) Redução da base de cálculo anual dos impostos diretos (IR e CSLL); 

(iii) Redução do total calculado para o IR e CSLL. 

O efeito do CAPEX não previsto é de redução do Saldo Final de Caixa do 

Projeto que era projetado. Descontando o Fluxo de Caixa do Projeto à TIR 

contratual, de 8,561041%, calcula-se um desequilíbrio econômico-

financeiro de - R$ 851.294 (VPL de dez/2014). 
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10 OUTROS FATORES 

10.1 FATOR 32 – APLICAÇÃO DE REAJUSTES TARIFÁRIOS EM ATRASO 

10.1.1 Aspectos jurídico-regulatórios 

A sustentabilidade econômico-financeira das concessões de serviços 

públicos deve ser assegurada por meio de uma receita capaz não apenas 

de cobrir os custos operacionais, mas de remunerar o capital investido. Em 

contrapartida, a Concessionária deve zelar pela eficiência nos gastos, pela 

prudência nos investimentos e pela modicidade nas tarifas, além de prestar 

os serviços dentro dos níveis de qualidade e regularidade estabelecidos pela 

legislação e consagrados pelas boas práticas. 

O reajuste tarifário é de periodicidade anual e visa à recomposição 

inflacionária da receita da Concessionária, o que ocorre por meio da 

aplicação de índices específicos, segregados pelos grupos de despesas que 

compõem a estrutura de custos da empresa, de forma que se preserve o 

valor da moeda.  

Os reajustes são consagrados como direito constitucional e assegurados 

pela legislação federal. Conforme dito nos tópicos anteriores, o art. 37, XXI, 

da Constituição Federal, protege o equilíbrio econômico-financeiro das 

concessões de serviços públicos. A previsão constitucional também tutela 

o direito ao reajuste tarifário, na medida em que ampara a manutenção 

das condições de proposta comercial dos prestadores de serviços públicos. 

Na legislação infraconstitucional, o art. 18, VIII, da Lei Federal nº 

8.987/1995 prevê a obrigatoriedade de as concessões de serviços públicos 

estabelecerem “os critérios de reajuste e revisão da tarifa”. 

De maneira mais específica nas concessões dos serviços de saneamento, o 

art. 37 da Lei Federal nº 11.445/2007 também estabelece que “os reajustes 

de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados 

observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as 

normas legais e regulamentares contratuais”. Da mesma forma, o art. 50 

do Decreto nº 7.217/2010 prevê que “Os reajustes de tarifas e de outros 

preços públicos de serviços públicos de saneamento básico serão realizados 

observando-se o intervalo mínimo de doze meses, de acordo com as 

normas legais, regulamentares e contratuais”. 

Nesse particular, o reajuste tarifário consiste em mecanismo de mera 

recomposição da remuneração pactuada e devida à concessionária de 

serviços públicos em razão das oscilações monetárias e da inflação. Ou 

seja, é um meio de se preservar o valor das tarifas ao longo do tempo. 

A variação dos índices inflacionários gera uma presunção absoluta de 

ofensa ao equilíbrio econômico-financeiro da Concessão e acarreta o direito 
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subjetivo da Concessionária à alteração automática dos valores contratuais 

de forma proporcional à variação dos índices. 

É dizer, o reajuste inflacionário é objetivamente estabelecido e de aplicação 

automática, tendo em vista que se trata de um mero mecanismo de 

recomposição dos preços praticados pelo mercado, a fim de se não 

desequilibrar a Concessão como consequência da desvalorização da moeda 

no tempo21. 

Os tribunais brasileiros possuem farta e uníssona jurisprudência no sentido 

de se garantir o direito ao reajuste anual das tarifas. Veja-se o seguinte 

precedente do Tribunal de Contas da União: 

“13.2 É requerida pela empresa a modificação da expressão ‘poderá 

ser reajustada’ por ‘será reajustada’, (item 27 do edital, folha 86) 

constando também a fórmula de reajuste correspondente. (...) 13.4 

Entendemos procedente a solicitação, visto que a Lei n.º 8.666/93, em 

seu artigo 55, determina, não faculta, o reajustamento dos preços 

contratuais, sua periodicidade e o estabelecimento da fórmula utilizada 

para tal correção. Ou seja, a Administração tem a obrigação e não 

a faculdade de adotar os procedimentos mencionados” (TCU, 

Decisão 425/2002 – Plenário) 

Também nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

“1. Desde o enraizamento da consciência relativa à instabilidade 

econômica das relações jurídicas de trato sucessivo, sedimentou-se a 

necessidade de reajustamento dos contratos firmados com o Poder 

Público. 2. O direito subjetivo ao reajuste tarifário decorre do próprio 

regramento constitucional da delegação de serviços públicos, pois, se 

da concessionária é exigida a obrigação de manter o serviço adequado 

(artigo 175, parágrafo único, IV, CRFB), não pode ser relegada a 

contrapartida da obrigação, ou seja, o direito de receber montante 

tarifário compatível com esse ônus. Precedentes. 3. Ademais, o 

reajuste caracteriza mera atualização dos valores das tarifas, 

imperativo à manutenção da sua expressão econômica ao longo 

 

21 Nesse sentido, são os ensinamentos de Floriano de Azevedo Marques Neto explica o reajuste tarifário: “Reajuste é 
um instrumento bastante simples de recomposição e se presta apenas a neutralizar o impacto da variação do valor 
da moeda. É um mecanismo de recomposição automática prefixado no contrato, decorrente da previsão de uma data 
de incidência (periodicidade anual ou superior) e de um critério de recomposição (em geral, um índice geral ou 
setorial de preços, fórmula paramétrica ou, então, uma combinação de índices definidos por entidade externa ao 
contrato” MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. Concessões. Belo Horizonte, Fórum, 2015, p. 170. Hely Lopes 
Meireles também leciona o seguinte sobre o reajuste de tarifas: “O reajuste ou reajustamento de preços ou de tarifas 
é conduta contratual autorizada por lei para corrigir os efeitos ruinosos da infração. Não é decorrência da imprevisão 
das partes; ao contrário, é previsão de uma realidade existente, diante da qual o legislador pátrio institucionalizou o 
reajustamento dos valores contratuais. Modernamente, tem-se adotado as tarifas indexadas ou a indexação de preços 
nos contratos de longa duração, para se obter o reajustamento automático em função da alteração dos fatores a que 
se vinculam, tais como a elevação do custo de vida, o encarecimento da matéria-prima, a majoração dos transportes 
e outros elementos que influem nos custos de produção de bens e operação de serviços. Esses fatores constituem os 
parâmetros de variação dos preços ou tarifas são perfeitamente aceitáveis desde que constem de cláusula contratual 
expressa que estabeleça o índice de alteração e o coeficiente do preço-base” MEIRELES, Hely Lopes. Direito 
Administrativo Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 2014, p. 238. 
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do tempo (recomposição do valor real da moeda), tendo em 

vista os aumentos de custos pertinentes ao fenômeno 

inflacionário. Exatamente por isso, em se tratando de contrato de 

concessão de serviço público, impõe-se seja assegurado o reajuste 

periódico das tarifas praticadas, a fim de se preservar o equilíbrio 

econômico-financeiro da avença.” (STJ, REsp: 1527478 PR 

2015/0093326-0, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 26/11/2019) 

É inegável que o direito ao reajuste tarifário possui base constitucional e 

infraconstitucional a garantir que as concessionárias de serviços públicos 

não sofram os efeitos negativos de perdas inflacionárias na prestação dos 

serviços.  

A concessão de reajuste a menor ou a sua total supressão caracterizaram 

verdadeiro enriquecimento sem causa da coletividade, na condição de 

usuária dos serviços. Nesse sentido, é a jurisprudência do STJ: 

"ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXTENSÃO DO 

PRAZO ENTRE A LICITAÇÃO (OUTORGA DE RADIODIFUSÃO) E A 

CONTRATAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. PREVISÃO NO EDITAL. ART. 

40 DA LEI N. 8.666/93. MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO CONTRATO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. É certo 

que, na oportunidade da celebração do contrato de adesão de 

permissão até a data da efetiva contratação, inseriram-se cláusulas 

prevendo mecanismos de manutenção de seu equilíbrio econômico-

financeiro, como o reajuste monetário, conforme autorizado pela 

legislação pertinente. 2. Está consolidado o posicionamento deste 

Tribunal no sentido de que a correção monetária não constitui 

um plus, sendo somente a reposição do valor real da moeda, 

devendo, portanto, ser aplicada, integralmente, sob pena de 

enriquecimento sem causa de uma das partes.  3. Recurso 

especial provido." (STJ, REsp 1.062.672/RS, Segunda Turma, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 14/09/2010, DJe 

06/10/2010)22 

Nesse particular, a supressão parcial ou total do reajuste gera 

consequências financeiras à Concessionária que se estendem no tempo. A 

cada ano que as parcelas residuais do reajuste tarifário deixam de ser 

 

22 Na mesma linha é o precedente do Tribunal de Justiça de São Paulo (“TJSP”): “APELAÇÃO – CONTRATO 
ADMINISTRATIVO – CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO – Preliminar de nulidade da r. sentença, por ausência de 
fundamentação e por julgamento extra petita – Inocorrência – Julgado suscinto que abrangeu estritamente o pedido 
inicial da autora – Preliminar rejeitada. MERITO - Pretensão inicial que busca o reequilíbrio econômico-financeiro de 
contrato de concessão de rodovia estadual, em razão da ausência do reajuste tarifário de pedágio para o ano de 
2013 e do reajuste parcial para o ano de 2014 – Cabimento (...) Definição da equação econômico-financeira que se 
dá no momento em que a proposta apresentada é aceita pela Administração – Cláusula contratual pactuada que 
prevalece entre as partes contratantes - Prevalência do princípio do pacta sunt servanda, o qual não pode ser 
derrogado pelo princípio da supremacia da Administração nos contratos administrativos, sob pena de ensejar o 
enriquecimento sem causa da parte contratante em detrimento da contratada – Cabimento da consideração da 
projeção financeira para fins de manutenção do valor contratado à época da assinatura do pacto (...)” (TJSP, Apelação 
/ Remessa Necessária 1019361-31.2017.8.26.0053, 6ª Câmara de Direito Público, Relatora Desembargadora Silvia 
Meirelles, julgado em 03/05/2021, DJe 11/05/2021) 
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aplicadas ou são aplicadas em percentuais menores do que aqueles 

calculados para efetivamente recompor as perdas inflacionárias, há um 

impacto sobre a projeção de receita que deveria ser arrecadada pela 

Concessionária e cria-se uma situação de defasagem que só tende a piorar 

cada vez mais ao longo do tempo. 

Observando-se o histórico da Concessão, verifica-se que os reajustes dos 

anos de 2017, 2018, 2019 e 2022 foram aplicados em atraso (ANEXO 32). 

O reajuste do ano de 2017 (outubro de 2016 a setembro de 2017) somente 

foi aplicado em novembro de 2019 por força de decisão judicial (Mandado 

de Segurança nº 1010699-74.2017.8.26.0604) na medida em que o 

Município havia iniciado um processo de retirada da ARES-PCJ. 

O reajuste do ano de 2018 (outubro de 2017 a setembro de 2018) também 

teve sua aplicação postergada, assim como o reajuste do ano de 2019, na 

medida em que não havia Agência Reguladora competente para aplicar os 

reajustes, haja vista o entrave com o Município acerca da saída do 

Consórcio. A aplicação do reajuste só foi viabilizada com o manejo de 

medidas judiciais pela Concessionária para contornar os obstáculos 

institucionais existentes à época pelo posicionamento do Concedente 

(Mandado de Segurança nº 1010699-74.2017.8.26.0604).  

Por fim, a postergação do reajuste referente ao ano de 2022 decorreu da 

aprovação, pela Câmara Municipal, em regime de urgência, do Projeto de 

Lei nº 09/2022, que determinava a suspensão da aplicação do reajuste das 

tarifas de água e esgoto em 2022, haja vista os efeitos socioeconômicos 

causados pela pandemia da Covid-19. O Projeto de Lei aprovado deu 

origem à Lei nº 6732/2022, que prevê que os efeitos financeiros 

decorrentes do congelamento tarifário deveriam ser compensados ao longo 

dos próximos 5 anos. 

Ou seja, os atrasos na aplicação dos reajustes dos anos de 2017, 2018 e 

2019, são caracterizados como fato da administração (Cláusula 3.5.5.2, 

“d”, e 3.5.5.3, “b”), ao passo que o atraso no reajuste de 2022 configura 

fato do príncipe (Cláusula 3.5.5.2, “d, e 3.5.5.3, “a”), caracterizando-se 

fatores de desequilíbrio contratual. 

Logo, as consequências relacionadas a esses eventos não podem ser 

atribuídas à Concessionária, sendo necessário promover o reequilíbrio 

econômico-financeiro em razão do que dispõem as Cláusulas 3.5.5.2, “d” e 

“e”, e 3.5.5.3, “a” e “b”, do Contrato de Concessão. 

O impacto do fator de desequilíbrio pode ser resumido da seguinte forma:   
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FATOR 32 – Aplicação de reajustes tarifários em atraso 

Tipo Frustração de receita 

Fundamento 
Cláusulas 3.5.5.2 “d”, “e” e 3.5.5.3 “a” e “b” do 

Contrato de Concessão. 

Receita frustrada R$ 13.557.237,72 

Impacto na TIR - 0,2330% 

10.1.2 Aspectos econômico-financeiros 

Atrasos nos reajustes tarifários implicam queda de Receita real da 

Concessionária, levando a um desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. Para calcular o desequilíbrio, adotou-se um índice de desequilíbrio 

(ID). Com esse índice, pondera-se a defasagem tarifária média ao longo de 

um ano contratual. O cálculo do índice se dá pela equação: 

𝐼𝐷𝑇 =
𝑀𝐴,𝑇

12
∗

1

1 + (
𝐼𝑃𝑡

𝐼𝐴𝑡
− 1)

+
(12 − 𝑀𝐴,𝑇)

12
∗ 1  

Onde: 

• 𝐼𝐷𝑇 é o índice de defasagem para um dado ano T; 

• 𝑀𝐴,𝑇 é o número de meses atrasados; 

• 
𝐼𝑃𝑡

𝐼𝐸𝑡
 é o fator de reajuste, dado por 𝐼𝑃𝑡, que é o Índice da Tarifa Prevista, um 

índice de preço que leva em consideração as datas e valores corretos dos 

reajustes tarifários, e 𝐼𝐸𝑡, o Índice da Tarifa Efetiva, que é um índice da tarifa 

que considerada as datas e valores de reajustes efetivamente aplicados. 

A partir da equação da defasagem tarifária, chega-se nos resultados de que 

o índice de defasagem tarifária, no ano 4, foi de 0,9793, no ano 5, de 

0,9420, no ano 6, de 0,9343, no ano 7, de 0,9573, e, no ano 8, de 0,9949. 

Os resultados mensais do índice podem ser observados no ANEXO 40.7. O 

resultado anual do cálculo pode ser observado na FIGURA 47. 
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FIGURA 47 - ÍNDICE DE DEFASAGEM TARIFÁRIA 

Ano contratual 1 2 3 4 5 

Defasagem tarifária média (1) 1,000 1,000 1,000 0,979 0,942 

Receita prevista (2) 53.979.805 55.561.625 59.145.063 63.921.502 69.836.736 

Receita observada (3 = 1 x 2 ) 53.979.805 55.561.625 59.145.063 62.602.012 65.785.122 

Perda de Receita ( 1 - 3) 0 0 0 -1.319.490 -4.051.613 

Ano contratual 6 7 8 9 10 

Defasagem tarifária média (1) 0,934 0,957 0,995 1,000 1,000 

Receita prevista (2) 71.371.562 72.936.835 74.364.261 78.536.731 80.011.344 

Receita observada (3 = 1 x 2 ) 66.680.357 69.819.231 73.986.936 78.536.731 80.011.344 

Perda de Receita ( 1 - 3) -4.691.205 -3.117.604 -377.325 0 0 

 

O cálculo do impacto econômico-financeiro é incorporado ao fluxo de 

referência multiplicando-se o resultado de 𝐼𝐷𝑇 pela Receita Tarifária 

prevista no fluxo de referência. Com isso, obtém-se a Frustração de Receita 

real de cada ano contratual. Após a redução da Receita Tarifária no modelo 

econômico-financeiro por conta dos atrasos nos reajustes, considerando 

todos os seus efeitos secundários sobre OPEX e impostos, com a aplicação 

da Taxa Interna de Retorno (TIR) contratual, o Valor Presente Líquido (VPL) 

referente ao fluxo anual de Saldo de Caixa atinge -R$ 4.825.694 (em R$ 

de dezembro de 2014).  
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11 ALTERNATIVAS PARA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

O parâmetro concreto de equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 

Concessão, em conformidade com as projeções realizadas na proposta 

comercial da Concessionária, encontra-se desequilibrado, cenário que se 

agrava ainda mais com a assunção dos novos investimentos/obrigações 

pela Concessionária, razão pela qual, a partir dos fatores de desequilíbrio 

ora descritos faz-se necessário reequilibrar o Contrato de Concessão 

inclusive para viabilizar os novos investimentos. 

A TIR originária do projeto constante da proposta comercial da 

Concessionária foi fixada em 8,561%. Os fatores descritos ao longo do 

pleito, não atribuíveis à BRK, reduziram a TIR para 4,3314%, 

demonstrando a existência de inequívoco desequilíbrio contratual em 

desfavor da Concessionária. Em relação ao Valor Presente Líquido (VPL), a 

agregação dos pleitos de desequilíbrio resulta em um montante negativo 

de -R$ 103.171.296 (menos cento e três milhões, cento e setenta e um mil 

e duzentos e noventa e seis reais), expresso em valores de dezembro de 

2014, sendo essa a data-base da proposta comercial. 

A decomposição do efeito final por fator de desequilíbrio, em termos de 

TIR, pode ser observada na FIGURA 48: 

FIGURA 48 - IMPACTO TOTAL DOS FATORES SOBRE A TIR DA CONCESSÃO 

Fator Fatores que Impactam o Contrato  TIR 

1 
Diferença do volume de captação de água do Rio Atibaia e necessidade 

de ampliação do sistema de captação da ETA II 
-0,2028% 

2 
Diferença da vazão da ETA II e necessidade de ampliação da 

capacidade de tratamento 
-0,4558% 

3 
Disponibilização de informações equivocadas relacionadas ao sistema 

de macro e micromedição e ao índice de perdas 
-0,4990% 

4 
Diferença do volume de captação subterrânea e necessidade de 

perfuração de novos poços de captação 
-0,0120% 

5 
Diferença da metragem de redes de amianto que deveriam ser 

substituídas 
-0,3259% 

6 
Implantação de redes e adutoras para regularização da pressão 

mínima do sistema de distribuição 
-0,1286% 

7 
Implantação de novas adutoras para importação de água do sistema 

produtor da SANASA  
-0,1637% 

8 Implantação do gerador de hipoclorito -0,1414% 

9 Implantação do silo de carvão -0,3007% 

10 Investimento em desassoreamento da Represa do Horto -0,0290% 

11 Descontos para usuários que possuem torneira comunitária -0,0620% 

12 Limitação do faturamento das entidades assistenciais a 10m³ -0,0387% 

13 Concessão de benefícios tarifários às Entidades Religiosas -0,0927% 

Docusign Envelope ID: BC714191-605E-4447-9A89-5081B7E3B970



 

14 Isenção tarifária do Hospital Estadual  -0,1029% 

15 Isenção tarifária para economias com moradores com espectro autista -0,0986% 

16 Atendimento da Ocupação Vila Soma -0,2312% 

17 Proibição de cobrança da taxa de religação -0,1754% 

18 Redução do prazo de repavimentação -0,0671% 

19 
Investimentos das barragens do Horto I, Horto II para adequação à 

Nova Lei de Barragem 
-0,2338% 

20 Proibição de cortes por inadimplência -0,1668 % 

21  Abastecimento emergencial por caminhão-pipa -0,0322% 

22 Atendimento da ocupação Vila Operária -0,0379% 

23 
Realização de investimentos para dar funcionalidade à obra da adutora 

de água bruta. Obra PAC. 
-0,0719% 

24 Realização de investimentos na EEE Jardim Davina -0,0097% 

25 Realização de investimentos na EEE Parque Floresta -0,0175% 

26 Implantação do sistema de tratamento de lodo da ETA I -0,1228% 

27 Investimentos em núcleos informais em processo de REURB -0,3868% 

28 Investimentos para adequação da filtração na ETA I -0,4790% 

29 Substituição do reservatório metálico CR João Paulo -0,0151% 

30 Investimentos ETA I (Hidrogeron) -0,0184% 

31 Investimentos em ETEs de pequeno porte -0,0416% 

32 Aplicação de reajustes tarifários em atraso -0,2330% 

 Impacto na TIR -4,2296% 
 TIR da Proposta Comercial 8,5610% 

 TIR Resultante 4,3314% 

Foram apresentados, ao longo do presente relatório, os dados básicos para 

aferição desse desequilíbrio. Os dados econômicos e financeiros referentes 

ao Plano de Investimentos e o Fluxo de Caixa revisados, considerando os 

fatores de desequilíbrio contratual indicados neste pleito, podem ser 

avaliados a partir do ANEXO 2 deste pleito.  

O resumo do Fluxo de Caixa da Concessão atual, considerando os 

desequilíbrios, e sua comparação com o Fluxo Original do TAC, pode ser 

observado na FIGURA 49: 
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FIGURA 49 - COMPARATIVO DO FLUXO DE CAIXA DA CONCESSÃO 

COMPARATIVO BALANÇOS RESULTADO À VPL (RS de 2014) 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (DRE) 
TAC 

(ORIGINAL) 
Atual VARIAÇÃO 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 813.524.544 774.140.058 -39.384.486 

Pleitos Receita 0 -39.384.486 -39.384.486 

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 76.696.662 73.053.597 -3.643.065 

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 26.927.882 25.540.568 -1.387.314 

4. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 709.900.000 675.545.892 -34.354.107 

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 260.000.789 277.988.545 17.987.755 

Pleitos OPEX 0 14.607.878 14.607.878 

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 85.105.590 85.105.590 0 

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 3.684.139 3.505.432 -178.707 

8. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 361.109.481 308.946.325 -52.163.155 

9. DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 82.795.903 119.374.392 36.578.489 

10. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO-DIFERIDO 26.467.872 26.467.872 0 

11. LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR E CSLL 251.845.706 163.104.062 -88.741.644 

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 85.371.049 55.198.890 -30.172.159 

13. RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 166.474.657 107.905.172 -58.569.485 

FLUXO DE CAIXA DO PROJETO (FCP) 
TAC 

(ORIGINAL) 
Atual VARIAÇÃO 

8. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 361.109.481 308.946.325 -52.163.155 

14. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 194.879.176 275.326.190 80.447.014 

Pleitos CAPEX 0 69.294.133 69.294.133 

15. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO 80.859.256 80.859.256 0 

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 85.371.049 55.198.890 -30.172.159 

16. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO 0 -102.438.010 -102.438.010 

 

De acordo com a Cláusula 3.5.4.12 do Contrato de Concessão, a 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser realizada por 

meio de: 

(i) alteração do valor que compõe a TARIFA; 

(ii) alteração dos prazos para o cumprimento das metas da concessão, 

observado o interesse público; 

(iii) supressão de encargos para a CONCESSIONÁRIA; 

(iv) compensação financeira; 

(v) alteração do PRAZO DA CONCESSÃO; e 

(vi) combinação das alternativas anteriores. 

É inequívoca a necessidade de se promover o integral reequilíbrio 

contratual no âmbito deste procedimento de revisão ordinária, a fim de 

permitir que a Concessionária tenha condições financeiras de realizar os 

novos investimentos para atingir as metas contratuais, visando a 

universalização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. 
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Considerando a avaliação do desequilíbrio no Contrato de Concessão, 

tendo-se como premissa a majoração da tarifa a partir do 11º ano da 

Concessão, conclui-se que a revisão tarifária necessária para 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de 

Concessão é de 49,884%. 

O cálculo acima adota apenas a alteração do valor da tarifa como referência 

para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, mas não há prejuízo 

para que, nos termos do Contrato de Concessão, as partes alcancem o 

mesmo resultado por meio da adoção de quaisquer das medidas previstas 

na Cláusula 3.5.4.12, como, por exemplo, a repactuação das metas de 

redução do IPD, bem como de outras a que a Concessionária esteja 

obrigada. 
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12 CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, a Concessionária apresenta o presente pleito de revisão 

ordinária do Contrato de Concessão com o objetivo de restabelecer o 

reequilíbrio econômico-financeiro contratual, considerados os fatores 

identificados até o momento e acima apresentados. 

Nesses termos, requer-se o imediato processamento do pleito no âmbito 

desta Agência Reguladora - ARES-PCJ, nos termos da Cláusula 3.5.5 do 

Contrato de Concessão, a fim de que sejam discutidas e acertadas as 

intervenções ora indicadas nos sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, seguida de estudo técnico-econômico para 

quantificar o desequilíbrio e indicar as medidas possíveis de reequilíbrio 

contratual, culminando-se com o ajuste de termo aditivo ao Contrato de 

Concessão. 

Colocamo-nos à disposição para prestar outros esclarecimentos que 

porventura forem necessários, de modo a contribuir com a Entidade 

Reguladora para restabelecimento do equilíbrio contratual e viabilizar, 

assim, o aprimoramento da prestação dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário à população de Sumaré. 

 

 

Fernando A. Mangabeira Albernaz  Bruno Reiner Luz 

Diretor de Contrato  Diretor Administrativo Financeiro 

BRK Ambiental – Sumaré S.A.  BRK Ambiental – Sumaré S.A. 
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13 LISTA DE ANEXOS 

ANEXO 1  Contrato de Concessão 

 

ANEXO 2  Edital de Licitação 

Proposta Comercial/Plano de Negócios  

 

ANEXO 3 Modelo financeiro para o pleito de revisão ordinária do contrato 

 

ANEXO 4 Termo de Referência da Licitação  

 

ANEXO 5 Plano Municipal de Água e Esgoto  

 

ANEXO 6 Base de dados do Fator 01 – Diferença do volume de captação de 

água do Rio Atibaia e necessidade de ampliação do sistema de 

captação da ETA II 

Relatório Hidrosan 

 

ANEXO 7 Base de dados do Fator 03 – Disponibilização de informações 

equivocadas relacionadas ao sistema de macro e micromedição 

Documentos relacionados ao índice de perdas, hidrômetros e 

macromedidores 

 

ANEXO 8 Base de dados do Fator 04 – Diferença do volume de captação 

subterrânea e necessidade de perfuração de novos poços de 

captação 

 

ANEXO 9 Base de dados do Fator 06 – Implantação de redes adutoras para 

regularização da pressão mínima do sistema de distribuição 

Documentos relacionados às redes adutoras 

 

ANEXO 10 Base de dados do Fator 08 – Implantação de gerador de hipoclorito 

E, Base de dados do Fator 09 – Implantação de silo de carvão 

Diagnóstico Hidrosan 

Diagnóstico BRK 

 

ANEXO 11  Base de dados do Fator 10 – Investimento em desassoreamento da 

Represa do Horto 
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 Documentos técnicos sobre o desassoreamento da Represa do Horto 

Ofício 036/2021 - Câmara dos Vereadores 

 

ANEXO 12 Regulamento dos Serviços 

 

ANEXO 13 Base de dados para o Fator 11 – Descontos tarifários em razão da 

“torneira comunitária” (Lei Municipal 4.805/09) 

Lei Municipal 4.805/2009 

Relação de economias beneficiadas 

Memória de cálculo – Anexo 2 Modelo Financeiro 

 

Base de dados para o Fator 12 – Limitação do faturamento das 

“Entidades Assistenciais” a 10m³ 

Solicitações do Município para concessão do benefício tarifário  

Memória de cálculo 

 

ANEXO 14 Base de dados para o Fator 13 – Concessão de benefícios tarifários a 

Entidades Religiosas 

Solicitações do Município para concessão do benefício tarifário  

Lei Municipal 5.010/2010 

Lei Municipal 4.090/2005 

Memória de cálculo 

 

ANEXO 15 Base de dados para o Fator 14 – Isenção tarifária concedida pela Lei 

Municipal 5.972/12 (Hospital Estadual de Sumaré) 

Lei Municipal 5.972/2017 

Memória de cálculo 

 

ANEXO 16 Base de dados para o Fator 15 – Isenção tarifária para economias 

com moradores com TEA (autismo) 

Lei Municipal 7.136/2023 

Memória de cálculo 

 

ANEXO 17 Base de dados para o Fator 16 – Atendimento da Ocupação Vila Soma 
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Documentos sobre ligação irregular / consumo do Vila Soma 

Memória de cálculo  

 

ANEXO 18  Base de dados para o Fator 17 – Proibição da cobrança da taxa de 

religação  

Lei Municipal 5.956/2017 

Resolução ARES-PCJ 476/2023 (Preços dos serviços complementares) 

Memória de cálculo 

 

Anexo 19  Base de dados para o Fator 18 – Redução do prazo de 

repavimentação 

Lei Municipal 5.913/2017 

 

Anexo 20  Base de dados para o Fator 19 – Investimento na recuperação das 

barragens do Horto I, Horto II e Marcelo 

Documentos comprobatórios das condições das barragens do Horto I, Horto 

II e Marcelo 

 

Anexo 21  Base de dados para o Fator 20 – Proibição de cortes por 

inadimplência 

Resolução ARES-PCJ nº 345/2020 

Decreto 10.806/2020 

Parecer nº. 261/2020/CONJUR-MINFRA/CGU/AGU 

Memória de cálculo 

 

Anexo 22  Base de dados para o Fator 21 – Fornecimento de caminhão-pipa 

como meio de abastecimento emergencial de comunidades carentes 

Lei 6.342/2020 

 

Anexo 23  Base de dados para o Fator 22 – Atendimento da ocupação Vila 

Operária 

Documentos comprobatórios sobre ligação irregular / consumo do Vila 

Operária 

Memória de cálculo 
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Anexo 24  Base de dados para o Fator 23 – Realização de investimentos para 

dar funcionalidade à adutora de água bruta. Obra PAC 

Ofício do Município com solicitação para execução das obras 

 

ANEXO 25 Base de dados para o Fator 24 – Realização de investimentos para 

dar funcionalidade à EEE Jardim Davina 

Ofício do Município com solicitação para execução das obras 

 

ANEXO 26 Base de dados para o Fator 25 – Realização de investimentos 

adicionais na EEE Parque da Floresta 

Ata de Reunião (BRK e CETESB) da Vistoria as Estações de Tratamento de 

Esgotos – Parte II no dia 08 de outubro de 2018  

 

ANEXO 27 Base de dados para o Fator 26 – Implantação do sistema de 

tratamento de lodo da ETA I 

Determinação da CETESB para inclusão do tratamento de lodo como 

condicionante da renovação da LO da ETA I 

 

ANEXO 28 Base de dados para o Fator 27 – Investimentos em núcleos informais 

em processo de REURB 

Plano Diretor do Município 

Lei Municipal 6.405/2020 

Lei Municipal nº 5.023/2010 

Ofícios relacionados à administração contratual do tema 

Memória de cálculo 

 

ANEXO 29 Base de dados para o Fator 29 – Substituição do reservatório 

metálico CR João Paulo 

Documentos relacionados às deficiências do reservatório metálico CR João 

Paulo 

 

ANEXO 30 Base de dados para o Fator 30 – Investimentos ETA I (Hidrogeron) 

Documentos relacionados às deficiências da ETA I (hidrogeron) 
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ANEXO 31 Base de dados para o Fator 31 – Investimentos em ETEs de pequeno 

porte 

Atas de reunião CETESB 

31.1 Portaria DAEE 3428/2018  

 

ANEXO 32 Base de dados para o Fator 32 – Aplicação de reajustes tarifários em 

atraso 

Administração contratual do reajuste de 2017, 2018, 2019 e 2022. 

Lei Municipal nº 6732/2022 
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Índice de Defasagem Tarifária 

Data Ano Reajuste devido Reajuste aplicado Índice devido Índice observado Defasagem tarifária 

01/12/2014 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/01/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/02/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/03/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/04/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/05/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/06/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/07/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/08/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/09/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/10/2015 1 0% 0,00% 1 1 1 

01/11/2015 1 0% 0,00% 1 1 1        

Data Ano Reajuste devido Reajuste aplicado Índice da Tarifa Prevista Índice da Tarifa Aplicada Defasagem tarifária 

01/12/2015 2 0% 0,00% 1 1 1 

01/01/2016 2 0% 0,00% 1 1 1 

01/02/2016 2 10% 9,60% 1,1 1,1 1 

01/03/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/04/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/05/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/06/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/07/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/08/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/09/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/10/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/11/2016 2 0% 0,00% 1,1 1,1 1 
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Data Ano Reajuste devido Reajuste aplicado Índice da Tarifa Prevista Índice da Tarifa Aplicada Defasagem tarifária 

01/12/2016 3 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/01/2017 3 0% 0,00% 1,1 1,1 1 

01/02/2017 3 9% 9,10% 1,19 1,19 1 

01/03/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/04/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/05/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/06/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/07/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/08/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/09/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/10/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/11/2017 3 0% 0,00% 1,19 1,19 1 
       

Data Ano Reajuste devido Reajuste aplicado Índice da Tarifa Prevista Índice da Tarifa Aplicada Defasagem tarifária 

01/12/2017 4 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/01/2018 4 0% 0,00% 1,19 1,19 1 

01/02/2018 4 3% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/03/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/04/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/05/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/06/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/07/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/08/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/09/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/10/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/11/2018 4 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 
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Data Ano Reajuste devido Reajuste aplicado Índice da Tarifa Prevista Índice da Tarifa Aplicada Defasagem tarifária 

01/12/2018 5 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/01/2019 5 0% 0,00% 1,23 1,19 0,98 

01/02/2019 5 5% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/03/2019 5 0% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/04/2019 5 0% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/05/2019 5 0% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/06/2019 5 0% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/07/2019 5 0% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/08/2019 5 0% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/09/2019 5 0% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/10/2019 5 0% 0,00% 1,28 1,19 0,93 

01/11/2019 5 0% 2,50% 1,28 1,23 0,96 
       

Data Ano Reajuste devido Reajuste aplicado Índice da Tarifa Prevista Índice da Tarifa Aplicada Defasagem tarifária 

01/11/2019 5 0% 2,50% 1,28 1,23 0,96 

01/12/2019 6 0% 0,00% 1,28 1,23 0,96 

01/01/2020 6 0% 0,00% 1,28 1,23 0,96 

01/02/2020 6 3% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/03/2020 6 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/04/2020 6 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/05/2020 6 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/06/2020 6 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/07/2020 6 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/08/2020 6 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/09/2020 6 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/10/2020 6 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 
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Data Ano Reajuste devido Reajuste aplicado Índice da Tarifa Prevista Índice da Tarifa Aplicada Defasagem tarifária 

01/12/2020 7 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/01/2021 7 0% 0,00% 1,32 1,23 0,93 

01/02/2021 7 3% 0,00% 1,36 1,23 0,9 

01/03/2021 7 0% 7,60% 1,36 1,32 0,97 

01/04/2021 7 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/05/2021 7 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/06/2021 7 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/07/2021 7 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/08/2021 7 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/09/2021 7 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/10/2021 7 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/11/2021 7 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 
       

Data Ano Reajuste devido Reajuste aplicado Índice da Tarifa Prevista Índice da Tarifa Aplicada Defasagem tarifária 

01/12/2021 8 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/01/2022 8 0% 0,00% 1,36 1,32 0,97 

01/02/2022 8 10% 13,70% 1,5 1,5 1 

01/03/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 

01/04/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 

01/05/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 

01/06/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 

01/07/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 

01/08/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 

01/09/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 

01/10/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 

01/11/2022 8 0% 0,00% 1,5 1,5 1 
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